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SEXTA-FEIRA, 26 DE DEZEMBRO DE UM

N. R. — As assinaturas dos orgãos oficiais, tanto:
de particulares como as de repartições públicas, ter-
minam em 31 de dezembro, devendo ser renovadas
com antecipação para não serem suspensas a partir_
de 1.0 de janeiro próxim6.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 8.410 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 1941

Concede à sociedade anônima "Electrical Export Corporation" auto-
rização para continuar a funcionar na República

O Presidente da República, atendendo ao quo requereu a socie-
dade anónima "Electrical Export Corporation", com, sede na cidade
de Wilmington, Condado de New Castle, Estado de D'elaware, /estados
Unidos da América, autorizada a funcionar na República pelo decreto
n. 6.233, de 5 de setembro do 1940, decreta:

Artigo único. concedida à sociedade anónima "Electrical-Export
Corporation" autorização para continuar a funcionar na República,
com as alterações introduzidas em seus estatutos por deliberação
tomada pela reunião da diretoria, realizada a 16 de abril de 1941, e
sob as mesmas cláusulas que acompanham o decreto n. 6.233. ficando
a aludida sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e re-
gulamentos em vigor, ou que venham a vigorar, sobre o objeto da
referida autorização.

Rio de Janeiro. 18 de dezembro de 1941, 120.° da Independência
e 53.° da República.

GETULIO VARGAS.
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Ministério da Justiça. e Negócios Interiores •—• Expediente da , Im-
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Dulphe Pinheiro Machado.

Eu, abaixo 'assinado, Tradutor Pálio() e Intérpret3 Comercial
Ministério da Educação e Saude — Expediente do Departamento de Suramentado, por nomeação da MM. Junta Comercial da Praça do Rio

Ad„ministração, da Divisão do Pessoal e do Departamento Na- de Janeiro, certifico que me foi apresentado um documento escrito
danai de Sande.	 • no idioma inglês, para traduzir para português, o que fiz, como segue:

'Ministério da • Fazenda — Expediente da Diretoria idas Rendas In-
ternas, da Diretoria das Rendas Aduaneiras, da Diretoria do Do-
mínio da União, da Diretoria. da Despesa Pública, dos Primeiro
e Segundo Conselho de Contribuintes e do Conselho Superior de
yarifa.

Ministério da Marinha — Processo e Ata da 809. a Sessão Ordinária
do Tribunal Marítimo Administrativo.

Ministério da Guerra — Expediente da Secretaria Geral, da Dire-
toria de Intendência do Exército e da Diertoria de Recruta-
mento.

Ministério da Aeronáutica — Expediente do Sr. Ministro o do De-
partamento de Aeronáutica Civil. .

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente do Serviço de
Comunicações, da Divisão do PeAsoal, do Departamento Nacional
de Portos e Navegação, do Departamento dos Correios e Telé-
grafos e da Estrada de Ferro Central do Brasil.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
vivo de Comunicações e do Conselho Nacional do Trabalho.

• Tribunal de Contas — Editais e Avisos — Sociedades Anónimas —
Anúncios.

TRADUÇÃO

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLÉIA DA DIRETORIA DA "ELECTRICAL Exnorer
CORPORATION'', REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 1941

"Por proposta devidamente feita, secundada o aprmada, ficou
resolvido que o número do Diretores desta Companhia seja aumen-
tado de 7 para 9, e

Ficou resolvido, mais, que o artigo 7 dos Estatutos desta Com- •
panhia seja inteiramente modificado e assim concebido:

Diretores

"Artigo 7. A Diretoria será composta de nove (9) membros
eleitos pelos acionistas na assembléia anual para servirem pelo prazo
de um ano e até serem eleitos ou escolhidos e qualificados os seus
sucessores. Não é necessário que os Diretores sejam acionistas."

"Por proposta devidamente feita, secundada e aprovada, ficou
resolvido que o artigo 12 dos Estatutos desta Companhia seja inteira-
mente modificado e assim concebido:

"Artigo 12. A maioria de toda Diretoria constituirá o quorum
da Diretoria necessário para deliberar, mas, quando em número
menor, será adiada de dia para dia até haver quorum presente. Todos
os assuntos serão decididos pelo voto da maioria dos Diretores pre-
sentes. Os votos pró e contra sobre qualquer assunto serão ampu-
tados o registados em ata a pedido de qualquer Diretor."

•
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"Por 'proposta devidamente feita, secundada e aprovada, ficou
resolvido que" o artigo 17 dos Estatutos desta Companhia seja mo-
dificado inteiramente e assim concebido:

Presidente da Diretoria

"Artigo 17. O Presidente da Diretoria presidirá a todas as á-
semblóias de acionistas e de Diretores. Salvo disposição de lei em
contrário, o Presidente da Diretoria terá os mesmos poderes que o
Presidente para assinar certificados, procurações, contratos e outros
instrumentos da Companhia. Durante a ausência ou impedimento
do Presidente, ele exercerá todos os poderes e funções do Presidente,
salvo quando expresso em contrário por lei."

"Por proposta devidamente "feita, secundada e aprovada, ficou
resolvido que os artigos 18 e 19•dos Estatutos desta Companhia sejam
inteiramente modificados e assim concebidos:

Presidente da Companhia

uArtigo 18. O Presidente da Companhia, na ausência do Presi-
dente da Diretoria, presidirá a todas as assembléias de acionistas e
de Diretores, será, ex-officio, membro das comissões permanentes,
terá a gestão geral e ativa dos negócios da Companhia e velará pela
execução das ordens e resoluções da Diretoria.".

"Artigo 19. Assinará ou referendará os certificados, procurações,
contratos e outros instrumentos da Companhia, salvo especificação em
contrário da Diretoria; fará relatórios para a Diretoria e acionistas,
e exercerá as outras funções incidentes ao seu cargo ou que forem
taxativamente exigidas . dele pela Diretoria."

"Por proposta devidamente feita, secundada e aprovada, ficou
resolvide que o artigo 20 dos Estatutos desta- Companhia soja in-
teiramente modificado e assim concebido:

Vice-Presidentes

"Artigo 20. Um dos 'Vice-Presidentes, na ausência ou impedi-
Mento do Presidente da Diretoria é do Presidente, exercerá as atri-
buições e terá os poderes do Presidente e exercerá as outras atri-
buições 'que a Diretoria determinar."

"Por proposta devidamente feita, secundada e aprovada, ficou
resolvido que o artigo 24 dos Estatutos desta Companhia seja mo-.
dificado inteiramente e assim concebido:

Perito Contador e seu Assistente

"Artigo '24. O Perito Contador terá a seu cargo todos os livros
da Contabilidade e todas as contas da Companhia e escriturará devida-
IIICIatC 

as mesmas.. Preparará e autenticará todos os comprovantes
antes de serem apresentados ao Tesoureiro -. Verificará os recebi-
mentos e pagamentos feitos pelo tesoureiro e escriturará os mesmos.
Apresentará, quando pedido pela Diretoria, para sua orientação, uma
relação completa dos negócios financeiros da Companhia e de suas
operações. Guardará e manterá cuidadosamente sob sua guarda ou
no cofre da Companhia todos os contratos, arrendamentos, cessões e
mares instrumentos escritos de valor.

Na ausência ou impedimento do perito contador suas funções
serão exercidas pelo sewassistente:"

"Por proposta devidamente feita, secundada e aprovada, ficou
resolvido que todas as modificações dos estatutos desta Companhia,
autorizadas ou aprovadas nesta assembléia, não entrarão em vigor
nos Estados Unidos do Brasil enquanto não forem devidamente apro-
yadas pelo Governo do Brasil, e mais, que os representantes gerais
da Companhia sejam, como pelo presente ficam, autorizados a re-
querer ou mandar requerer ao Governo do Brasil a aprovação neces-
sária dessas modificações por aquele Governo."

Eu, C. W. Pomeroy, Secretario , da Electrical Export Corpora-
tion, certifico que o que acima se contem é cópia fiel e exata da ata
da assembléia da mesma Companhia, realizada em 16 de abril de
1941, assembléia essa em que houve quorum. presente. Em teste-
munho do que, firmei o presente que selei com o selo da mesma
Companhia, neste dia 4 de setembro do 1941.

Assinado: C. V V. Pomerog, Secretário.
Selo. Estado de New York. — Condado de New York.
Neste dia 4 de setembro de 1941, perante mim, pessoalmente

compareceu C. W. Pomeroy, do mim conhecido e que sei ser a pes-
soa descrita no instrumento supra por ela outorgado, e devidamente
me declarou a outorga do mesmo. Assinado: Jhon T. Morris, Tabe-

lião Público.
Selo Notarial. Estado de New York — Condado de New York, ss.

— N.° 21.031.
Eu, Archibald It. Watson, Escrivão do Condado de New York

e tambem Escrivão do Supremo Tribunal do mesmo Condado, que é
Tribunal de Registo com selo legal, certifico que John T. Morris cujo
nome firma o depoimento, .certificado de reconhecimento ou Prova
do instrumento junto, era, ao tempo de o fazer, Tabelião Público
com exercício nesse Condado, devidamente comissionado e juramen-

tado e .habil para agir como tal; que arquivou no Cartório do Escri-
vão do Condado de New York, cópia certificada de sua nomeação e
qualificação •Conio Tabelião Público do Condado de Queens com sua
assinatura autógrafa; que como Tabelião Público estava devidamente
autorizado pelas leis do Estado de New York, a protestar notas, a
tomar e atestar depoimentos, receber juramentos e afirmações, to-
mar afidavits e certificar o reconhecimento ou prova de escrituras
e outros instrumentos referentes a terras, foros e direitos sucessó-
rios para servirem de prova ou para registo neste Estado. E, outros-
sim, que conheço bem a letra desse Tabelião Público ou que com-
parei a firma do mesmo com sua assinatura autógrafa arquivada
em meu cartório e acredito que a assinatura nesse instrumento anexo
é verdadeira.

Em testemunho do que, firmei o presente que selei com o selo
.dos mesmos Tribunal e Condado, neste dia quatro de setembro
do 1941.

Assinado: Archibald R. Wedson, Escrivão do Condado e Esella
vão do Supremo Tribunal, Condado de New York.

Selo dos referidos Tribunal e Condado.
A firma e qualidade do Senhor Archibald R. Watson estavam

reconhecidas, em data de 4 de setembro de 1941, no Consulado Geral
do Brasil em New York. Firmava o reconhecimento o senhor Oscar
Correia, consul geral. Selo do mesmo Consulado Geral inutilizando
duas estampilhas da verba consular do Brasil, do valor global de 00,
ouro. •

Por tradução conforme.
Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1941. — M. de Mattos Fonseci.

Estavam coladas e inutilizadas na Recebedoria do Distrito Fea
deral, em data de 9 de outubro de 1941, estampilhas federais do vaa
lor global de 0200.

A firma e qualidade do senhor Oscar Correia estavam reconhe-
cidas, em data de 9 de outubro de 1941, na Secretaria das Relações
Exteriores, nesta Capital.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1941. — M. de Muitos Fonseca.

Reconheço a firma' de M. de Mattos Fonseca. Rio de Janeiro,
'29-out.-41. Em testemunho (sinal público) da 'verdade. — Mario
de Almeida, escrevente autorizado.

3? Oficio — Registo de Títulos e Documentos — Buenos Aires,
58 — Tel. 23.3050 V. Miguel Pereira, oficial — Raul dos Santos
Rocha, substituto. — N. 94.933 do Livro n. A-4 cio protocolo. —
Registado sob n. 2.682 do Livro n. 11-7 de Reg. Integ. de Tits. e
Docum. nesta data. Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1941. — O
que certifico. — O oficial. V. Miguel Pereira.

(N. 13. 995-23-12-41-3000)

DECRETO N. 8.411 — DE 18 DE DEZEMBRO DE 1941

Aprova os novos estatutos da Companhia Aliança da Baía, adotados
pela assembléia geral de acionistas realizada a 31 de maio de
1941, com as modificações introduzidas pela assembléia reali-
zada a 9 de outubro do mesmo ano.

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a Com-
panhia Aliança da Baía, com sede na cidade do Salvador, capital do
Estado da Baía, autorizada a operar em seguros marítimos pelo (M-
udo n. 4.529, de 30 de maio de 1870, e em seguros terrestres pelo
decreto n. 4.785, de 6 de setembro de 1871, e carta-patente n. 16,
de 17 de junho de 1903, resolve aprovar os seus novos estatuto,
adotados pela assembléia geral extraordinária dos respectivos acio-
nistas, realizada em 31 de maio de 1941, com as modificações intro-
duzidas pela assembléia realizada a 9 de outubro do mesmo ano, in-
clusive a mudança do nome para Companhia de Seguros Aliança da
Baía, mediante as seguintes condições:

Os novos estatutos são aprovados com as seguintes alterações:

a) ao art. 27, após a palavra — maioria — acrescente-se
absoluta;

b) acrescente-se uma. alíneaao art. 40 declarando que dos lu-,
ores a que se refere o mesmo artigo, será deduzida a importancia
necessária à constituição da Reserva para Retrocessões, nos termos
da lei.

As alterações consignadas na cláusula precedente deverão ser
aprovadas em assembléia- geral extraordinária dos acionistas, den-
tro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação
deste decreto.



•,• Rio de Janeiro, 18 de dezembro „de 1911, 120.0 da Independên-.
feia e 53.° da República.,

GETULIO VARGAS.

(N. 13.987 -- 23-12-41 -- 44$9)..

•
Dulphe Pinheiro Machado..	 .
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- • A companhia continuará s

• DECRETO N. 8.412 - - DE 18 DE DEZEMBRO DE 1911

Aprova os novos estatutos . da Companhia Paulista de Seguros, ado-
tados pela assembléia geral de acionistas, realizada a 30 de ?naio

'de 1941, com as alterações deliberadas pela assembléia geral dos
mesmo ascioinstas, realizada à 23 de setembro dc-1941. •

O Presidente da República, atendendo ao que requereu a • Compa-
nhia.Paulista de Seguros, com sede na Capital do Estado de São"Paulo,

- autorizada a funcionar, pelo decreto n. 6.054, de 30 de maio de 1906,
em operações de seguros terrestres e marítimos, e pelo decreto n. 758,
de 22 de abril de 1936, em operações de seguros e resseguros contra

•riscos de acidentes do trabalho, resolve aprovar seus novos 'estatutos,
adotados pela assembléia geral extraordinária dos respectivos acio-
nistas realizada a 30 de maio de-1911, com as alterações introduzidas
pela assembléia geral extraordinária dos acionistas realizada a 23' de
setembro de 1941; continuando a mesma sociedade integralmente su-
jeita às leis e regulamentos vigentes ou que vierem a vigorar sobre
o objeto das autorizações a que alude o presente decreto:

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1944 , 120.0 da Independência e
53.0 da República.

GETULIO VARGAS.

Dulphe Pinheiro Machado.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COAIPANIIIA PAULISTA DE
SEGUROS

Aos' trinta dias do mês de maio do ano de mil novecentos e qua-
renta e um, às quinze horas, nesta cidade de São Paulo.'-na sedo da
Companhia Paulista de Seguros, à rua de São Bento n. 231; presentes
101 acionistas, representando 12.243 1/2 ações, número legal, assumiu
a presidência da assembléia o Sr. - Nicolau Moraes Barros, presidente
da Companhia, de acordo com os estatutos, sociais, convidando
para secretários os acionistas Srs. José Mario Cardoso de Almeida e
Flavio Antonio Aranha Pereira, nue integraram a mesa. Pelo Sr. pre-
sidente, foi, então, declarado que a presente assembléia se destina ao
exame e aprovação dos novos estatutos da Companhia, conTorme consta
do respectivo edital .de convocação, publicado na forma da lei, no

•Didrio Oficial e no O Estado de São Paulo,. edital - esse que foi lido
pelo primeiro secretário e.que, é do teor seguinte: "Companhia Pau-
lista de Seguros - Assembléia geral extraordinária. São convi-
dados os senhores acionistas a se reunirem em assembléia geral ex-
traordinária, na sede social, à rua de São Bento n. 231, nesta Capital,
às quinze horas do dia.30.do. corrente, afim de. discutirem e votarem
a reforma geral dos-Estatutos .sociais, adaptando-os- às disposições
cio decreto-lei u. 2.627, de 26 de setembro de 1940. incluálive o au-
mento de seu capital social, _São Paulo, 1 ,9 çle maio de 1941., - Com-
panhia Paulista -do ,Seguros .-.Dr.. Nicolatt Moraes Barros, diretor-
presidente: - O . Sr•-presidente.declarou, em seguida a Diretoria,
depois de haver cuidadosamente estudado o,assunto, havia, formulado
um projcito de • reforma- do estatutos,. bem como uma exposição aos
Srs. acionistas, que vinha, acompanhada do parecer do Conselho Fis-
cal, elevando o capital. da Companhia de 3.000 a 6.000 contos de réis;
que, posteriormente à elaboração .da. exposição referida, foi publi-
cado o decreto-ri. 3.250,- de 8 de maio de 1941, que diz o seguinte:
'"Decreto-lei n. 3.250, de 8 de maio de 19 ,41. - - Dispõe sobre reservas
livres das sociedades -do seguros e de capitalização. O Preaidente
República, usando da atribuição que lhe conTere. o art. 180 da Cons-
tituição, decreta: Art. 1-. 0 As sociedades anônimas,- tendo por objeto
operações • de seguros e de capitalização; alem das reservas exigidas
por lei, poderão constituir e manter outras previstas nos estatutos
sociais, sem limitação de valor, desde que não sejam inconvenientes
à economia nacional e tenham a sua finalidade e, condições de cons-
tituição expressamente especificadas nos estatutos sociais. - Art. 2.0
O presente decreto-lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário"; que a Diretoria, entretanto,
julgando de conveniência aos interesses da Companhia a elevação
do seu capital a seis mil contos de réis, mantem o seu ponto de vista,
'que sujeita à deliberação da assembléia. Nestas condições, deter-
minou ao Sr. primeiro secretário procedesse à leitura do projeto
de reforma dos' Estatutos, da exposição sobre a elevação do seu . ca-

' Pitai e, bem assim, do parecer dos Srs. membros do Conselho Fis-
cal; afim de que os Srs.. acionistas pudessem deliberar pela forma que

▪ melhor atendesse aos altos interesses em causa. O Sr. primeiro
'secretário procedeu, a -seguir, a leitura do projeto de reforma dos
Estautos cio seguinte teor: "Estatutos da Companhia Paulista de
Seguros - •Capitulo 1 - Canstituição, objeto, nome, sede,. duração

"e representação, •-• Art. 1.0 - A Campanhia- Paulista de Seguros,
-sociedade anôniina, constituida• em assembléia geral de 12 de

maio 'de 1900, -conforme' documentos registados 'na Junta Comercial,
sob n: 826, de 22 de maio de 1906, 'autorizada a funcionar desde
1906, reger-se-á pelos , presentes estatutoS: - Art. - 2.° - A So-
ciedade :tem pôr fim as operações de todas as espécies de seguros
dos ramos elementares, compreendidos no primeira grupo . a que se
refere o .regulamento ,de Seguros vigente, e as de seguros de aci-
dentes do trabalho. AM: 3.0 ,-- • A sede da sociedade é na Capital
-do Estado de São Paulo. Art. 4.° - A duração da sociedade é de
trinta anos, contados de 12 de maio de 1936, podendo ser reduzida
ou prorrogada por decisão -da assembléia geral dos acionistas. AC-
-HO 5.0 A. sociedade será representada ativa e passivamente,
em juizo' e fora dele, pelo diretor-presidente e, na sua falta, pelo
diretor-superintendente. Capítulo II - Capflal,' lucro, fundo de re-
serva e dividendo Art. 6. 0 - O capital da Companhia de réis
6.000:000$000 representado por 30.000 ações, nominativas, ardi-
inicias e integralizadaS, de _200$000 cada uma. Parágrafo único.

- Do capital sodial, 5.000:000$000 são destinados às operações de
seguros dos ramos elementares e 1.000 :000$000 são destinados às
de seguros de acidentes do trabalho. Art. 7. 0 - O capital realizado
será aplicado de acordo com os regulamentos de seguros vigentes.
'Parágrafo único. O fundo de reserva será aplicado- pela forma esta-
belecida- na regulamentação de seguros para o emprego do capital
destinado às operações de. seguros dos ramos elementares. Art. 8.0 -
Os lucros líquidos apurados em balanço anual, depois de conslituidas
as reservas exigidas pela regulamentação de seguros, serão distribui-
dos pela diretoria, da seguinte forma: a) uma quota de 10 %, no mí-
nimo, para a reserva destinada a suprir quaisquer deficiências que
por ventura se verifiquem no capital ou nas reservas obrigatórias.
Esta quota deixará de ser obrigatória logo que o fundo de reserva
atinja à metade do capital social, que será reintegrado quando sofrer
diminuição; b) dividendos, que não excederão de 12 Vo ao ano;
c) uma percentagem de 9 % à diretia; d) uma quota de 10 %
para um /fundo de dividendos até completar a quantia necessária a
assegurar a distribuição anilai prevista na alínea é supra; e) bo-
nificações extraordinárias; f) fundo de beneficência aos emprega-
das, mencionado no art. 50; o g) outros fundos que a diretoria •
julgar- conveniente criar. Capítulo III - Acionistas - Art. 9,0 	 ---
As ações -serão nominativas e somente poderão pertencer a. pessoas
físicas, de nacionalidade brasileira. Parágrafo único. Cada ação
dará direito a um voto. Art. ,10. 0 São consideradas acionistas as
Pessoas que possuirem uma ou mais ações averbadas no registo de
que tratam o art. 25' do decreto n. 2.627, de 26 . de setembro de
1940, e o art. 11 do decreto-lei n. 2.063, do 7 de março de 1940.
Art. 11.0 A propriedade das ações estabelece-se exclusivamente pela
sua inscrição no livro de registo que deverá conter os requisitos
exigidos por lei. Parágrafo único. Esta inscrição far-se-á Somente
mediante a prova da nacionalidade • brasileira do adquirente das
ações, devendo esta 'prova ficar arquivada na socielade. Capítulo
1V	 AdMinistração. da Companhia - . Art. 12.° - A Companhia
será administrada por -urna diretoria eleita pela assembléia geral
e Composta de três membros, que escolherão entre si o presidente,
o superintendente e o secretário, com as atribuições constantes do
.presente estatuto.- Parágrafo 1.0 O presidente, alern do voto de
diretor; tem o de , qualidade em Iodas as deliberações da diretoria.
Parágrafo 2.° A administração da sociedade somente poderá sert

-exercida por pessoas de • nacionalidade brasileira. Art. 13.° A du-
ração do mandato da diretoria é de cinco anos, podendo os direto-
res ser reeleitos. Art. 14.0 É de cem ações a caução legal de cada
diretor e persistirá até que sejam aprovadas as, contas de sua
gestão. Art. 15.0 Não poderão servir conjuntamente na diretoria
parentes consanguíneos-até o segundo grau, sogro e genro, e sócios
em firmas comerciais. Art. 16.0 O diretor que se tornar insolvavel,
fizer concordata ou ficar em estado de incapacidade civil, moral ou
física, perderá o mandato. Parágrafo único. Caberá à assembléia
geral apreciar a incapacidade física ou moral. Art. 17.0 Considera--se como - tendo renunciado o cargo, o diretor que, sem motivo jus-
tificado, deixar de comparecer à Sociedade durante trintadias. - Parágrafo único - Reputa-se justificada a ausência por mo-
!estia, licença ou"serviços da Sociedade. - Art. 18.0 - Nos casos de•vaga de cargo de diretor, os que se acharem em efetivo exercício e os
fiscais escolherão, dentre os membros do Conselho Consultivo, quem
possuidor • de cem ou mais ações, preencha-o provisoriamente até a

'primeira assembléia. - Parágrafo, único Havendo` mais de um
Cargo vago, deverá ser imediatamente convocada a assembléia para
proceder ao preenchimento definitivo. - Art. 19.0 - O substituto de-
finitivamente eleito servirá somente pelo tempo que restar para com-
pletar o prazo do mandato do diretor substituto. - Art. 20.° Nos

-casos de impedimento temporário de mais de um diretor, será designa-
do pelo menos um .substituto, feita a escolha pela forma prevista noart. 18.0 - Art. 21.° Ao diretor substituto, enquanto em exercício,
serão pagos os honorários do substituído. - Art. 22.° - Em qualquer
caso O diretor substituto prestará a caução de que trata o art. 14.° -
Art. 23.0 - A remuneração mensal da Diretoria será de 'dez contos
de réis, sendo 5.:000$0 do diretor-superintendente; 3:000$0 a do dire-
tor-presidente ,e2:000$0 a do diretor-secretário. - Art. 24.0 - O
máximo de responsabilidade a ser assumida - em um risco isolado nos
contratos de seguros, é fixado pela Diretoria, observadas as limita-
ções estabelecidas na legislação vigente e regimento interno da Com-
panhia. -Art. 25.° - A Diretoria se reunirá pelo menos _uma vez
por Inês, Independente do comparecimento diário de seus membros à
sede-da -Companhia. Art. 26.° - A Diretoria é perfeitamente au-
tônoma em suas deliberações e, de acordo com este 'estatuto, compete-lhe:- a) dirigir todos os . negócios da Companhia - e fiscalizar cOictiya Á

mente às leis e regu-
lamentos vigentes, Mi que vierem a vigorar, sobre o 'objeto da au-
torização,.a que alude .0 presente decreto.



818 :999$800
21:573$300
65 :39,4700

564 :6928000
454:4838900

53:890$200
230 :943$500
45G:000$000
336:3208800
95 :216$900
77 :68100

400:000$000

Reserva Estatutaria. 	 	  4. 678 :000000
Reserva Novas Construções . . s 	  2.950:000000
Fundo de Beneficência para Empregados . . 	 100:000$000
Lucros e Perdas • . • s	 . 	 	 80:387$710

Sorna. • •-••=•-•,• • ~o •-• s..** SILO • . • • • SnL • • • • 7.808:387$740

Reservas Obrigatórias f
Riscos n/ Expirados - Fogo . . 	 .....
Riscos rd :Expirados - Transportes . 	
Riscos n/ Expirados - Acidektes Pessoais
Sinistros n/ Liquidados . .
Contingência . 	
Oscilação Valores Título3 . 	
Premies a Receber . .	 . 	
Garantia de Dividendos 	 	
Riscos n/ Expirados - Ac. do Trabalho . 	
Previdência e Catástrofes . . . .
Sinistros não Liquidados . s
Garantia do Capital . .
	 s.... 3.572:227$500

III - A Lei das Sociedades por ações, decreto-lei n. 2.627 de
26 de setembro de 1940, em vigor desde 1 de dezembro de 1910, es-
tabeleceu que as importâncias dos fundos de reservas, criados pelos
estatutos, não poderão, em calo algum, ultrapassar a cifra do capital
social realizado. Atingido este total, a Assembléia Geral delibera-
rá sobre a aplicação de parte daquelas importâncias, seja na inte-
gralização do capital, se for caso, seja no seu aumento com a dis-
tribuição de ações correspondentes pelos acionistas (art. 1 13 ), s'eja
na distribuieáo em dinheiro, aos acionistas a título de bonificação.
IV - Estudando o assunto com a melhor atenção e procurando re-
solvê-lo com acerto, bem pesadas as circunstancias, pensa a Dire-
toria que o asvitre a ser preferido é o da elevação do' capital de 3.000
para 6.000 contos de réis, pela incorporação de parte dos fundos dis-
poniveis (reservas livres) e distribuição aos aélonistas de número de
ações correspondentes às que já possuam, na data cio aumento. V -
Nestas condições, o capital da Companhia será elevado a 6.000 con-
tos de réis, sendo 5.000 contos de réis destinados às operações de se-
guros dos ramos elementares e 1.000 contos de réis - para a Car-

teira de Acidentes do Trabalho. VI - Como este aumento só pode
ser efetivado mediante a autorização da assembléia geral extraordi-
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individualmente os seus interesses; b) conhecer e deliberar sobre ç
questões e dúvidas que lhe forem apresentadas pelo seu diretor-supe- c
rintendente; c) apresentar em devido tempo aos fiscais os balanços, s
que só serão publicados anualmente, contas e demonstrações relativos
a cada trimestre; d) organizar o relatório das principais ocorrências
que se derem durante o exercício financeiro, para ser apresentado à 1
Assembléia Geral, acompanhado de balanço demonstrativo do movi-
mento geral e da conta de lucros e perdas e. informar sobre a situa-
ção da Companhia e propor a aplicação dos lucros; e) determinar os
dividendos que deverão ser distribuidos aos acionistas; f) resolver
sobre abertura e encerramento de sucursais, filiais ou agências; g)
executar e. fazer executar os presentes estatutos e as deliberações dás
Assembléias; h) nomear procuradores da Sociedade para a prática do
atos especiais, inclusive a assinatura de apólices de seguros, endossos,
averbações e certificados; i) transigir e renunciar direitos para fins
de liquidação de sinistros; j) resolver sobre a colocação dos capitais
disponiveis da Sociedade em aquisição de rimar eis que produzam ren-
da, em compra de ações, títulos ou fundos públicos e empréstimos
hipotecários', sobre a compra, permuta, cessão, transferência, hipo-
teca, alienação e oneração de imoveis, moveis, títulos ou ações, obser-
vados os preceitos da regulamentação de seguros vigente; e k) delibe-
rar sobre todos os assuntos e interesses da Sociedade. - Art. 27.0
Compete privativamente ao diretor-presidente: a) presidir as Assem-
bléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias; b) rubricar os livros de
atas da Sociedade e da Diretoria; c) assinar conjuntamente com o
diretor-superintendente as cautelas de ações da Sociedade; d) repre-
sentar a Sociedade, ativa e passivamente, em juizo e fora dele. -
Art. 28.0 - Compete privativamente ao diretor-superintendente: a)
cumulativamente substituir e presidente em suas faltas ou impedi-
mentos; b) assinar juntamente com o diretor-presidente as -cautelas
de ações da Sociedade; c) gerir e administrar os negócios ordinários
da Sociedade, fiscalizando os seus interesses; d) nomear e demitir
empregados, marcando-lhes os ordenados e gratificações; e) prestar
amplas informações nas reuniões da Diretoria, sobre os negóc n os su-
ciais. - Art. 29.0 - Compete privativamente ao diretor-secretária:
a) cumulativamente substituir o diretor-superintendente em suas
faltas ou impedimentos; b) lavrar as atas das 'reuniões da Dire-
-teria; c) assinar os termos de transferências de ações. - Ca-
pitulo V - Conselho Fiscal - Art. 30. A Assembléia Geral
elegerá anualmente três fiscais e outros tantos suplentes, acio-
nistas de nacionalidade brasileira, residentes no País, encarrega-
dos de dar parecer sobre os negócios e operações da Companhia
relativos ao exercício em que servirem, (tomando por base o
balanço e respectivas (temonstrações. Inclusive inventário) -
Aut. 31. O parecer do Conselho Fiscal será. entregue à Diretoria
a tempo de poder ser publicado pela imprensa no prazo da lei.
-Art. 32. Alem das atribuições e deveres consignados especial-
mente nestes estatutos e elo que dispõe o decreto n. 2.627, de
26 de setembro de 1940„ na parte relativa ao Conselho Fiscal,
ccmpete-lhe mais, quando julgar conveniente, exigir da Diretoria
informações acerca dos negócios sociais. - Art. 33. O mandato
do Conselho Fiscal será anual, sendo admitida a reeleição de
seus membros. - Parágrafo único. Cada membro do Conselho
Fiscal terá a remuneração anual do 1:000$0. - Capítulo VI -
Conselho Consultivo - Art. 34. Haverá. o Conselho Consultivo
composto de vinte acionistas de nacionalidade brasileira, eleitos
pela Assembléia Geral Ordinária. - Parágrafo único. Os. mem-
bros do Conselho Consultivo podem ser reeleitos. - Art. 35.
Compete ao Conselho Consultivo, por solicitação da Diretoria,
pronunciar-se sobre reforma dos estatutos, aumento do capital,
aplicação dos fundos sociais e quaisquer outras deliberações do
interesse da Companhia. - Capítulo VII - Assembléia Geral -
Art. 36. A Assembléia Geral compor-se-á dos acionistas que,
legalmente convocados, se inscreverem no livro de presença. -
Art. 37. As Assembléias da Sociedade serão presididas pelo pre-
sidente da Companhia que convidará, dentre os acionistas pre-
sentes, dois secretários, para constituir com eles a mesa.- -
Art. 38. Todos os acionistas podem tomar parte na Assembléia
Geral. - Art. 39. Para a reeleição dos diretores, dos fiscais e
dos membros do Conselho Consultivo, bem como para as delibe-
rações de qualquer natureza, serão admitidos votos por procura-
ções, com poderes especiais, contento que sejam acionistas os
procuradores e observadas as restri,cões legais. - Art. 40. To-
dos os anos haverá no mês de março uma Assembléia Geral Or-
dinária para aprovação do relatório, balanço, parecer do Conselho
Fiscal e contas referentes ao exercício encerrado em 31 , de de-

. zembro último, bem como eleições de Diretoria e 'membros dos
Conselhos Fiscal e Consultivo, quando Laja cargos vagos a pre-
encher. - Art. 41. A convocação da Assembléia Geral Ordiná-
ria far-se-á pela imprensa, de conformidade som os dispositivos
de lei das Sociedades por ações, em vigor. - Art. 42. Nenhuma
deliberação poderá ser tomada pela Assembléia Geral relativa-
mente a contas e balanços se antes não tiver sido apresentado o
respectivo parecer dos fiscais. - Art. 43. Os diretores não po-
dem votar nas Assembléia Gerais para aprovarem os balanços da
respectiva gestão, contas e inventários,. nem os' fiscais os pare-
ceres que elaborarem. Art. 44. Haverá tantas Assembléias Ge-
rais Extraordinárias quantas forem julgadas necessárias pela Di-
retoria ou pelo Conselho Fiscal, ou quando forem requeridas pe-
los acionistas de conformidade com a alínea b do art. 89 do de-
creto-lei ri.. 2.627. - Art. 45. A convocação das Assembléias

' Extraordinárias será. sempre motivada, feita por anúncio na im-
prensa com antecipação de oito dias e nela só poderá tratar-se
do aseunto indicado na convocação. - Art. 46. São atribui-

ões da Assembléia Geral: a) resolver acerca de todos os negó-
ios de interesse da Companhia; b) eleger a Diretoria, o Con-
elho Fiscal, os Suplentes e- o Conselho Consultivo; c) reformar

ou alterar os presentes estatutos; d) deliberar acerca do relató-
rio e contas apresentadas pelos diretores e do parecer do Conse-
lio Fiscal; e) resolver sobre o aumento ou redução do capital
da Companhia, sobre a sua dissolução ou prorrogação do prazo
de duração da Sociedade; e f) exercer todos os atos previstos
nestes estatutos e deliberar nos casos omissos ou imprevistos,
respeitadas as prescrições da* lei. - Capitulo VIII - Dispo-
sições Gerais. - Art. 47. Serão estabelecidas pela Companhia em
todos os Estados do Brasil, guando convier aos seus interesses,
agências ou sucursais, que serao fiscalizadas pela Diretoria e espe-
cialmente pelo Superintendente, a quem fica comitida a obrigação do
organizar, anualmente, uma resenha dos fatos ocorridos e da situa-
ção de cada uma das agências ou sucursais. Art. 48.0 - Os agentes
da Companhia, salvo quando forem firmas comerciais, prestarão fian-
ça em títulos da divida publica, em dinheiro ou responsabilidade de
fiador idôneo, a juizo da Diretoria. Art. 49.0 - Os dividendos não
reclamados no prazo de cinco anos entendem-se renunciados em fa-
vor da Sociedade e passarão , a fazer parte do fundo de reserva.
Art. 50.0 - A Companhia constituirá e manterá um fundo, cujo mon-
tante será de cem contos de reis, destinado a custear os encargos
oriundos do benefício "post-mortern" aos seus empregados efetivos,
ou aposentados, com tempo superior a dez anos de serviço. O bene-
fício, que correspondera a dos ordenados mensais iguais ao último
recebido pelo empregado falecido, reverterá em favor do cônjuge não
desquitado; em sua falta aos filhes e, na falta destes, aos pais. Pa-
rágrafo único - A importância de constituição do fundo será feita
parcial ou totalmente, a critério da Diretoria, e tirada dos lucros
líquidos. Art. 51.0 - Todos os acionistas da Sociedade obrigam-se
por si, seus herdeiros e sucessores, ao inteiro e fiel cumprimento des-
tes estatutos; elegem o foro de São Paulo para demandarem e serem
demandados em todas as questões que possam suscitar-se entre eles
e a Companhia, resultantes dos direitos e obrigações que decorrem
dos presentes estatutos. (a. a.) Dr. N. Moraes Barros. - Louro
Cardoso de Almeida. - A. V. Cerguinho. - Luiz Antonio de
Anlwia. - Oscar Nerminio 1 l2rreira. - J. Aranha Pereira. - A se-
guir o Sr. presidente determinou ao Sr. primeiro secretário pro-
cedesse à leitura da -Exposição referente ao aumento do capital, Item
como à do pareeer dos senhores membros do Conselho Fiscal da Com-
panhia, O Sr. secretário procedeu à leitura do seguinte teor: Se-
nhores acionistas. I - A Companhia Paulista de Seguros tem um ca-
pital social integralizado de 3.000 contos ele réis, representado por
15.000 ações ordinárias e nominativas no valor de 20080 cada uma.
II - Durante- a sua já longa existência, começada em 1906, pode
acumular reservas que assim se expressam:



Nome - Nacionalidade - Domicilio

1. Armindo Cardoso, brasileiro, alame-
da Santos n. 1.220 	

2. P. p. D. Ercilia Rudge Silva Ramos,
brasileira, rua Maria Antonia
n. 174 	

Armindo Cardoso
3. Edgard Conceição, brasileira, rua

Conselheiro Nebias n. 608 	
4. Ernesto Dias de Castro, brasileiro,

avenida Paulista n. 37 	
5. Flavio A. Aranha Pereira, brasilei-

ra, rua Luiz Góis' n. 885 	
Por s/filhos impúberes:

6. Decio Aranha Pereira, brasileiro,
rua Luiz ,Góis n. 885 	

7; Maria Zilah Aranha Pereirg, brasi-
leira rua Luiz Góis n. :885 	

8. Thyrso Aranha Pereira, brasileira,
-rua Luiz . Gois n. 885 	

9. José Carlos Aranha Pereira, brasi-
leiro, rua Luis Góis ri. 885 	

10. Silvio Aranha Pereira, brasileiro,
leio, rua Luiz Góis n. 885 .•

- Flavio A. Aranha Pereira, brasilei-
ra, rua Luiz Góis n. .885 	

P. dp. Nair AzeVedo Vianna; brasi-
leira, rua Luiz Góis n. 885

12. P. p. Antonio da Silveira Rezende,
brasileira, rua Cónego • SciPião
n. 722, Campinas 	

13. P. P. Angelica P. Azevedo Marques,
brasileira, rua Paraguassú n. 73

14, P. P.. Maria Helena Azevedo Mar-
ques, brasileira, rua Paraguassá
a. 73 • 	

15. P. p. Ophelia Bueno do Miranda,
brasileira, rua Artur Prado, 465

16. P. p. Luiz Aranha Pereira, brasi-
leira, Roma, Itália 	

17. P. p. Aloysio A. Pereira Guimarães,
brasileira, rua Otávio Correia
n. 94, Rio 	

18. P. P. Arnaldo A. Pereira Guimarães,
brasileira, • rua Otávio Correia
ri. 94. Rio 	

19. P. p. Alcino A. Pereira Guimarães,
brasileira, rua Otávio Correia
n. 94, Rio 	

20. P. p. Maria C. A. Pereira Fernan-
des. rua Buarque .de Atacado
n. 42, Rio

21. P. p. Norma A. Pereira Fernandes,
brasileira, rua Buarque de Ma-
cedo n. 42, Rio 	

22. P. p. Neréa A. Pereira Fernandes,
brasileira, rua Buarque -de Ma-

11.
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nária, para esse fim especialmente reunida, seguida .da aprovação do
Departamento Nacional de 'Seguros Privados e Capitalização, ao qual
será oportunamente apresentado, permite-se a Diretoria submeter
assunto ao esclarecido critério .dos senhores acionistas, afim de que
deliberem pela forma que melhor consulte os altos interesses em
causa. Vai anexo o parecer do Conselho_,Fiscal. São . Paulo, 30 de maio
de 1911. (a.) Dr. N. 'Moraes Barros - Lauro Cardoso de Almeida
- A. V. Cerquinho. Parecer do Conselho Fiscal - Nós abaixo-assi-
nados, membros do Conselho Fiscal da Companhia Paulista de Se-
guros, tendo examinado Minuciosamente o seu balanço, a exposição
da sua Diretoria e as razões para a aplicação das reservas sociais,
consoante com o que determina a lei -n. 2.627, de 26 de setembro ,de
1910. damos nosso inteiro apoio à aplicação lembrada, aumentando o
capital da Companhia de 08.000 para 6.000 contos de reis, com a dis-
tribuição de ações correspondentes pelos acionistas (art. 113 - Lei
n. 2.627), recomendando assim a sua aprovação pelos senhores acio-
nistas. São,Paulo, 30 de abril de 1941 (a.) Luis Antonio Anhaia -
Oscar Berrando Ferreira - J. Aranha Pereira, O Sr. presidente- de-
clarou em discussão e deliberação da assembléia os novos estatutos
sociais, adaptando-os its exigências da lei n. 2.627, de 26 de setembro
de 1940, fazendo notar que, Se a assembléia optasse pelo aumento do
capital, este Seria feito de conformidade com os termos da exposição
já lida. Submetida a proposta a discussão e dada a palavra aos acio-
nistas para se manifestarem a respeito, nenhum . solicitou a palavra.
Posta em votação, foi aprovada unanimemente; passando assim, os
estatutos da Companhia Paulista de Seguros a terem a redação retro
referida, com o seu capital elevado a 6.000:000$0 (seis mil contos do
réis), na forma lambem proposta. O .Sr. presidente declarou a se-
guir que irá submeter os novos estatutos à aprovação do Departa-
mento Nacional de Seguros Privados e Capitalização, passando os mes-t
mos a vigorarem, depois da sua aprovação, à qual se subordinam a
distribuição das novas ações p a distribuição dos respectivos divi-
dendos. Finalmente o Sr. presidente agradeceu a presença dos se-
nhores acionistas e o concurso que lhe prestaram os senhores -secre-
tários, solicitando aos presentes que aguardasse" enquanto se ta la-
vrar a ata da reunião, para que a pudessem conferir e assinar, ti
cando suspensa a sessão. Depois de lavrada esta ata, foi a sessãa
reaberta e procedeu-se à sua leitura perante os presentes, os quais
a acharam conforme. -assinando-a Com os senhores pre'sidente e se-
cretários da mesa. Eu, Flavio Antonio Aranha Pereira, secretarie;
escrevi. - Dr: JY. Yoraes Barros.	 José Mario Cardoso de Almeida-
- A Aranha Pereira. - Ruy Garcia Rosa. - Gaslão
- P.• Ramos de Azevedo Filho. - LuN Antonio de Anhaia. --
Rubens Franco de Mello. - Pp. Raphael Franco de Mello e La-
vinha Datintre Salles de Mello, Rubens Franco de Mello. - Por Al-
bino Alves Camargo, Dr. Jorge Budge Ramos Araujo (curador) . -
Raul Franca de metia. Leonidas Garcia Rosa. - A. V. Cergui•
nho. - José Mario C. Almeida. - Pp. Alexandrina N. C. Almenia
e Caio Cardas() de Almeida, José Mario C. Almeida. - Silvio Corrda
Dias. - Pp. Oscar Ferreira, Virgilio de Carvalho Pinto, Ascanh-
Cerquera, Luiz Coelho Pamplona, Nareiza Ferraz Espindola, Rodrigo
Soares, José de Souza Queiroz Filho, Maria -Engler Guimarães, •Ce-
cilia Guimarães, Paulo C. Gaivão, Anna de Paula Leite de Barros,
Joanna cio Paula Lei •,e de Barros, Domiciano de Campos, João Carlos
Henrique Guilhem, Antonio Carvalho - Saraiva Junior, Manha Lima
Rodrigues, Ottilia Camargo Penteado, Amelia Gaspar d'Almeida, Ama-
lia Gaspar d'Almeida, Filha, Firmino A. d'Almeida _Junior Dr. .C.
Gaspar de Almeida e Cinira de Paula Leite do Barros, Silvio Corrêa
Dias. - Dedo Aranha Pereira, menor. - Maria Zilah Aranha Pe-
reira. menor. - Thyrso Aranha Pereira, menor. - José Carlos Ara-
nha Pereira, menor. - Silvio Aranha Pereira, menor. - Flaeio• A
Aranha Pereira. - Pp. Nair Qe Azevedo zi. ianna, Antonio da •Silveira
Rezende, Angelica P.. de Azevedo Marques, Maria Helena de Azevedo
Marques, Ophelia Bueno de 'Miranda, Luiz Aranha Pereira, Aloysio
A. Pereira Guimarães, Arnaldo A. Pereira Guimarães, Alcino A. Pe-
reira Guimarães, Maria C. A. Pereira Fernandes; Norma A. Pereira
Fornandes, Neréa A. Pereira Fernandes, Dr. Antonino Aranha a-
relva, Cyro Antonio C. Aranha Pereira e Antonio Veriano Pereira Neto,
Flavio A. Aranha Pereira. - Lauro Cardoso de Almeida, por :sua
filha menor impúbere •Yolanda C. Almeida. - Ladro Cardoso de
Almeida. - Armindo Cardoso. - Pp. Erdilia Rudge Silva Ramos e -
Luiza Lebre Assumpção, Armindo Cardoso. - Luis de Moraes Bar-
ros. - Edgard Conceição. - N. Moraes Barros Filho. - Roberto
Baptista Pereira de Almeida. - Pp. Nelson de Almeida Prado, Eva-
risto Machado Netto. Arnaldo Dumont Villares, Amelia Lacasi Maia.
Anna Vai de Oliveira Aclama, Anna Maria Nogueira Ferraz, José No-
gueira Ferraz, Carlos Nogueira Ferraz, Clara Nogueira Ferraz, Eu-
genio Nogueira Ferraz, Cyra Rezende Grandi, Elisa de Toled)
Schorcht, -José de Oliveira Bonança, Guilherme Carlos da Silva Tel-
les, Maria Olimpia Cerquinho Malta, Roger Levy, Maria 'Rodrigues
Alves da Costa Carvalho, Celso da Silveira Rezende, Eugenia L. Ra-
mos de Azevedo, Plinio de Oliveira Adams,,Judith Bueno de Miranda.
.Mauricio Levy, Escholastica Melchert da Fonseca, Ottilia Palmieri
Brandi, Lauro Celidonio, Carlos Amadeu de .Arruda Botelbo,-.Thomaz
da Cunha Bueno, Helena Garcia da Rosa .e Benedicta Rodrigues, _Ro-

berto Baptista Pereira de Almeida. - ismenia A. ..Cardoso de Al-
meida. - Maria Cecilia Cardoso de Almeida, assistida por seu .pai
Lauro Cardoso de Almeida. - ES•ther Cardoso de Almeida. - J.
Aranha Pereira.

.Companhia Paulista de _Seguros. (Assinatura .fiegivel), diretor
superintendente. Está conforme o original, 15-12-41. - Hugo
Leão, oficial administrativo K.

PRESENÇA DOS ACIONISTAS À ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA
EM 30 DE MAIO DE 1911

cedo ri. 42, Rio 	
- Flavio A. Aranha Pereira, brasilei-

ra, rua Luiz ,Góis n. 885 	
23. N. Moraes Barros Filho; brasileiro,

alameda Rio Claro n. 3.07
24. Dr. N. Moraes Barros, brasileira,

avenida Paulista ri. 1..318 	
25. Luiz Antonio de Anhaia, brasileiro,

avenida Aclimação ri. 523 	

26. Lauro Cardoso de Almeida, brasi-
leiro, alameda Tieté n. 621 	

27. P. s/filha menor impaere 'Yolanda,
brasileira, alameda Tieté n. 621

- Lauro Cardoso de Almeida, brasilei-
ra, alameda Tieté n. 621 	

Nominal 5

Nominal. -1.50

a."

Nominal 150

28. Roberto Baptista Pereira de Ahnel-
da., brasileira, rua G. Fonseca
Teles ri. 593 	

29. P. p. Nelson de Almeida, brasileiro,
rua Albuquerque Lins ri. 915 	

Roberto Baptista Pereira de Al-
meida.

30 P. p. Evaristo Machado Neto, brasi-
leira, rua Conselheiro ,Nebias
n. 185, 'Santos 	

Natureza
das

ações

Nominal

Nominal
-

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Noininal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

Nominal

•

Número
de

ações

5

30

25

25

82,

8

8

8

n••n••

5

50

75

17

15

95

-8

8

8

60

8

8

20

1.085

75

450

333

OMEM
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Número
de	 Nome - Nacionalidade - Domicilio'

ações

Natureza
das

ações

Nominal

•

75

Nominal

Nominal •

Nominal

Nominal

50

100

92. Luiz de Moraes Barros, brasileira,
rua José Clemente n. 267 	

93. Luiza Lebre de Assumpção, brasi-
leira, avenida do Estado n. 5.597

• 67. P. p. Virgilio do Carvalho Pinto,
72	 brasileira, rua Imaculada Con-

ceição n. 148 	
Nominal	 420	 68. P. p. Ascanio Cerqueira, brasileira, -

rua M. Antonia n. 49 	 	 Nominal
69. P. p. Luiz Coelho Pamplona, brasi-

Nominal	 450	 _	 leira, ai. Cleveland Il. 617 	 	 Nominal

70. P. p. Narcisa Ferraz Espindola, Irra-7
Nominal	 13	 sileira, rua Est. Unidos 1.358.	 Nominal

71, P. p. Rodrigo Soares, brasileira, rua .-,.
Nominal	 13 •	 Carmo n. 53 ' •	 Nominal

Nominal	 13 72. P. p. José S. Queiroz Filho, brasi-
leira, rua S. Vicente de Paula
n. 360 . . 	 	 Nominal

73. P. p. Maria Engler Guimarães, bra-
sileira, rua Alb. Lins n. 948 	 	 Nominal

•Nominal	 13	 74. P. p. Cecilia Guimarães, brasileira,
rua Alb. Lins n. 948 	 	 Nominal

NoMinal	 12,5 75. Paulo C. Gaivão, brasileira, praça
Guaiana n. 103 	 	 Nominal

Nominal	 225	 76. P. p. Anua de Paula Leite Barros,
brasileira, rua Fred. Abranches

Nominal	 267	 ri. 370 	  Nominal

Nominal	 9,5

77. P. p. Joanua Paula Leite Barros,
brasileira, rua Fred. Abranches
n. 370 	 	 Nominal

78. P. p. Domiciano de Campos, brasi-
Nominal	 45	 leira, rua Marquês de Itú n. 797	 Nominal

79. P. p. João Carlos H. Guilhem, brasi-
Nominal	 75	 leira, rua Vergueiro n. 21 	

80. P. p. Antonio Carvalho Saraiva Ju-
Nominal	 150	 nior, brasileira, rua 11 de Agos-

to (P. Justiça) 	
81. P. P. Martha Lima Rodrigues, bra-

Nominal	 20	 sileira, rua -Piauí n. 1.134 	
82. P. p. Ottilia Camargo Penteado, bra-

Nominal .	 120	 sileira, avenida Rodrigues Alves
- n. 179 	

Nominal	 22,5 83. P. p. Amelia Gaspar d'Almeida Fi-
lha, brasileira, rua Chile n. 59 	 	 ' Nominal

Nominal	 15	 84. P. p. Amelia Gaspar d'Almeida, bra-
sileira, rua Chile n. 59 	 	 Nominal

Nominal	 76	 85. P. p. Firmino A. d'Almeida Junior,
brasileira, rua Chile n. 59 	 	 Nominal

86. P. p.Dr. C. Gaspar d'Almeida, hra-
225	 sileira, rua Chile Chile n. 59 	 	 Nominal

87. P. p. Cinira Paula Leite Barros,
. brasileira, rua Fred. Abranches
n. 370 	 	 Nominal

Nominal	 50	 - Silvio Corre Dias, brasileira, rua
Jandaia n. 180 •	 	 Nominal

88. José Mario C. Almeida, brasileira,Nominal	 • rua Baronesa de Itú n. 477 	 	 Nominal
89. P. p. Alexandrina N. C. Almeida,

brasileira, rua Brironesa de oltú
Nominal	 25	 n. 477 	 	 Nominal

115	 90. P. p. Caio C. Almeida, brasileira
rua Baronesa de Itú n. 477 	 	 Nominal

-..." José Mario G. ' Almeida, brasileira,
rua Baronesa de Itú n. 477 	 	 Nominal

91. Por Albino .Alves Camargo, brasi-
Nominal	 400leira	 . 	  s.	 	 Nominal

- Dr. Jorge Rudge Ramos Araujo
(curador), brasileiro, rua José

Nominal	 164	 Bonifacio n. 233, 10.° -	 	 Nomina

▪

 l
334

Natureza

	

Nome • - Nacionalidade - Domicilio 	 das
ações

31. P. p. Arnaldo Dumont Villares, bra-
sileira, rua Pirapitingui n. 111.	 Nominal

32. P. p. Amelia Lucasi Maia, brasilei-
ra, rua Pira.pitingui .n. 111

33. P. p. Anua Vai de Oliveira Adams,
brasileira, rua B. ile Piracicaba
11. 579 	

34. P. p. Anua Maria Nogueira Ferraz,
brasileira, rua Bento Freitas 254

35. P. p. José Nogueira Ferraz, brasi-
leira, rua Bento Freitas n. 254.

30. P. p. Carlos. Nogueira - Ferraz, lira-
leira, rua Bento Freitas n. 254.

37. .P. p. Clara Nogueira Ferraz, brasi-
leira, rua Bento Freitas n. 254 .

38. P. p. Eugenio Nogueira Ferraz, bra-
sileira, rua Bento Freitas n. 254

39. P. p. Cyra Rezende Grandi, brasilei-
ra, rua B. Luiz António n. 2.564

40. P. p. Elisa de Toledo Schorcht, bra-
sileira, avenida Atlãntica n. 71

41. P. p. José de Oliveira Bonança, bra-
sileira. Rio de Janeiro 	

42. P. p. Guilherme Carlos da Silva Te-
les, brasileira, rua Paulino Fer-
nandes n. 90, Rio 	 	 Nominal

43. P. p. Maria Olimpia Cerquinho Mal-
ta, brasileira, rua Canadá n. 327

44. P. p. Roger Levy, brasileira, rua
Washington Luiz n. 196 	

45. P. p. Maria Rodrigues A. C. Carva-
lho, brasileira, Rio 	

46. P. p. Celso da Silveira Rezende, bra-
sileira, rua Cônego Cipião nú-
mero 722, Campinas . 	

47. P. p. Eugenia L. Ramos de Azevedo,
brasileira, rua Pirapitingui nú-
mero 111 	

48. P. p. Plinio de Oliveira Adams, bra-
sileira, avenida Angelica 1.757.

49. P. p. Judith Bueno de Miranda, bra-
sileira, rua Artur Prado n. 465 .

50. P. p. Mauricio Levy, brasileira, rua
Washington Luiz n. 196 	

51, P. p. Escholastica Melchert da Fon-
seca, brasileira, rua Major Que-
'dinho n. 1 	 	 Nominal

52. P. p. Ottilia Pahnieri Brandi, brasi-
leira, avenida Paulista n. 91 	 	 Nominal

53. Lauro Celidonio, brasileira, rua Co-
torço ri. 476. 	

54. P. p. Carlos Amadeu de Arruda Bo-
telho, brasileira; rua Conselhei-
ro Nebias n. 875 	

55. P. p. Tomaz tia Cunha Bueno, bra-
sileira, avenida Angelica, .esp. de
Piauí, n. 752 	

50. P. p. Helena Garcia da Rosa, brasi-
leira, avenida Paulista n. 2.166 .	Nominal

- Roberto Baptista Pereira de AlmeiL.
da, brasileira, rua - G. Fonseca
Teles n. 593 	 	 Nominal

57. Ismenia A. Cardoso de Almeida, bra-
sileira, avenida • Paulista 2.243 .

50. Esther Cardoso de Almeida, brasi-
leira, Al. Tieté n. 621 	

	

50. M. Cecilia C. de Almeida, m/púbere	 Nominal
assistida por s/pai Lauro Car-
doso de Almeida, brasileira, at
Tieté n. 621 	 	 Nominal

Número
de

ações

10

10

30

200

173 -

28

120

150

10

70

100

255

GO

-160

60

62

64

55

59

80

••••

75

150

75

1.035

100

10

Nominal

Nominal
GO, F. P. Ramos de Azevedo Filho, bra:

sileira, • rua Guadalupe ri. 708 	
61. Heloisa C. Pereira de Almeida, bra-

sileira, rua Gen. Fonseca Teles
ri. 593 	

62. Gastão Vidigal, brasileira, rua Pa-
namá n. 102 	

63. Ruy Garcia Rosa, brasileira, aveni-
da Paulista ri. 2.166 	

64. Leonidas Garcia "Rosa', • brasileira,
avenida Paulista n. 2.166 	

65. Silvio Correia - Dias, brasileira, rua
Jandaia n. 2.180 -	

S. P. p. Oscar Ferreira, brasileira, rua
Libero Badar6 n. 492	 .....

Nominal	 .	 70	 - Armindo Cardoso, brasileira, ala-
meda Santos n. 1.220 	 	 Nominal

94: J. Aranha Pereira, brasileira, rua
300	 Maranhão n: 515 	 	 Nominal

95. P. p. Benedicta Rodrigues, brasilei-
ra, rua Piauí n. 1.134 	 	 Nominal

Roberto Baptista Pereira de Almei-
da, rua Gen. Fonseca Teles n. 593 	 Nominal

96. Sergio • Aranha Pereira, brasileira,
-	 rua Santa Isabel n. 90, ap. 51 .- 	 Nominal

97. A. V. Cerquinho, brasileira, avenida
. Rodrigues Alves fl. 698 .. 	  • Nominal

98. Rubens - Franco,'de Melo, brasileira,
rua Haddock Lobo n. / .735 	  • ,Nominal

Nominal

Nominal

Nóminal

-Nominal

Nominal

. Nominal

80

130

115

- 250

250

83

584

113

350

25
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• Natureza
'Nome	 Nacionalidade — tom-defiro	 das "

ações
,99. P. p. Raphael Franco de Melo, bra-

sileira, avenida Paulista núme-
ro 1.919 . 	 	 Nominal

An. P. , p. Lavinia D. Salles de Mello,
• brasileira, avenida Paulista mi-
• mero 1.919 	•- nubens Franco de Mello, brasileira,

-	 rua Haddock Lobo n. 1.735 	 	 •••••n•

Dr. Raul Franco de Mello, brasilei-
ra, avenida Paulista n. 1.919 	 	 Nominal•

:402. P. p. de Dr. Antonino Aranha Pe-
reh-a, brasileira, rua Tpmaz
Carvalhal n. 213 	 	 Nominal,

O3. Cyro Ant. Aranha Pereira, brasilei-
ra, rua Tomaz Carvalhal n. 213.	 Nominal

,104. Antonio Veriano Pereira Neto, bra-
sileira, rua Tomaz Carvalhal.
n. 213 	 •	 Nominal

• Flavio A. Aranha Pereira, bra-
sileira .. 	

&mero servas do ativo 'e 'eventuais prejuizos no exercício seguinte. Art. 18
	'de 	 --Nos casos de vagá do cargo de diretor, os' que se acharem em efe-

ações tiva 'exercício escolherão, dentre os membros do Conselho Consulti-
vo, quem o preencha provisoriamente até a primeira Assembléia.
Art. 26 — e) Propôr à Assembléia Geral, ouvido o Conselho Fiscal,

	

25	 os _dividendos que deverão ser distribuidas aos acionistas. Art. 30 —
A" 'AssembléiaGeral' elegerá anualmente três fiscais e outros tantos
suplentes, acionistas de nacionalidade brasileira,- residentes no País,

,s5 • encarregados de dar parecer . sobre os negócios e operações da Com-
'•panhia, relativos ao exercício em que servirem. Art. 33 — Os mem-

bros do Conselho Fiscal terão 'a remueração fixada pela Assembléia
Geral que os eleger — Dispesições Transitórias — Art. 1.0 — Do
atual Fundo "Garantia de Capital", tirado dos lucros líquidos do ano

25 de 1940, será levada a importância: de 80:220$9 (oitenta contos du-
zentos e vinte mil e novecentos reis), correspondente a 5% (cinco por
cento) dos aludidos lucros, para constituição do Fundo de Reserva
Legal. 'Art. 2. 0 — Passam a- constituir o Fundo de Bonificações,,re-
ferido no art. 8.0, alínea e; a) a; importância de 450:0000 (quatro--
Centos e cinquenta contos de reis) do atual Fundo de Garantia de Di-
videndos; 6) o saldo do Fundo de Garantia de Capital, na importân-
cia de 319:779$1 (trezentos e dezenove contos setecentos e setenta o
nove mil e cem réis). Art. 3•0 — Os saldos das reservas estatutárias
e Novas Construções passarãO a • constituir o Fundo do Garantia de
que trata o art. 8. 0, alínea b. Art. 4.0 Para o efeito do aumento
do Capital, deliberado pela assembléia de .30 de maio de 1911, todos os
acionistas, de conformidade com os dispositivos legais, ficarão obri-
gados a provarem a sua nacionalidade brasileira. .As ações que de-
veriam caber aos acionistas -que, dentro do prazo de 120 (cento:, e
vinte dias), não provarem à Sociedade a sua nacionalidade brasileira,
deverão ser vendidas em Bolsa por sua conta: São Paulo, 10 de se-
tembro de 1941. (aa.) Dr. •N Moraes Barros — Lauro Cardoso de
Almeida — A. V. Cerquinho • — Parecer do Conselho Fiscal —• Os
abaixo assinados meMbros do Conselho Fiscal, apreciando a proposta
da Diretoria da Companhia Paulista de Seguros sobre alterações 'a
serem introduzidas nos novos Estatutos já aprovados pela Assembléia
Geral Extraordinária de 30 de maio último, aguardando aprovação
do Governo, especialmente dos arts. 7 0, parágrafo Único, 8.0, 18, 26,
30, 33 e Disposições Transitórias, add. 1.°, 2.9,'.3. 0 e 4.°, que tratam
das transferências de diversas reservas, bem como da prova de nacio-
nalidade brasileira dos acionistas para acquisição de novas ações,
manifestam-se de acordo com. a referida . .proposta, permitindo-se
aconselharem aos srs. acionistas a sua aprovação. São Paulo, 11 do
setembro cio 1941 (aa..) L. Antonio de Anhaia — Oscar Ferreira —
J. Aranha Pereira. Em seguida o sr. presidente pôs a proposta em
discussão, oferecendo a palavra a quem qulasse manifestar-se -a res-
peito, e como ninguem a solicitasse foi ,a_proposta submetida à vota-
ção e aprovada por unanimidade'. Foi, então, -oferecida a . palavra a
qualquer acionista que desejasse tratar de assuntos do interesse da
Companhia, o que igualmente não foi.' solicitado. O sr. presidenta
declarou suspensa a sessão por tempo necessário à lavratura desta
ata o reiniciada a sessão o lida a ata foi a mesma aprovada. O si'.

'Presidente agradeceu a presença' dos acionistas, declarando encerrada
a sessão. Eu, Flavio A. Aranha Pereira, secretário, a escrevi, (aa.) .
Dr. N. Moraes Barros. José Mario C. Almeida, Flavio A. Aranha Pe-
reira, Edgard Conceição, Leonidas Garcia da Rosa, Ruy Garcia Rosa,
Dr. Raphael Franco de Mello pp.. D. Lavinia Dauntre Saltes de Mel-
lo, Dr. Raphael Franco de Mello, Rubens Franco de Mello, Luiz An-
tonio de Anhaia, Gastão Vidigal, Raul F. Mello, A. V. Cerquinho, por
Albino Alves Camargo, Dr. Jorge. Rudge Ramos de Araujo, Silvio Cor-
rêa Dias, pp. Virgílio Carvalhá Pinto, pp. Ascanio Cerguera, pp. f_atí;
Coelho Pamplona, PP. Narciza Ferraz Espindola, pp. José de Souza
Queiroz Filho, Silvio Corrêa Dias, pp.' -Maria Engler Guimarães, PP•
Paulo C. Gaivão, pp. Anna Paula Leite de Barros,"pp. Joanna Paula
Leite de Barros, pp . Domiciano de Campos, pp . João Carlos II. Gui-
lhen, pp. Antonio C. Saraiva . Junior, pp. Manha 'Lima Rodrigues,
pp. Oltilia Camargo Penteado, pp. Amelia Gaspar de Almeida Fa.,
pp. Amelia Gaspar de Almeida, pp. Firmino A. D'Almeida Jor., pp.
Dr. C. Gaspar D'Almeida, pp. Cinira Paula Leite de Barros, pp. Er-
nesto Dias de Castro, pp. Francisco de Paula Ramos Azevedo Fo.,
Silvio Corrêa Dias, Roberto Baptista Pereira de Almeida, pp. Nelson
de' Almeida Prado, pp. Evaristo•Machado Neli°, pp. Arnaldo Dumont
Vaiares, pp. Amelia Lacasi Maio, pp. Anna Val de Oliveira Adams,
PP. Anua Maria Nogueira Ferraz, pp. Carlos Nogueira Ferraz, PP.
Clara Nogueira Ferraz, pp. Eugenio Nogueil'a Ferraz Filho, pp. José
Nogueira Ferraz, pp. Luiza Nózacira Ferraz, pp. Cyra Rezende' Grau-
di, pp. Elisa de Toledo Schorcat, pp. José de Oliveira Bonança, PP.
Guilherme Carlos da Silva Telles, pp.. Lsnienia A. 'Cardoso de Almei-
da, pp. Maria Olympia CergUinho Malta, pp. Roger Levy, pp. Maria
Rodrigues Alves C. Carvalho, pp. Eugenia L. Ramos de Azevedo, pp.
Plinto de Oliveira Adams, pp. JUdith Buena de Miranda, pp. Ottilia
Palmieri Brandi, pp. Lauro Celidonio, pp. Carlos Amadeu de Arruda
Botelho, pp. Thomaz da Cunha Bueno, pp. Helena Garcia da Rosa,
pp: José Carlos de Macedo Soares, pp. Rodrigo Soares Junior, pp. Her-
culano de Almeida Pires, pp. Aimé Francisco Joly, pp. Fabio da
Cunha Bpeno, pp. Dr. Alfredo Lopes de Moraes, pp. Maurice Levy,
PP. Aracy Von Sperling S. M. Alvim, pp. Heloisa C. Pereira de iAl-

pp, Fabio da Cunha Bneno, pp. Maria Cecilia Cardoso de' Al-
meida, pp. Esther Cardoso de Almeida, pp. Carlos Vieira de Carva-
lho, pp. falia Joly de Lima, pp. Dr. Raul Vieira ; de Carvalho,-Ro-
berto Baptista Pereira de Almeida, ,L. M. Barros, Louro ,Cardoso de
Almeida, Yolanda' Cardoso de Almeida, menor. impúbere •representada
por seu pai Lauro Cardoso de,Almeida, pp. Caio Cardoso de Almeida,
PP .,Alexandrina N. Cardoso de Almeida, José Maria C. Almeida, Ar-
mindo Cardoso, pp. D. Ercilia Rudge da Silva Ramos, pp. Luiza Sil-
va Assumpção, Ambulo Cardoso, pp: Dr. Antonino Aranha Pereira,

69

111,•••

Soma . • 	 	 12.243,5

•
•	 •

Compareceram 104 (cento e quatro) acionistas, 'representando
doze mil, duzentas e quarenta e três e meia ações.

São Paulo, 30 de maio de 1941,	 Dr. N.. Moraes Barros.
Jóié Mario Cardoso de Almeida. — Flavio A. Aranha Pereira.

.Confere. Companhia Paulista de Seguros. — (Assinatura ile-
gível), diretor superintendente. Está conforme com o original. Em
15 de çlezembro de 1941. — (Assinatura ilegível), oficial administra-
tivo, classe K.

A:M . 1)A ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA PAULISTA DE
nSEGUROS	 •	 .	 .

• Aos vinte e três dias do mês de setembro de mil'novecentos e qua-
renta e um, às quinze horas, nesta cidade de São Paulo, à rua de São
Bento, n. 231, sede social da Companhia Paulista de Seguros, presen-
tes 111 acionistas, representando 12.743% ações, número legal, assu-
miu a presidência da assembléia, de acordo eoin os  estatutos, o Sr. dou-
tor Nicolau Moraes Barros, diretor-presidente da Companhia, que de-
clarou aberta a sessão, convidando para secretários os Srs. José Mario
Cardoso de Almeida e Flavio A. Aranha Pereira, que integraram a mesa.
O Sr. presidente expôs os motivos da convocação cia presente assem..

 de conformidade com os editais publicados na imprensa, afim
dos Srs. acionistas deliberarem sobre algumas alterações nos -estatu-
tos aprovados na assembléia de 30 de maio último e ainda dependen-
tes de aprovação do Governo Federal. Tais alterações, que os senho-
rdá• diretores da Companhia, reputam de necessidade, vão ao emoli-

' tro do ponto de vista adotado pelo Departamento Nacional de Segu-
ros Privados e Capitalização, sobre os dispositivos da Lei das Socie-
dades Anônimas e cio Regulamento de Seguros, e assim são apresenia-
das por proposta da Diretoria com parecer favoravel do Conselho Fis-
cal. Por determinação do Sr,. presidente, o Sr. primeiro secretário
Procedeu à leitura da proposta e do parecer, do seguinte teor; Pro-
posta — Os abaixo assinados, diretores da Companhia Paulista do Se-
guros, depois de minucioso estudo dos estatutos aprovados em assem-
bléia de 30 de maio do corrente ano, dependeutes de aprovação pelo
Governo Federal, propoem sejam feitas algumas alterações na esta-
tutos, colocando-os cle, acordo com a orientação do Departamento Na-
cional de Seguros Privados e Capitalização, facilitando assim a sua
aprovação. As alterações são as seguintes, que passam • a constituir
a nava redação dos . artigos: — Art. 7. 0, parágrafo único (parágra-
fo único) — Os fundos de reserva de que trata o art.- 8. 0, serão apli-
cados pela forma prevista na regulamentação de seguros para o em-
prego do capital destinado às operações de seguros dos ramos ele-
mentares. — Art. a.c. — Os lucras líquidos apurados- em balanço
anual, depois de constituidas as reservas exigidas pela regulamen-
tação de seguros, serão distribuidas da seguinte forma: a). 5%. (cin-
co, por conto) para constituição do Fundo de Reserva Legal,' destina-
do a assegurar a integridade do capital social. Esta dedução deixará
do ser obrigatória logo que o Fundo de Reserva atinja 20% (vinte par
conta) do capital social, que será reintegrado quando sofrer diminui-

- b) De 5% (cinco por cento) até. 20% (vinte por cento) para
o Fundo de Garantia destinado' a garantir quaisquer deficiências que,
por ventura, se verifiquem .nas reservas obrigatórias. Esta .quota
deixará de ser obrigatória quando esse fundo atingir o montante
das aludidas reservas; — c) O .quantum necessário, para os •• dividen-
dos até 12% (doze por cento) anuais, calculados sobre o. capital so-
cial, conforme deliberação da assembléia mediante proposta .da Di-
retoria e parecer do Conselho -Fiscal; — d). 9% .(nove. por. cento) cie
comissão à Diretoria; — e) Um mínimo de -10% (dei por. Lento)
para' constituição de um Fundo de Bonificações a ser distriAmido aos
acionistas quando e Pela forma que a assembléia geral. determi-
nar; — f) O necessário, por deliberaçãO'da'ASSeMbléia Geral, para o
Fundo de Beneficência aos empregados (art. 50); — g) O restante será
levado ao Fundo 'Lucros em Reserva", destinado a amortizações de
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P. p. de Dr. Antonino A. Pereira,
brasileira, rua Thornaz Carva-
lhal n. 213 	

$/filhoS Cyro Ant. A. Pereira, bra-
sileira, rua Thomaz Carvalhal
n. 213 	

Nominativas

Nominativas
Nominativas

Nominativas

Nominativas
-

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

10. P. p. Paulo C. Gaivão, brasileira,

11. P. p. Arma Paula Leite de Barros,

9. P. p. Maria Engler Guimarães, bra-
sileira, rua Alb. Lins n. 948 	

praça Guaiana n. 103 	  Nominativas

D. 370 	  Nominativas
brasileira, rua Fred. Abránches Nominativas

12. P. p. Joanna Paula Leite de Barros,
brasileira, rua Fred. Abrances
n. 370 	  Nominativas

13. P. p. Domiciano Campos, brasileira,
rua Marquês Itú n. 717 	  Nominativas

14. P. p. João Carlos H. anilhem, brasi-
leira, rua Vergueiro n. 21 	  Nominativas

15. P. p. Antonio Carvalho Saraiva Jr 	 ,
brasileira, rua 11 Agosto (P 	 	

60Justiça) . . 	  Nominativas
16. P. p. Martha Lima Rodrigues, bra-

sileira, rua Piauí n. 1.134 	  Nominativas
17. P. p. (Mina Camargo . Penteado,

brasileira, av. Rodrigues Alves
n. 179 	  Nominativas

18. P. p. Amelia Gaspar de Almeida Fi-
lha, brasileira, rua Chile n. 59 	  Nominativas

19. P. p. Amelia Gaspar de Almeida,
bsasileira, rua Chile n. 59 	  Nominatkas

20. P. p. Firmino A. d'Almeida Junior,
brasileira, rua Chile n. 59 	  Nominativas

21. P. p. Dr. C. Gaspar "Imelda, bra-
sileira, rua Chile n. 59 	  Nominativas

22. P. p. Cinira Paula Leite • Barros,
brasileira, rua Fred. Abranches
n. 370 	  Nominativas

Silvio Corrêa Dias, rua Jandaia
n. 180 .	 	  Nominativas	 •••••••

23. Lauro Cardoso de Almeida, brasi-	 400leira, alameda Tieté n. 621 	  Nominativas
24. Armindo Cardoso, brasileira, ala-	 5meda Santos n. 1.220 	  Nominativas

25. P. p. Ercilia Rudge Silva Ramos,
brasileira, rua Maria Antonia
n. 174 	  Nominativas

26. P. p. Luiza Lebre Assumpção, bra-
sileira, avenida do Estado 5.597 Nominativas

Armindo Cardoso, brasileira, alame-
da Santos n, 1.220 	  Nominativas

27. Por s/f ilha menor impúbere Yolan-
da, brasileira, alameda Tietê 621

Lauro Cardoso de Almeida, brasilei- Nominativas,
ra, alameda Tieté n. 621 	

pp. Cyro Antonio de Campos Aranha Pereira, pp. Antonio Veriana
Pereira Neto, pp. Nair de Azevedo Vianna, Flavio A. Aranha Pereira, NOITle	 Nacionalidade - Domicilio

pp. Antonio da Silveira Retende, pp. Angelica P. de Azevedo Mar-
ques, pp. Maria Helena de Azevedo Marques, pp. Ophelia Bue-
110 de Miranda ,pp. Luis Aranha Pereira, pp. Aloysio Aranha 28. Dr. N. Moraes Barros, brasileira,
Pereira Guimarães, pp. Arnaldo Aranha Pereira Guimarães, 	 avenida Paulista n. 2.318 	

PP. Alcino	 Aranha Pereira Guimarães, pp . Maria C. A. Pe.-, 29. Flavio A. Aranha Pereira, brasilei-

reira Fernandes, pp. Norma A. Pereira Fernandes, pp. Nerea A. Pe-	 ra, rua Luiz Góis n. 885 	

rcira Fernandes, pp. Dr. Sergio Aranha Pereira, Flavio A. Aranha
Pereira, por seus filhos impúberes: Decio Aranha Pereira, Maria Zi-
ff& Aranha Pereira, Thyrso Aranha Pereira, José Carlos Aranha Pe-
reira, Silvio Aranha Pereira, Flavio. A. Aranha Pereira, Oscar Fer-
reira. - Está conforme com o original. 15-1241. .-- Hugo Ledo,
oficial administrativo K.

PRESENÇA DOS ACIONISTAS À ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORIIINÁRIA, nEALf.•
SAPA EM 23 DE SETEMBRO DE 1941

Natureza
das

açõesNome - Nacionalidade - Domicilio

1. A. V. Cerquinho, brasileira, aveni-
da Rodrigues Alves 	

2. J. Aranha Pereira, brasileira, rua
Maranhão n. 515 	

3. Silvio Corrêa Dias, brasileira, rua
Jandaia n. 180 	

4. P. p. Virgilio Carvalho Pinto, brasi-
leira, rua Imaculada Conceição
n. 148 	

5. P. p. A.scanio Cargueira, brasileira,
rua Maria Antonia n. 49 	

6. P. p. Luiz Coelho Pamplona, brasi-
sileira, Al. Cleveland n 617.....

7. P. p. Narcisa Ferraz Espindola, bra-
sileira, rua Estados Unidos nú-
mero 1.358 	

F. P. p. José de Souza Queiroz Filho,
brasileira, rua São Vicente de
Paula n. 360 	

Nominativas	 83

Nominativas	 250

Nominativas

Nominativas	 10

30

200

;Çúmero
de

ações

600

120

10

32, Antonio Veriano Pereira Neto, bra-
sileira, rua Tomas Carvalhal
n. 213 .. 	

Flavio A. Aranha Pereira, brasi-
leira, rua Tomaz Carvalhal nú-
mero 213, por seus filhos im-
púberes:

33. Decio Aranha Pereira, brasileira,
rua Luiz Góes n. 885 	

34. Maria Zilah Aranha Pereira, brasi-
leira, rua Luiz Góes n. 885 	

35. Thyrso Aranha Pereira, brasileira,
rua Luiz Góes n. 885 	

10	 36. José Carlos Aranha Pereira, brasi-
leiro, rua Luiz Góes n. 885 	

37. Silvio Aranha Pereira, brasileira,
rua Luiz Góes n. 885 	

Flavio A. Aranha Pereira, brasi-
leira, rua Luiz G..es n. 885 	

38. P. p. Nair Aze-vedo Vianna, brasi-
leira .

39. P. p. Antonio Silveira Rezende,
brasileira, rua Cônego Scipião

28	 n. 722, Campinas 	
40. P. p. Angelica P. Azevedo Marques,

brasileira, rua Paraguassú nú-
mero 73 .

41, P. p. Maria Helena Azevedo Mar-
ques, brasileira, rua Paraguas-
sú n. 73 	

75	 42. P. p. Ophelia Bueno de Miranda,
brasileira, rua Arthur Prado
n. 465 . 	

70	 43. P. p. Luiz Aranha Pereira, brasi-
leira, Roma, Itália 	

100	 44. P. p. Aloysio A. Pereira
rães, brasileira, rua

255	 Corrêa n. 94, Rio 	
45. P. p. Arnaldo A. Pereira

rães, brasileira, rua
Corrêa n. 94, Rio 	

46. P. p. Alain° A. Pereira
166	 rães, brasileira, rua

Corrêa n. 94, Rio 	
47. P. p. Maria C. A. Pereira Guirna-

Mas, brasileira, rua Buarque de
Macedo n. 42, Rio

62	 48. P. p. Norma A. Pereira Guima-
rães, brasileira, rua Buarque de

64	 Macedo n. 42, Rio 	
49. P. p. Neréa A. Pereira Guimarães,

55	 brasileira, rua Buarque de Ma-
cedo n. 42, Rio 	

59	 Flavio A. Aranha Pereira.
50. Maria Cecilia Cardoso de Almeida,

menor púbere, assistida de seu
80	 pai Lauro Cardoso do Almeida,

brasileira, alameda Tieté n. 621
51. Estilar Cardoso de Almeida, brasi-

leira, alameda Tieté n. 621 	
52. Roberto :3aptista Pereira de Al-

meida, brasileira, rua General
Fonseca Telles n. 593 	

53, P. p. Nelson do Almeida Prado,
brasileira, rua Alb. Lins nú-

00	 mero 915
54. P p. Evaristo Macbado Netto,

10	 brasileira, rua Cons. Nebias
n. 185, Santos 	

55. P. p. Arnaldo Dumont Villares,
brasileira, rua Piratingut núme
ro 111

315	 56. P. p. Amelia Lacasl Maia, brasi-
leira, rua Piratinguf n. 111 	

80.

31.

Natureza
das

ações

Nominativas

- -Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

	  Nominativas

Nominativas

Nominativas
Nominativas

Guima-
Octavio

Guima-
Octavio

Guima-
Octavio

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

•	 •
Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas	 72

Nominativas	 . 420

8

315

101

150

150

8

47

15

95

g

60

Númemi
de

ações

1.085

82

69
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• Natureza
das

ações

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas:

Nominativas

Nominativas

Nominativas

IffiNMEI

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Númerg
de	 Nome - Nacionalidade - Domicilio

ações
87. P. p. Maurice Levy, brasileira, rua

W. Luiz n. 196 	
, 00.	 Roberto Baptista Pereira de Al-

meida, rua General Fonseca
Telles n. 593 . 	

88. P. p. Aracy Vou Sperling S. M 	
Alvim, brasileira, rua , Xavier
Silveira n. 83 (Rio) 	

po	 Roberto Baptista Pereira do Al-
meida, rua, General Fonseca
Telles n. 593 . 	

89. Oscar Ferreira, brasileira, rua L 	
Badard n. 492 . 	

90. Ruy Garcia Rosa, brasileira, ave-
' 49	 nida Paulista u. 2.165 . 	

91. P. p. Heloisa C. Pereira de Al-
50	 meida, brasileira, rua General

Fonseca Telles n. 593 	
50 Roberto Baptista Pereira de Al-

me ida.
92. Leonidas Garcia Rosa, brasileira,

avenida Paulista n. 2.166 	
93. N. Moraes Barros Filho, brasileira,

AI. Rio Claro n. 307 	
94. Castão Vidigal, brasileira, rua

Guadalupe n. 757 	
95. Luiz Antonio de Anhaia, brasileira,

avenida Paulista ,n. 523 	
96. P. p. Carlos Vieira de Carvalho,

rua Groelândia n. 1.076 	
" 97. P .p. Julia Joly de Lima, brasi-

leira, rua Nestor Pestana n. 101
98. P. p. Raul Vieira do Carvalho,

brasileira, rua Conselheiro 13ro-
tero n. 979 . 	

Roberto Baptista Pereirc, de Al-
400	 incida, brasileira, rua Fonseca

Telles n. 593 . 	
99. P. p. Dr. Sergio Aranha Pereira 	

brasileira, rua Santa Izabel
n. 90, Ap. 51 	

Flavio A. Aranha Pereira.
100. José Mario C. Almeida, brasileira,

rua Baroneza de Itú n. 477 	
101. P. p. Caio C. I'Almeida, brasileira,

rua Baroneza de 116 n. 477 	
102. P. p. Alexandrina N. C. Almeida,

brasileira, rua Baroncza de Itú
n. 477 . 	

José Mario C. Almeida.
Dr. Raphael Franco de Mello, bra-

sileira, avenida Paulista núme-
ro 1.919 .. 	 •

P. p. D. Lavinia Dauntro
de Mello, brasileira, avenida
Paulista n. 1.919 . 	

Dr. Raphael Franco de Melo, bra-
sileira, avenida Paulista núme-
ro 1.019 . . 	

	

105. Por Albino Alves de Camargo, Dr 	
• Jorge Rudge Ramos de Araujo

(curador), brasileira, rua José
Bonifacio . 233, 10.° 	

106. Rubens Franco de Mello, brasilei-
.100-
	

ra, rua Haddock Lobo n. 1.735.
107. Dr. Raul Franco de Mello, brasi-

leira, avenida Paulista n. 1.919
108. L. M. Barros, brasileira, rua José

Clemente n. 267 	
109. P. p. Ernesto Dias de Castro, bra-

sileira .. 	
110. P. p. Francisco de P. Ramos Aze-

vedo Fo , brasileira 	
111. P. p. Edgar Conceição, brasileira 	

Silvio Corrêa Dias . 	

• • g • ***** n••• 414

Compareceram 111 (cento e onze) acionistas, representando 12,743,5,
(doze mil setecentas e quarenta e três e meia) ações.

São Paulo, 23 de setembro de 1941. - Dr. N. Moraes Barros.
José Mario C. Almeida. - Flavio A. Aranha Pereira.

Está conforme como original. Em 15 de dezembro de 1941. -;•
Hugo Leão, oficial administrativo, classe K.

13.854	 19-12-941 - 1:9543)

Nome - Nacionalidade - Domicilio

57. P. p. Anna Vai de Oliveira Adams,
brasileira, al. Barão Piracicaba
n. 579 . . 	

58. P. p. Anna Maria Nogueira Fer-
raz, brasileira, rua Rego Frei-
tas n. 254 . 	

59. P. p. Carlos Nogueira Ferraz, bra-
sileira, rua Rego Freitas nú-
mero 254 .. 	

GO. P. p. Clara Nogueira Ferra; bra-
sileira, rua Rego Freitas núme-
ro 254 .. 	

01. P. p. Eugenio Nogueíra Ferraz
Filho, brasileira, rua Rego Frei-
tas n. 254 . 	

62. José Nogueira Ferraz, brasileiro,
rua Rego Freitas n. 251 	

63. P. p. Luiza Nogueira Ferraz, bra-
sileira, rua Rego Freitas n. 254.

Roberto Baptista Pereira de Al-
meida, brasileira, rua General
.Fonseca Telles n. 593 . 	

61. P. p. àyra Rezende Grandi, brasi-
leira, avenida Luiz Antonio nú-
mero 2.564... 	

65. P. p. E,lisa de Toledo Sohorcht,
brasileira, avenida Atlântica
n. 71 .

66.. P. p. José de-Oliveira Bonança,
brasileira, rua General Camara
n. 40, Rio de Janeiro 	

67. P. p. Guilherme Carlos da Silva
Telles, brasileira, rua Paulino
Fernandes n. 90, Rio 	

68. P. p.. Ismenia A. Cardoso de Al-
meida, brasileira, avenida Pau-
lista n. 2.243 . 	

69. P. p. Maria Olympia Cerquinlio
Malta, brasileira, rua Canadá
n. 327 . . 	

70. P. p. Roger Levy, brasileira, rua
W. Luiz n. 196 	

71. P. p. Maria Rodrigues Alves C 	
Carvalho, brasileira, rua Gua-
nabara n. 99, Rio 	

72. P. p. Dr. Celso cia Silveira Re-
zende, brasileira, rua Cônego
Scipião n. 722, Campinas 	

73. P. p. Eugenia L. Ramos de Aze-
vedo, brasileira, rua Pirapitin-
guf n. 111 	

74. P. p. Plinio de Oliveira Adams,
brasileira, avenida Angelica nú-
mero 1.757 . 	

75. P. p. Judith Bueno de Miranda,
brasileira, rua Arthur Prado
n. 465 .	 	

76. P. p. Mina Palmieri Brandi, bra-
sileira, avenida Paulista n. 91.

77. P. p. Lauro Celidonia, brasileira,
rua Cotoxd n. 476 	

78. P. p. Carlos Amadeu de Arruda
Botelho, brasileira, rua Cons.
Nebias n. 815 . 	

79. P. p. Thomaz da Cunha Bueno,
brasileira, rua Piauí n. 752 	

80. P. p. Helena Garcia da Rosa, bra-
sileira, avenida Paulista nú-
mero 2.166 . 	

81. P. p. José Carlos de Macedo Soa-
res, brasileira, rua Major Que-
dinho n. 1. 	

02. P. p. Rodrigo Soares JunlJr, bra-
sileira, rua Carmo n. 53 	

83. P. p. Herculano de Almeida Pires,
brasielira, rua Thomaz Carva-
lhal .

Si. P. p. Aimé Francisco Joly, brasi-
leira, rua João Moraes n. 7 	

85. P. p. Fabio da Cunha Bueno, bra-
sileira, praça Guianas n. 82 	

86. P. p. Dr, Alfredo Lopes de Mo-
raes, brasileira, Morrinhos (Est.
poiaz).

' po

Natureza	 Númer*
das	 de

ações	 ações

Nominativas	 76

11••••••	 •••••••1

Nominativas	 GO

46,5

115

225

473.

75

127

12,5

225

477

75

120	 103.

22,5 10.1.

15-

45

75

150

50

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Mega'

•
Nominativas

Nominativas .

Nominativas

Nominativas
-

Nominativas

Nominativas

MOER

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativas

Nominativag,

Nominativas
Nominativas

250

130

300

415

20

130

75

37,5

128

37,5

1..NO

113

75

75

150

25

75

1.035

25

25

100

25

70
25

12.743,5.
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Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 23 DE DEZEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOVER, A PEDIDO

(5 agente fiscal do Imposto de Consumo do interior do Estado do
Pará, Antonio de Araujo Pedrosa para o interior do Estado do Ceará,
na vaga decorrente da remoção, a pedido, de Francisco Moreira dos
Santos.

O agente fiscal do Imposto de Consumo do interior do Estado do
Ceará, Francisco Moreira dos Santos para o interior do Estado de
Minas Gerais, na vaga decorrente do falecimento de Fernando da
Silva Barbosa.

NOMEAR

Edward Vieira para exercer o cargo de agente fiscal do Imposto
de Consumo no interior do Estado do Pará, na vaga decorrente da
remoção, a pedido, de Antonio de Araujo Pedrosa.

Ministério da Aeronáutica
DECRETO DE 23 DE DEZEMBRO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER:

A Capitão Aviador, o 1.0 Tenente Aviador, Silas de Cerqueira
Leite.

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

dida legal no sentido de que, desde já, nenhum dos atos da vida
pública dos estrangeiros no Brasil pudesse ser realizado sem que
estes últimos apresentassem para tal a sua carteira de identidade.1
A proposição foi aprovada.

Em seguida, o conselheiro Ernani Reis usou da palavra e prop-)s
que fosse instituida, para os estrangeiros que não se tiverem regis-
tado até 31 de janeiro de 1912, a "multa progressiva", a partir dessa
data.

Tendo essas proposições dado origem a largos debates, o senhor
presidente as pôs em votação.. 	 . .

Por unanimidade, foi aceita a primeira proposição do senhor
Odeia Martinelli, no sentido de não ser prorrogado o prazo para o
registo de estrangeiros, que terminará impreterivelmente em 31 de
janeiro de 1942. Por maioria de votos, foi aprovada a proposição do
senhor Ernani Reis concernente à "multa progressiva" a ser apli-
cada após a expiração do prazo de prorrogação do registo, sendo
voto vencido o do senhor Ociola Martinelli. A essa altura o senhor
Ivens de Araujo, delegado de Estrangeiros do Distrito Federal, ma- .
aifestou o seu apoio a uma sugestão anteriormente apresentada pelo
senhor Joaquim Pinto de Castro. para a instituição dum "registo
provisório". A terceira proposição, igualmente aprovada, estabelece
que, terminado o prazo da . atual prorrogação para o registo, serão
aplicadas, a partir de 31 de janeiro de 1942, aos estrangeiros que não
se tiverem registado, as disposições do artigo 157, do decreto nú-
mero 3.010, de 20 de agosto de 1938, o qual determina que nenhuma
repartição pública, federal, estadual ou municipal, receberá ou ex-
pedirá quaisquer documentos, receberá pagamentos de taxas, impos-
tos ou quaisquer emolumentos de estrangeiros sem que estes apre-
sentem a prova do seu registo, a qual, nas zonas urbanas, censistirá
na carteira de identidade modelo 19, devidamente anotada.

G senhor presidente deu, então, a palavra ao senhor Ramos de
Freitas, que, referindo-se às atividades da sua repartição, disse da
sua satisfação ao poder afirmar que o Serviço de Registo de Estran-
geiros cio Estado do Rio de Janeiro está em condições de se desin-
cumbir perfeitamente da sua tarefa, apesar de só contar com seis
funcionários; dos 50.000 - estrangeiros existentes naquele Estado, cerca
de 14.000 já foram registados, tendo sido o Serviço a seu cargo o
primeiro instalado (em dezembro de 1938) após a publicação do de-
creto n. 3.010, que criou os Serviços de Registo de Estrangeiros.

Em seguida, o senhor Firmino Minghelli, delegado de Estran-
geiros. do Estado do Rio Grande do Sul, apresentou um relatório glo-
bal dos trabalhos realizados na véspera, pela Comissão de Organiza-
ção, de que é presidente. Por essa ocasião foi debatida a questão da
discussão em plenário dos trabalhos das comissões, tendo ficado de-
cidido que a matéria submetida a aprovação do Conselho seria estu-
dada préviamente pelas respectivas comissões e por estas apresen-
tadas depois a plenário, sob forma de recomendações.

Finalmente, o senhor Firinino Minglielli sugeriu fossem dis-
pensados do registo os turistas naturais de Estados da América que
entrem no Brasil pelas fronteiras do Rio Grande do Sul. O senhor
Ociola Martinelli propôs, então a extensão de tal dispensa a esses
turistas quando entrem por qualquer ponto do território nacional.
Ambas as sugestões ficaram de ser postas em discussão na sessão
seguinte.

A sessão foi encerrada às 11 5/4.
Rio de Janeiro, em 13 de novembro de . 1941. — O presidente:

António Camillo de Oliveira. — O Chefe da Secretaria: Mauricio
elljsch

ATA DA 202.a SESSÃO EM 14 DE NOVEMBRO DE 1941

(40.a extraordinária)

(4.4 da Reunião)

Aos quatorze dias do mês de novembro do ano de mil novecentos
e quarenta e um, às nove horas, na sala do Ministério das Relações
.Exteriores em que se realizam as sessões do Conselho de Imigração e
Colonização, presentes os senhores conselheiros ministro Antonio Ca-
millo de Oliveira, capitão de Fragata Attila Monteiro Aché, -major
Aristoteles cio Lima Camara, Artur Hehl, Dulphe Pinheiro Machado,
Demi Reis e José de Oliveira Marques, respectivamente presidente e
membros do Conselho, foi pelo senhor presidente declarada aberta a
202.a sessão 40.a extraordinária. Estiveram, igualmente, presentes os
senhores Francisco de Paula Assis Figueiredo, observador do Estado
de Minas Gerais, Abelardo de Freitas Cavalcante, chefe do Serviço de
Registo de Estrangeiros do Estado cio Pará, Aldrovando Vellasco. chefe
do Serviço de Registo de Estrangeiros do Estado de Goiaz, Firmino
Minghelli, delegado especializado de Estrangeiros do Estado do Rio
Grande do Sul, Ivens de Araujo, delegado cio Estrangeiros do Distrito
Federal, João Ignácio Ribeiro Roma. representando o chefe do Serviço
de Registo de Estrangeiros do Estado de Pernambuco, Joaquim- Pinto
de Castro, delegado Especializado de -Estrangeiros do Estado de São
Paulo, Jorge Andrade, chefe do Serviço de Registo de Estrangeiros do
Estado do Amazonas, José Ramos de Freitas. chefe do Serviço de Re-
gisto de Estrangeiros do Estado do Rio de Janeiro, • (Mola 'Martinelli,
chefe do Serviço de Registo de Estrangeiros do Distrito Federal. So-
lon Vieira, chefe do Serviço . de Registo de Estrangeiros do Estado de
Santa Catarina e o senhor Péricles de Mello Carvalho, oficial de Ga-
binete do ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma aprovada.
Apresentou a Comissão de Organização seis recomendações, que

foram largamente discutidas, e, finalmente, aprovadas.

ATA DA 21.a SESSÃO EM 13 DE NOVEMBRO DE 1911

(39.4 extraordinária)

(3.a da reunião)

Aos treze dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e
quarenta e um, ãs dez horas, na sala do Ministério das Relações Ex-
teriores em que se realizam as sessões do Conselho de Imigração e
Colonização, pràentes os senhores conselheiros ministro Antonio
Ca,millo de Oliveira, capitão de fragata Attila Monteiro Ache, Artur
Ilehl Noiva, Ernani Reis e José de Oliveira Marques, respectiva-
Mente presidente e membros do Conselho, foi pelo. senhor presidente
declarada aberta a 201•a sessão, 39.a extraordinária. Estiveram, igual-
mente, presentes os senhores Antonio Pedro de Andrade Mtiller o
Roberto Oroba, observadores dos Estados de São Paulo, Amazonas e
Pará, Abelardo de Freitas Cavalcante, chefe do Serviço de Registo de
Estrangeiros do Estado do Pará; Aldrovando Vellasco, chefe do Ser-
viço de Registo de Estrangeiros do Estado de Goiaz; Armando Fon-
seca, representando o chefe do Serviço de Registo de Estrangeiros
do Território do Acre; Firmino Minghelli, delegado especializado de
Estrangeiros do Estado do Rio Grande do Sul; Ivens de Araujo, dele-
gado de Estrangeiros do Distrito Federal; João Inácio Ribeiro Roma,
representando o- chefe cio Serviço de Registo de Estrangeiros do Es-
tado de Pernambuco; Joaquim Pinto de Castro, delegado especiali-
zado de Estrangeiros cio Estado de São Paulo; Jorge Andrade, chefe
do Serviço de Registo de Estrangeiros do Estado do Amazonas; José
Ramos de Freitas, chefe do Serviço de Registo de Estrangeiros do
Estado do Rio de Janeiro; Ociola Martinelli, chefe do Serviço de Re-
gisto cio Estrangeiros do Distrito Federal; Hoonoltz Martins Ribeiro,
inspetor da Policia Marítima e Aérea. do Distrito Federal; senhorita
Solange Ramos de Freitas, secretária do delegado de Ordem Política
e Social do Estado do Rio de Janeiro, e Levy Gouvèa Fróes, secre-
tário do delegado especializado de Estrangeiros do Estado de São
Paulo.

Lida a ata da sessão anterior, foi a mesma aprovada..
• Iniciando os trabalhos., o senhor presidente deu a palavra ao

senhor Ociola Martinelli, chefe do Serviço de Registo . de Estrangei-
ros do Distrito Federal, o .qual começou por declarar que a sua re-
partição, graças ao aparelhamento de que dispõe atualmente, tem
capacidade para registar, dentro do prazo legal, a quase totalidade
dos estrangeiros que se encontram nesta Capital. Nota, porem, essa
autoridade. -um. acentuado. desinteresse dos estrangeiros pelo registo
a que estão obrigados por lei; o explica esse desinteresse pelas su-
cessivas prorrogações do prazo para o respectivo registo. Em face
desse sério problema, propôs à reunião que não fosse, novamente,
prorrogado o referido prazo, o qual terminará em 31 de janeiro
de 1942.

O conselheiro Dulphe Pinheiro Machado manifestou-se, então,
de inteiro acordo com a proposta do senhor Ociola Martinelli, cujas
oportunidades e vantagens para a segurança nacional acentuou. Pro-
pôs, lambem, esse conselheiro fosse estudada pelo Conselho uma me-
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São as seguintes essas -rec enctaçoes:

I.° A Reunião de chefes de Serviços de .Registo de Estrangeiros
sugere ao Conselho de Imigração e Colonização recomendar aos Go-
vernos estaduais, no sentido de assegurar tanto a possivel uniformi-
dade na denominação dos Serviços de Registo de Estrangeiros, cuja
criação e organização lhes incumbe ex-vi do artigo 130 do decreto
n. 3.010, quanto o seu entrosamento com a organização policial de
cada Estado, que:

I) onde o volume dos serviços o comporte, seja criada uma Dele-
gacia de Estrangeiros, à qual ficará subordinado o Serviço de Re-
gisto de Estrangeiros respectivo;

II) onde não haja necessidade de uma Delegacia de Estrangeiros,
seja especificadamente atribuida a uma das outras Delegacias, dentro
da organização policial peculiar a cada Estado, o processamento pri-
vativo dos inquéritos policiais oriundos de infração da legislação so-
bre estrangeiros, expedindo o Governo estadual respectivo as instru-
ções destinadas a assegurar o funcionamento harmónico entre essa
Delegacia e o Serviço de Registo de Estrangeiros.

2.° A Reunião de chefes de Serviços de Registo do' Estrangeiros
sugere que o Conselho de Imigração e Colonização interceda junto aos
Governos estaduais para que sirvam prover suficientemente de pes-
soal e material as Delegacias ou Serviços de Registo de Estrangeiros,
afim de ficarem melhor aparelhados para a execução da sua tarefa,

3.° A Reunião 'sugere que o Conselho de Imigrção. e Colonização
diligencie para que, da renda do selo de imigração arrecadada pelos
Estados, se destine uma parcela, que ficará à disposição dos mesmos
Estados, para ocorrer às necessidades de Pessoal e material das Dele-
gacias ou Serviços de Estrangeiros estaduais.

4.° A Reunião sugere que as Delegacias ou Serviços de Registo
de Estrangeiros compreendam, como divisão básica, três partes: Re-
gisto, Fiscalização e Cartório, ficando cada Estado com a Faculdade de
fazer, dentro desta organização, as sub-divisões que entender neces-
sárias.

5.0 A Reunião sugere ao Conselho de Imigração e Colonização re-
comendar ao Governos estaduais que, para facilitar a identificação
imediata dos estrangeiros, haja nas Delegacias de Estrangeiros ou
Serviços de Registo de Estrangeiros uma secção ou posto de identifi-
cação, remetendo-se aos orgãos centrais de identificação as segundas
vias de todas as individuais datiloscópicas ali colhidas. Ficará a
cargo de cada Estado a expedição de instruções a respeito.

6.° A Reunião de chefes do Serviço de Registo de Estrangeiros,
considerando que causa sérios embaraços, na prática, a execução do
decreto-lei n. 3.176, de 7 de abril de 1941, pelo qual foi concedida
isenção do registo previsto no decreto-lei n. 3.082, de 28 de fevereiro
de 1941, aos turistas naturais de Estados americanos, que não tenham
adquirido outra nacionalidade e que entrarem pelos portos do Rio de
Janeiro e de Santos;

Considerando que os convênios internacionais firmados pelo
Brasil para o fomento do turismo estão sendo, em parte, prejudicados
nas suas finalidades; e,

Considerando, por outro lado, a conveniência de conciliar-se a
lei com os casos eventuais de perda de nacionalidade,

Sugere ao Conselho de Imigração e Colonização sejam estendidos
aos naturais de Estados americanos, que não tenham perdido a nacio-
nalidade de origem, e que entrarem no País, de acordo com o art. 25,
letra a, do decreto n. 3.010, por qualquer ponto do territóório na-
cional, a isenção de registo e as facilidades concedidas pelo decreto-
lei n. 3.176; outrossim, sejam limitadas aos naturais de Estados ame-
ricanos nas mesmas condições os favores concedidos pelo decreto-lei
n. 2.017, de 14 de fevereiro de 1940.

Em seguida, foram aprovadas as seguintes recomendações, apre-
sentadas pela Comissão de Fiscalização:

1.a A Reunião de chefes de Serviços de Registo de Estrangeiros
indica ao Conselho de Imigração e Colonização que seja submetida à
apreciação do Governo Federal a seguinte medida legislativa:

a) Os oficiais do registo civil, em todo o território nacional co-
municarão ao Serviço de Registo de Estrangeiros do Estado em que
exercerem as suas funções todos os óbitos de estrangeiros, verificados
nas suas jurisdições, dentro do 48 horas do registo, sob pena de multa
de 100$0 por óbito não comunicado, em projuizo do processo penal a
que estiverem sujeitos pela falta do cumprimento desse dever fun-
cional.

b) Os oficiais do registo de imoveis, em todo o território na-
cional, comunicarão ao Serviço de Registo de Estrangeiros do Estado
em que exercerem as suas funções todos os registos que lavrarem,
com as respectivas discriminações, em seus cartórios, e nos quais
sejam partes quaisquer estrangeiros, dentro de 48 horas depois do
registo, sob pena de multa de 100$0, em cada caso, sem prejuizo do
processo penal a que estiverem sujeitos pela falta do cumprimento
desse dever funcional.

c) Os oficiais do registo civil e do registo de imoveis deverão,
dentro do prazo de um ano, comunicar ao Serviço de Registo de Es-
trangeiros do Estado em que exercerem as suas funções todos os
óbitos de estrangeiros e todos os registos imobiliários efetuados nos
últimos dez anos, em que figurem, como partes; estrangeiros, sola as
penas acima estabelecidas.

2.° A Reunião sugere ao Conselho de Imigração e Colonização
que submeta à apreciação do Governo federal a seguinte medida le-
gislativa:

A multa prevista no artigo 76 do decreto-lei n. 406-A, de 4 de
maio de 1938 (artigo 268 do decreto n. 3.010, que o regulamentou),
passará a ser , de 50$0 a 500$0, a critério da autoridade que a im-
puzer, tendo em vista a situação do infrator. O prazo de comuni-
cação de mudança de residência será de oito dias.

3.0 A Reunião sugere ao Conselho de Imigração e Colonização
que submeta à apreciação do Governo federal a seguinte providência
legislativa:

Ao estrangeiro que, seja no. ato de desembarque, seja por
ocasião do registo perante o Serviço de Registo de Estrangeiros,
seja por ocasião de mudança de residência der falsas informações
sobre o seu endereço, salvo em caso de boa fé devidamente com-
provada, serão aplicadas a multa de 100$0 a 1:000$0, a critério da
autoridade que impuzer a multa e que levará em conta a situação
do estrangeiro, e pena de 15 a 30 dias de prisão em caso de reinci-
dência.

4.° A Reunião indica ao Conselho de Imigração e Colonização
que submeta à apreciação do Governo federal a seguinte medida re-
gulamentar:

Quando um estrangeiro residente em um Estado solicitar ao
Serviço de Registo de Estrangeiros de. outro Estado visto de saida
em seu passaporte, deverão ser, antes de concedido esse visto, soli-
citadas informações sobre a conduta e antecedentes do requerente ao
Serviço de Registo de Estrangeiros do Estado de onde procede. Em
casos de urgência esse pedido de informações poderá ser feito por
telegrama a expensas do requerente.

5.0 A Reunião indica ao Conselho de Imigração e Colonização
que, como medida indispensavel para a perfeita execução das leis
reguladoras da entrada de estrangeiros no país submeta à apre,
ciação do Governo federal as seguintes medidas regulamentares:

a) As Policias Marítimas e Aéreas darão ciência às Delegacias
de Estrangeiros, •onde estas existirem, ou aos Serviços de Registo
de Estrangeiros, onde estas existirem, ou aos Serviços de Registo de
Estrangeiros nos Estados onde não houver aquelas, da todo desem-
barque de tripulantes, qualquer que seja o motivo desse deserobra-
que, bem como da interdição de desembarque de clandestinos.

b) As Delegacias de Estrangeiros, ou os Serviços de Registo de,
Estrangeiros exercerão vigilância sobre os trigulantes desembar-
cados até o seu reembarque, se, nos casos permitidos em lei, não
foi definitivo o desembarque.

c) Poderão, ainda, esses órgãos policiais, se o chilrem conve-
niente, deter qualquer tripulante, em casos de fuga de bordo ou de
desembarque irregular até ser efetuado pela empresa ou companhia
de navios a que pertencer o tripulante desembarcado, o reembarque
deste

d) No caso em que o tripulante, burlada a vigilància, desapa-
recer do porto em que desembarcou, o fato será imeliatamente
municado, pela Delegacia de Estrangeiros, ou pelo Serviço do Re-
gisto de Estrangeiros quando não existir aquela às Polícias Marí-
timas e às Delegacias de Estrangeiros ou aos Serviços de Registo de
Estrangeiros dos outros Estados.

6.° A Reunião indica ao Conselho de Imigração e Colonização
como indispensavel providencia • acauteladora da fiscalização de es-
trangeiros, que submeta à apreciação do Governo federal a seguinte
medida legislativa:

Nenhum passaporte será entregue a brasileiro menor de 18 anos
(artigo 13, parágrafo único do decreto-lei n. 1.545, de 25 de agosto
de 1939) que se retire do país em companhia de estrangeiro sem
que disso tenha conhecimento prévio o Serviço de Registo de Es,
trangeiros.

7.° A Reunião indica ao Conselho de Imi gração o Colonização,
que para maior eficiência dos Serviços de Registo de Estrangeiros
e para mais completa fiscalização da atividade dos estrangeiros no
pais submeta à apreciação do Governo federal a seguinte medida re-
gulamentar:

Cada Serviço de Registo de Estrangeiros -comunicará aos seus
congeneres imediata e obrigatoriamente a mudança de residência de
qualquer estrangeiro que perante ele compareci: afim d requerer
licenç para se transferir de um Estado para outro, bem como, sem-
pre que possivel a data em que se verificar essa mudança e o meio
de condução usado pelo requerente e, ainda o endereço deste no
Estado para o qual se tranferir. Por sua vez o Serviço de Registo
de Estrangeiros do Estado para o qual se mudar o estrangeiro con4
firmará a apresentação deste, tão logo esta ocorra.

Finalmente, ficou decidido transferir para o dia 18 próximri,
vindouro a visita à Hospedaria de Imigrantes, na Ilha das Flores;
tendo ficado adiado para data que será oportunamente divulgada . ayisita aos núcleos ocoloniais na Baixada Fluminense.

A próxima sessão será realizada segunda-feira, às 9 horas.A sessão foi encerrada às 12 horas.
Rio .de Janeiro em 14 de novembro de 1941. — O Presidentés•

Maria Web!
Antonio Cgmillo de Oliveira., 	 OQ de fia secretaria,



SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Conselho Nacional de Trânsito

-ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA, EM 15 DE DEZEMBRO DE 1911

Sob a presidência do Sr. Yeddo Fiuza, 'e com a presença de
todos os Srs. Conselheiros, teem início os trabalhos, às 16 horas. Lida
a ata da sessão de instalação do Conselho, é a mesma assinada, sem
observações.

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR INTERINO

Dia 22 de dezembro de 1941

Despacho:

.A.ristóteles José de Castro — Processo Mestre n. 727-41-15.263
— Restituam-se, mediante recibo.

Ministério da Educação e Saude
Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

SENÃO ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de dezembro de 1941

Despachos:

Tarso de Morais Dutra, pedindo certidão de tempo de *serviço.
— Deferido. (4.991-41).

Renato Nunes Ribeiro, pedindo certidão de tempo de serviço. n•=1

Deferido. (60.348-41).

Dia 23 de dezembro de 1911

Polícia Militar do Distrito Federal, pedindo certridão de tempo
de Serviço prestado por Valdemar Candido do Sacramento. — De-s
ferido. .(58 . 031-41) .

11•nn•

Departamento Nacional de Sande

DESPACHO DO SR. MINISTRO

Processo n. 58.024-41 — Luiz Teixeira Barros. — Pede int.-
Unções para exames de enfermeiros práticos que já exercem a pro-
fissão há mais de 2 anos. — Indeferido, em face do parecer. —
ordem do Sr. ministro. — C. Drumond.

Ministério da Fazenda
Diretoria das Rendas Internas

ATO N. 43

O diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional, de confou-
midade com o resolvido no processo fichado sob n. 90.500, de 1941,
autoriza Kurt Vollner, residente nesta capital, à rua Monte Alegre,
n. 6, a negociar com os minérios enumerados no item 1. 0 da circular
n. 8, de 27 de marco de 1940, ficando, entretanto, restrito o comércio
da ágata e da granada aos fins industriais e obrigado o referido ci-
dadão às exigências em vigor previstas na circular 17, de 12 de julho
de 1939.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1941. — Hortencio de Alcan-
tara Filho.

(N. 14.161 — 21-12-41 — 17$3):

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 22 de dezembro de 1941

Senhor delegado fiscal do Tesouro Nacional
gerais.

537 — Comunicando que, tendo presente o
Tesouro Nacional sob n. 70.581-41, em que o
queira, cola] sede em Leopoldina, nesse Estado,
para instalar um escritório na cidade de João

no Estado de Minas

processo fichado no
Banco Ribeiro Jun-
solicita ãutorizaçao

Nepomuceno, subor-
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O Sr. secretário procede à leitura do seguinte expediente: Con-
sulta da Federação das Indústrias do Dio Grande do Sul, sobre a
colocação e liso de distintivos de instituições particulares; Suges-
tão do Sr. Coronel Afonso Romano, enviada à Presidência da Re-
pública, relativament a distintivo ã e braçadeiras para intérpretes
das corporações policiais; Memorial da União Beneficente dos Chauf-•
feurs do Rio de Janeiro e outras entidades de classe, relativo à ma-
trícula de condutores de veículos; Ofício do Superintendente do
Trânsito de Minas 'Gerais sobre inscrições nas placas de veículos do
serviço oficial e dos cônsules de carreira; Carta do Sr. Antonio Al-
berto Barcelos, sobre a obrigatoriedade de licenciar os veículos em
caso de mudança de domicílio para outro municípin; e Nota do
Gabinete do Ministro da Justiça encaminhando pedido do Presidente
do Tribunal de Segurança Nacional, concernente a placas de repre-
sentação oficial.

A propósito da consulta da Federação das Indústrias do Rie
Grande do Sul, o Sr. Clélio de Souza Carvalho sugere seja, oportu-
namente. feita uma alteração no artigo 95 do decreto-lei n. 3.651, de
25 de setembro de 1941, no sentido da proibição total de emblemas
ou distintivos, em qualquer parte dos veículos automeveis, afim de
,que não seja dificultada a ação fiscalizadora das autoridades.

O Sr. Chagas Dona manifesta seu ponto de vista no assunto,
declarando que tem restrições a fazer, porquanto os distintivos de
entidades particulares não dificultariam a fiscalização ou, por qual-
quer forma, intimidariam os agentes da mesma, desde qua 'haja, por
parte dos cidadãos, respeito e obediência à lei. O Sr. Major Giliath
Florim opina que devem ser prestigiados os funcionários das ins-
petorias de tráfego, sempre que se julgarem intimidados por força
'de um distintivo capaz de dar carater oficial ao veículo, ou quando,
no desempenho de suas funções, tais funcionários sejam desacatados
ou humilhados por personalidades de prestigio. Não se opõe, en-
tretanto, à adoçoã da medida lebrada pelo Si'. Souza Carvalho.

O Sr. Souza Carvalho explica a situação em que muitas vezee
#é encontram os guardas de tráfego e insiste na justificação do seu
ponto de vista, isto é, de que a ação fiscalizadora da polícia não
deve ser dificultada por quem quer que seja.

O r. Floresta de Miranda é de parecer que uma placa ou em.
tlema de instituição particular não poderia implicar em- privilégio,
mas. de n‘odo geral, concorda em que a supressão seja total, no que
é acompanhada pelo Sr. Valdetaro Coimbra,, representante da Pre-
feitura do Distrito Federal.

O Sr. presidente põe a votos a matéria, sendo aceita a suges-
tão do Sr. Souza Carvalho, para posterior encaminhamento ao Ga-
•inete do Ministro, resolveindo-se, ainda, que preliminarmente o
Conselho oficiaria aos Ministérios no sentido de fazerem observar o
que presentemente prescreve o artigo 95 do Código Nacional de Trân-
lito.

A seguio, o Sr. Souza Carvalho, obtendo a palavra, justifica di-
versas sugestões, que apresenta ao Conselho, com o objetivo de cor-
rigir alguns pontos que a seu ver não ficariam devidamente esclare-
cidos na redação do Código Nacional de Trânsito. E ao concluir de-
clara estar já elaborado o regulamento de trânsito para o Distrito
Federal, e pede fique o mesmo dependente do voto do Conselho sobre
Rs sugestões que acaba de formular, sendo atendido. Por proposta
do orador, o Conselho deliberou que se telegrafe às autoridades es-
taduais no sentido de aguardarem a expedição do regulamento do
Distrito Federal, para fazerem as adaptações dos regulamentos lo-
cais, de vez que pelo Código aquele deve servir de padrão.

O Sr. presidente informa que serão distribuidas cópias das
propostas do Sr. Souza Carvalho a todos os Conselheiros, afim de
que possam proceder a estudo acurado dos assuntos, ficando a dis-
cussão aberta para a sessão seguinte. Propõe, ainda, que o Conse-
lho manifeste ao Gabinete do Ministro a necessidade de se telegrafar
aos Intedventores dos Estados do Ceará. Alagoas. Espir i to Santo, São
Paulo, Mato Grosso e governador de Minas Gerais, no sentido da
.imediata convocação dos respectivos Conselhos Regionais, o que é
aprovado. É, lambem. resolvido que se dê publicidade ao telegrama
enviado pela secretaria à Federação das Indústrias de r., 0 Grande
do Sul, sobre o uso de emblemas e distintivos nos automoveis.

Em seguida, são designados os Srs. Souza Carvalho para relatar
a sugestão do Sr. Afonso Romano, procedente da Presidência da
República. e a carta do Sr. Antonio Alberto Barcelos, acima refe-
ridas; o Sr. Major Florim para opinar sobre a nota relativa ao pe-
dido do Presidente do Tribunal de Segurança Nacional; o Sr, Edgard
Estrela para dar parecer sobre o memorial da União Beneficente

. eles Chauffeurs do Rio de Janeiro e -outras sociedades de classe, a

respeito da matrícula de condutores; e é mandado arquivar o oficiei
da Superintendência do Trânsito de Minas Gerais, por já ter sido
respondido pela secretaria.

O Sr. Chagas Doida congratula-se com o Conselho pelo iniciei
das suas atividades com uma reunião movimentada e procurando-se
a melhor execução do Código Nacional de Trânsito, um e outro re,
sultantes de iniciativas do Touring Clube do Brasil,
- O Sr. presidente declara que a ordem do dia para a próxima
sessão será distribuida oportunamente, e encerra os trabalhos às
18 horas e 45 minutos, marcando nova reunião para o dia 22 do
corrente. Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1911. — Yeddo Finza,
presidente. — N. V. de Alencar Filho, servido como secretário.
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Diretoria das Rendas Aduaneiras
EXPEDIENTE DO EXMO . 511. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos despachados
Dia 22 de dezembro de 1941

N. 107.970-41 (Tesouro) — Do interesse de Anderson, Clayton
& Co. Ltd. — Deferido.

Ordem n. 715, de 22-12-41, à Alfândega de Santos.

N. 106.285-41 (Tesouro) — De interesse de Gaspar Carvalho,
presidente da Sociedade Agrícola e Pastoril de Uruguaiana. — Defe-
rido, nos termos do parecer. 0 parecer aludide, prestado pelo Se-
nhor Ministro da Fazenda, é o constante da exposição de motivos
n. 2.344-G.

Ordem n. 62, de 22-12-41, à Alfândega de Uruguaiana.
N..106.289-41 (Tesouro) — De interesse de Patricio Dias Fer-

reira. — Deferido.
Ordem n. 63, de 22-12-41, à Alfândega de Uruguaiana.
N. 106.287 (Tesouro) — De interesse da Empresa Pastoril e

.Agrícola Barbará . S. A. — Deferido.
Ordem n. 61, de 22-12-41, à Alfândega de Uruguaiana.

Remessa de processos

Ao Gabinete ' do Sr. Ministro da Fazenda:
N. 106.007-41 — Vicente Rodrigues Goulart. -
N. 105.315-41 — Ofício do :Ministério do Trabalhe.
À Diretoria Geral:
N. 106.360-41 — Companhia Brasileira de Cimento Portlancl

S. A.
N. 106.362-41 — Idem.

Conselho Superior de Tarifa'

SECUNDA C.S.MARA DO CONSELII0 SUPERIOR DE TARIFA

Resumo da séssilo de 18-12-941

Realizou-se no dia 18 de dezembro de 1941, às 12,30 horas, a 264.a
sessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Francisco Castelo Branco Nunes,
presidente, Sylvio de M. Figueira, Sebastião Santana e Armando Bor-
dalo; o Sr. Bei: Jayme • Severiano Ribeiro, representante da Fazenda
Pública, e o Sr. José Pinto dos Santos, secretário.

Aberta a sessão, foi lida • a, ata da sessão ordinária anterior,,reali-
zada no dia 15 do corrente mês, a qual foi aprovada.

Precedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo enumerados
aos seguintes relatores

Ao, Sr. Sebastião Santana
Ns. 8.616-A, 8.612-A, 8.608-A, 8.601-A, 8.585-A 7.829-A,
Ao Sr. Sylvio de M. Figueira
Ns. 8.775-A, 8.779-A, 8.771-A, 8.767-As 8.763-A, 4.413.
Ao F. Castello Brasis() Nunes
Ns. 8.001-A, 8.908-A, 8.912A, 8.916-A, 8.921-A, 3.181, 4.575,

8.090-AR .
Ao Sr. Armando Bordai()
Ns. 7.771-A, 7.778-A, 7.808-A, 7:816-A.
A seguir, fez-se • a entrega, para "vista" do Sr. representante da

Fazenda Pública, dos seguintes acordãos : 11.900 a 11.908.
• Passando-se à ordem do chia foram julgados os seguintes recursos

N. 7.723-A-1.422 — Alberto Bonfiglioli S. A. — Faturaá'cons
sulares. — Alf. de Santos — Relator Sr. S. Figueira — Deu-Se pro-
vimento ao recurso, unanimemente. Ac. 12..157.

N. 7.26-1-A-787 --S. A. para venda no Brasil dos produtos Mi-
chelin — Faturas consulares. — Alf, de Santos. — Relator Sr. C.
Branco — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente. Ao. 12.158.

N. 7.221-A-734 — L.. Figueiredo & Cia. — Rev. de despaelici
(Dif. de direitos) — Alf. de Santos — Relator Sr. S. Figueira --
Tomou-se conhecimento do recurso para lhe dar provimento quanto à
ap l icação da penalidade o negar quanto à cobrança dos direitos, una-
nimemente. Ac. 12.159.

N. 7.722-A-1.421 — Cia. (Mímica llhódia Brasileira — Faturas
consulares — Alf. de Santos — Relatei' Sr. S. Santana — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. Ac.. 12.160.

N. 7.724-A-1.423 — Alberto Bonfiglioli S. A. — Faturas consula-
res --- Alf. de Santos —Relator Sr. C. Branco — Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente. Ac. 12.161.

N. 7.739-A-1.499 — Cia Expresso Federal, Agente — Vistoria —
Alf. do Rio — Relator Sr. C. Branco — dão se tomou conhecimento do
recurso, por perempto, unanimemente. Ac. 12.162.

N. 7.822-AR-1.594 — Hasenclever & Cia. — Faturas consulares
— Alf. do Rio — Relator Sr. S. Figueira — Deu-se provimento ao
recurso, unanimemente. Ao. 12.163.
, N. 7.831-A-1.603 — Cotonifício Othon Bezerra de Melo S. A. —
Faturas consulares — Alf. de Recife — Relator Sr. C. Branco — Deu-
se provimento ao recurso, unanimemente. Ao. 12:164:

N. 6.979-AR-728 — Governo do Estado de Alagôas — Isenção de
direitos —• Alf. de Maceió — Relator Sr. A. Bordai° — Deu-se'pro-
Vimento ao recurso, unanimemente. Ao. 12.165.

N. 8.749-AR-2.264 — The S. Paulo Tramway, Light and Power,
Comp. Ltd. — Faturas consulares — Alf. de Santos — Relator Sr.
A. Bordai° -- Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o vote
do Sr. relator. Foi designado para redigir o acordão o Sr. S. Figueira
—Ac. 12.166.
• N. 8.782-AR-2.296 — Cia de Anilinas e Produtos Químicos do

Brasil — Taxa' de Previdência Social — Alf. de Porto Alegre — Rela-
tor Sr. A. Bordalo -- Não tomou conhecimento do pedido de recon-
sideração, por perempto, unanimemente, Ac. 12.167.

N. 8.867-AR-2.343 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Jerõ-
nimo Taxa de Previdência Social e Adicional 10% — Alf. de Portai
Alegre — Relator Sr. C. Branco -- Indeferiu-se o pedido de recon-

dinado diretamente à Matriz, resolvi,' por despacho de 10 do cor-
rente, deferir o pedido em apreço, tendo sido expedida a competente
portaria de autorização e feitas as devidas anotações na carta-pa-

nte n. 1.937 e no cadastro desta Diretoria.
Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estado da Baía.
152 — Comunicando que o Sr. diretor' geral resolveu, por des-

'pacho de 5 de novembro último, aprovar o ato dessa Delegacia Fiscal
'de que consta 'o ofício n. 627, de 16 de setembro do corrente ano,
fichado no Tesouro Nacional sob n. 40.615-41, relativo à anexação
,da Coletoria Federal cru Cipó à do Tucano.

• Senhor delegado fiscal do Tesouro Nacional no Estada de Minas
gerais.

535 — Comunicando que, tendo presente o processo fichado no
Tesouro Nacional sob n. 87.981-41, em que a Coletoria Federal em
Grão Mogol, nesse Estado, consulta se todo talão municipal em que
conte o pagamento de "taxa do expediente" o "taxa de expediente de
emolumentos" deve levar o selo cio educação e sande, bem como se
estão em identicas condições os talões estaduais pelos quais se fizer
o pagamento dos atos intitulados "selo de inscrição e selo de conhe-
cimento", resolvi por despacho de 4 de novembro último, aprovar
o dessa Delegacia Fiscal, transcrito a seguir:

"Responda-se afirmativamente à consulta, pela equiparação
perfeita das situações.

No primeiro caso, de talões municipais, porque, a matéria se
contem na própria decisão da ordem n. 442, de . 31 de dezembro 111-'
timo, da Diretoria das Rendas Internas a esta Delegacia; e, no se-
gundo caso, de talões estaduais, com cobrança expressa dos selos
de inscrição ou do conhecimento, porque há perfeita semelhança
das situações jurídicas, conforme já despachou esta Delegacia no
processo n. 9.248-41, com o parecer da Procuradoria Fiscal e sub-
missão da matéria à superior autoridade". 	 •

P. 87.981-41.
Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no • Estado de Minas

536 — Comunicando que, tendo presente o processo fichado no
Tesouro Nacional sob n. 9f.722-41, em que João Mendes Leite, au-
xiliar da 18.a Delegacia Regional do Trabalho, com sede em Itajubá,
nesse Estado, consulta se os atestados passados por médicos da
ande Pública exigidos para os menores que trabalhem na indústria,

estão isentos de selo, resolvi, por despacho de 8 do corrente, apro-
var o dessa Delegacia, acorde com o parecer do Dr. procurador
fiscal junto a essa Repartição nos seguintes termos:

"O atestado médico de capacidade física e mental e de vacina-
ção, ao menor trabalhador na indústria, estava isento de selo por

_4r-ss.força do § 3.° do art. 2.°, do decreto n. 22.042, de 2-XI-1932.
ki Para se conhecer se ele está ou não sujeito a selagem em face
do vigente regulamento da lei do Selo não pertine a circunstância
de ser passado por médico da Saude Pública ou, seja, por fnncio-
nário estadual, pois trata-se de atestado exigido por lei federal, para
fim previsto em lei da União e efeito perante repartição de uni Mi-
nistério da República.

A lei do Selo n. 202, de 2-3-1936, art. 12, § 2.°, determinou que:
'Ficam mantidas as isenções consignadas em leis anteriores, desde
que não contrariem disposições da presente lei".

• O inciso 5.0, porem, do § 1.0, da tabela 13, do regulamento anexo
ao decreto n. 1.137, de. 7-X-1936, ao dispor sobre os atestados
tributou

"Atestados de qualquer natureza, excluidos os de indigência ou
pobreza S. . "

— dispositivo esse que tem sido interpretado como abrangente
de todo o qualquer atestado, excetuados apenas os de indigência ou
pobreza, e os de vida dos fiadores de responsaveis por bens e valo-
res pertencentes à Fazenda Nacional ex-vi do expresso inciso 9P,
do art. 36 (V. ordens da Diretoria das Rendas Ditemos a esta De-
legacia ns. 569, de 29-XI-1937; 91, de 11-1-1938; 102, de 13-41938);

E já se vê assim que, tendo inovado a lei nova a incidência do
selo sobro o atestado de qualquer natureza, ao contrário do que 'dis-
punha o regulamento anterior (V. Tile Rezende e Jaime Pendes,
Manual do Selo, nota 355, ordem n. 149, da Diretoria das Rendas In-
ternas à Delegacia Fiscal em São Paulo, Didrio Oficial de 14-5-940),
excetuados apenas os atestados que expressamente menciona, revo-
gada está a isenção do § 3.°, do artigo 2.0, quanto ao atestado a que
se refere; do decreto n. 22.042, de 2-XI-1932, porque tal isenção
fere dispositivo da lei nova e porque, ao contrário do que parece ao
opinamento de fls. 3 e verso, a lei geral revogou a especial, quando
a seu assunto se referiu, alterando-a implicitamente, por força da
expressão "de qualquer natureza, excluidos os de indigência ou po-
breza" do citado inciso 5.°, do § 1.1), da tabela B.

E' o meu parecer, nesses termos, pela obrigatoriedade do selo
no atestado médico de capacidade física e mental e de vacinação ao
menor trabalhador na indústria".
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aiclação quanto ao adicional de 10%, pelo voto de qualidade Contra
• os dos Srs. S. Figueira e A. Bordai°, e quanto à taxa de previdência,
contra o voto do Sr. S. Figueira. Ao. 12.168.

N: 8.883-AR-2.359, CIO: E. F. e Minas de S. Jerônimo — Taxa de Pre-
vidência Social e Adicional 10% — Alf. de Porto Alegre — Relator
Sr. C. Branco — Indeferiu-se o pedido de reeonsideração quanto ao

•adicional de 10%, pelo voto (IP qualidade contra os dos Srs. S. Fi-
gueira e A. Bordalo, o quanto à taxa de previdência, contra o voto do
Sr. S. Figueira. Ac. 12.169.

N. 9.001-AR-2.445 — Fábrica do Tecidos Santo Antonio S. A. --
Faturas consulares — Alf. do Rio — Relator Sr. S. Santana — Inde-
feriu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. Ac. 12.170.

N. 9.002-AR-2.446 — Fábrica de Tecidos Santo Antonio S. A. —
Faturas consulares — Alf. do Rio — Relator Sr. S. Figueira — Inde-
feriu-se o pedido de reconsideração, unanimemente. Ao. 12.171.

9.192-AR-2.557 Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Jerônimo
— Taxa de Previdência Social e Adicional 10%- — Alf. de Porto Ale-
gre — Relator Sr. S. Santana — Indeferiu-se o pedido de reconsidera-
ção quanto ao adicional de 10%, pelo voto de qualidade ,contra os dos
Srs. S. Figueira e A. Bordai°, e quanto à taxa de previdência, contra
o voa> do Sr. S. Figueira. Ac. 12.172.

N. 9.194-AR-2 559 — Cia. Estrada de 'Ferro e Minas de S. Je-
rônimo Taxa de Previdência Social e Adicional 10% — Alf. de
Porto Alegre — Relator Sr. C. Branco — Indeferiu-se o pedido de re-
consideração quanto ao adicional de 10%, 'pelo voto de qualidade con-
tra os dos Srs. S. Figueira e A. Bordai°, e quanto à taxa de previdên-
cia contra o voto do Sr. S. Figueira. Ac. 12.173.

N. 9.196-AR-2.561 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de São
Jerônimo — Taxa de Previdência Social e Adicional 10 oic — Alf. de
Porto Alegre. — Rel. Sr. S. Santana. — Indeferiu-se o pedido do
reconsideração quanto ao adicional de 10 %, pelo voto de qualidade
contra os dos Srs. S. Figueira e A. Bordai°, e quanto à taxa do pre-
vidência, contra o voto do Sr. S. Figueira. Ac. n. 12.174.

N. 9.198-AR-2.563 — Cia. Estrada de Ferro e Minas S. Jerô-
nimo — Taxa de Previdência. Rel. Sr. C. Branco.' — Indeferiu-st)
o pedido de reconsideração quanto ao adicional de 10 %, pelo voto
de qualidade contra os dos Srs. S. Figueira e A. Bordai°, e quanto
à taxa de previdência, contra o voto do Sr. S. Figueira. Ac. 12.175.

N. 9.200-AR-2.565 — Cia. Estrada de Ferro o Minas de São
Jerônimo — Taxa de Pi-evidência Social o Adicional de 10 % — Alf.
de Porto Alegre. Rel. Sr. S. Santana. — Indeferiu o pedido de re-
consideração quanto ao adicional de 10 %, pelo voto de qualidade
contra os dos Srs. S. Figueira e A. Bordalo, e quanto à taxa do pre-
yidência, contra o voto do Sr. S. Figueira. A. 12.176.

N. 9.202-AR-2.567 — Cia. Estrada de Ferro. e Minas de São
Jerônimo — Taxa de Previdência Social e Adicional de 10 % — Alf.
de Porto Alegre. — Rel. Sr. C. Branco. — Indeferiu-se o pedido
de reconsideração quanto ao adicional de 10 %, pelo voto de quali-
dade contra os dos Srs. S. Figueira e A. Bordai°, e quanto à taxa do
previdência, contra o voto do Sr. S. Figueira. Ac. 12.177.

N. 9.204-AR2.569 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Je-
rónimo — Taxa de Previdência Social e Adicional de 10 % — Alf. de
Porto Alegre. — Rel. Sr. S. Santana. — Indeferiu-se o pedido de re-
consideração quanto ao adicional de 10 %, pelo voto de qualidade con-
tra os dos Srs. S. Figueira e A. Bordalo, e quanto à taxa de previ-.
'dência, contra o voto do Sr. S. Figueira. Ao. 12.178.

N. 9.205-AR-2.570 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Je-
rônimo — Taxa de Previdência Social e Adicional 10 % — Alf. de
Porto Alegre. — Rel. Sr. S. Figueira. — Indeferiu-se o pedido do
reconsideração quanto ao adicional de 10 %, pelo voto de qualidade
contra os dos Srs. relator e A. Bordalo, e quanto à taxa do previ-
dência, contra o voto do Sr. relator. Foi designado para redijir o
acordão o Sr. S. Santana. Ao. 12.179.

N. 9.206-AR-2.571 — Cia. Estrada de Ferro e Minas do S. Je-
rónimo — Taxa de Previdência Social e Adicional de 10 % — Alf. do
Porto Alegre. Rel. Sr. C. Branco. — Indeferiu-se o pedido de re-
consideração quanto ao adicional de 10 %, pelo voto de qualidade
contra os dos Srs. S. Figueira e A. Bordai°. e quanto à taxa do pre-
yidência, contra o voto do Sr. S. Figueira. Ao. 12.180.

N. 9.208-AR-2.573 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Je-
kemimo — Taxa de Previdência Social e Adicional 10 % — Alf. de
Porto Alegre — Rel. Sr. S. Santana. — Indeferiu-so o pedido de. re-
consideração, quanto ao adicional de 10 %, pelo voto de qualidade
contra os dos Srs. S. Figueira e A. Bordalo, e quanto à taxa do pre-
yidência, contra o voto do Sr. S. Figueira. Ac. 12.181.

N. 9.212-AR-2.578 — Cia. Estrada de Ferro e Minas do S. Je-
kênimo — Taxa de Previdência Social e Adicional de 10 % Alf. de
Porto Alegre — Rel. Sr. S. Figueira. — Indeferiu-se o pedido de re-
consideração quanto ao adicional de 10 %, pelo voto de qualidade
Contra os dos Srs. relator e A. Bordalo, e quanto à taxa de previ-
.—dência, contra o voto do Sr. relator. Foi designado para redi-
gir o acordão à Sr. S. Santana. Ao. 12.182.

N. 9.213-AR-2.579 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de S. Je.-
Yôninao — Taxa de Previdência Social e Adicional de 10 % — Alf.
de Porto Alegre — Rel. Sr. C. Branco. --- Indeferiu-se o pedido de
reconsideração quanto ao adicional de 10 %, pelo voto de qualidade
contra os dos Srs. Figueira e A. Bordalo, e quanto à taxa de Previ-
dência, contra o voto do Sr. S. Figueira. Ao. 12.183.,

N. 7.823-A-1.595 — Adiado.
'	 Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encer-
rada a sessão.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
48 de dezembro de 1941. — José Pinto dos Santos, secretário.

Diretoria da ,Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de 22 do corrente mês:
N. 149 -- A - Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Norte;

concedendo crédito para pagamento da pensionista D. Georgina Vas-
concelos de Oliveira.

N. 209 — À Delegacia do Tesouro Brasileiro em Nova York, con-
cedendo crédito para pagamento a Leandro Vetori, químico agrícola,
classe J, do Instituto de Química Agrícola.

N. 211 — À Delegacia Fiscal no Estado do Espírito Santo, con-
cedendo crédito para pagamento de gratificações por serviços ex-
traordinários prestados por diversos funcionários da Delegacia Re-
gional do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, nesse Es-
tado.

N. 235 — À Delegacia Fiscal no Estado da Paraiba, concedendo
crédito para pagamento a Fernando Pessôa, agente fiscal do Imposto
do Consumo.

N. 335 — À Delegada Fiscal no Estado de Mato Grossó, conde-
dando crédito para pagamento a Luiz Filgueira Sampaio, marinheiro
da classe C, do Quadro III, do Ministério da Marinha.

N. 351 — À Delegacia Fiscal no Esatdo do Rio de Janeiro, con-
cedendo o crédito de 1:5000, para a Secção de Fomento Agrícola.

N. 365 — À Delegacia Fiscal no Estado de Santa Catarina, con-
cedendo crédito para pagamento do inativo João Segismundo de Lima.

N. 499 — À Delegacia Fiscal no Estado da Baía, concedendo
crédito para pagamento a D. Maria Celina Soares, auxiliar de 3.a
classe, extranumerária mensalista, da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos, nesse Estado.

IN. 730 — À Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais, conce-
dendo crédito para pagamento do inativo Pedro Machado dos Santos.

À Delegacia Fiscal no Estado de Goiaz:
N. 138 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Arge-

miro Fieury Curado.
N. 139 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Euzebig

Manoel Guimarães.
À Delegacia Fiscal no Estado de Alagoas:
N. 192 — Concedendo crédito para pagametno do inativo Aro/.

nadab Monteiro de Cerqueira Valente.
N. 194 — Concedendo crédito para pagamento de subsídios a que

tem direito Mario Augusto da Silva Guimarães.
À Delegacia Fiscal no Estado do Pará:
N. 272 — Concedendo crédito para pagamento a Oswaldo Nunes

Direito, agente fiscal 'do  Imposto de Consumo.
N. 273 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Esteta-

nio Nunes.
N. 274 — Concedendo crédito para pagamento do inativo José

Augusto de Menezes.
• N. 275 — Concedendo o crédito de 83:0000, para atender às des-
pesas com a aquisição de um auto-cafininhâ'o, um ônibus e uni auto-
movei de passageiros, destinados ao Instituto Agronômico do Norte.

À Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas:
N. 285 — Concedendo crédito para pagamento de subsídios á

que tem direito Emiliano Estanislau Afonso.
N. 286 — Concedendo crédito para pagamento de subsídios a que

tem direito Ismael Henrique de Almeida.
À Delegacia Fiscal no Estado do Ceará:
N. 321 — Concedendo crédito para pgamento do inativo José

Leocádio de Andrade Pessoa.
N. 322— Concedendo crédito para pal a mento a João Baptista Ju-

nior, referente ao aluguel do prédio ocuoado oela Mesa de Rendas,
nesse Estado.

À Delegacia Fiscal no Estado de Pernam;).
N. 519 — Concedendo crédito para parouo, nto a Augusto Mon-

teiro Pessoa, oficial administrativo, classe 1:i, do Q.S., lotado na Al-
fândega de Recife.

N. 520 — Concedendo() crédito para pagamento a Manoel da
Anunciação Codoceira, oficial administrat'?, classe 16, do Q.S., lo-
tado na Alfândega de Recife.

N. 521 — Concedendo crédito para p. gamento a João do Bom-
Tim Salgueiro, ofiical administrativo, classe 13, do Q.S., lotado na,
Alfândega do Recife.

N. 522 — Concedendo crédito para pagamento a Samuel da Silva
Valente, oficial administrativo, classe 13, do Q.S., lotado na Alfân-
dega de Recife.

À Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul:
N. 1.033 — Concedendo crédito para pagamento do inativo Raul

Banem.
N. 1.034 — Concedendo crédito para pagamento a José de Aze-

vedo e Silva, agente fiscal do imposto de consumo.
N. 1.035 — Concedendo crédito para pagamento a Mozart Au-

gusto Soares, agente fiscal do imposto de consumo.
N. 1.036 — Concedendo crédito para pagamento a Clodomir

Viana Moog, agente fiscal do imposto de consumo.
N. 1.037 — Concedendo crédito para pagamento a Henrique Coe-

lho Leal, agente fiscal do imposto de consumo.
N. 1.038 — Concedendo crédito para pagamento a Getulio Brito

de . Azambuja; escrivão da Coletoria Federal em Alegrete.
• N. 1.039 Concedendo crédito para pagamento a Ana Amalia

Meireles de Carvalho Santos, proveniente de pensões não redebidas
em 1939.



Sexta-feira 213 DIÁRIO OFICIAL.- (Secção I)' 	 Dezembro de 1941 23793-

N. 1.010 — Concedendo crédito para . pagamento a JoSé Nor.'
berto de facedo, veterinário Sanitarista, classe J, do Quadro Único

'do Ministério da Agricultura. .
N. 1.041 — Concedendo crédito para pagamento da pensionista

•D. Amelia Vieira de Sá. -
À Delegacia Fiscal no Estado de, São Paulo:
N. 1.224	 Concedendo crédito para pagamento do inativo Go-

dofredo Gonçalves da Silva.
N. 1.225 — Concedendo crédito para pagamento da pensionista

D. Maria Elvira Morgado.
N. 1.226 — Concedendo 'crédito para pagamento do inativo Hen-

rique Martins,

Ofícios:
N. 1.062 —.Ao Diretor Geral do Departamento Federal de Com-

pras, comunicando que o Tribunal de Contas resolveu, era sessão
de 18 de novembro último, ordenar o registo do crédito de 623:975$7,
suplementar à verba que o decreto-lei n. 3.776, de 30 de outubro
findo, especifica, 'em reforço de dotações do vigente orçamento . do
Ministério da Educação e Saude e manda anotar a distribuição au-
tomática a esàe Departamento nos termos do decreto-lei n. 2.206,
de 20 de maio de 1940..

N. 1.155 — Ao Diretor do Serviço de Fazenda do Ministério da
Aeronáutica, comunicando que fica éoncedido a esse Serviço, por
conta do crédito especial aberto a esse Ministério peio deéreto-lei
n. 3.123, de 19 de março último o de 1.200:000$0.

N. 5.316 — Ao Diretor de Fundos do Exército, comunicando
que, de acordo com o aviso do 'Ministério da Aeronáutica, n. 2.017,
de 13 de novembro passado, fica distribuido a essa Diretoria o cré-
dito de 40 :000$0, para ocorrer às despesas da construção de • um de-
pósito de gasolina no 40 Corpo de Base Aérea, em Belo Horizonte,
Estado 'de Minas Gerais.

Processos despachados:
N. 76.174-41.— Lydia de Lima e Silva Carvalho. — Satisfaça

a exigência do parecer.
N. 78.828-41 ---. Leopoldina Melo de Miranda Santos. — A rever-

são pedida pela requerente só poderia ter fundamento no decreto
n. 22.411, de 30 de janeiro de 1933; mas não se aplica o mesmo ao
seu caso, porque o contribuinte faleceu em 1930 e a conceSsão do
montepio deixado pelo de cajus foi regida pela legislação então vi-

- gente, o decreto n. 912-A, de 1.890, que não permitia a reversão
das quotas de filhos falecidos para as mães viuvas. Nada há, - pois,

. .que deferir. Arquive-se.
N. '83.178-41 — Léa Corrêa Messaferri. — Complete o selo do

t o .
N.- -105.149-41 — -Alvaceli de Castro Neiva. — Não se dando,

no montepio civil, reversão de mãe viuva para filhas casadas, 'nada
M que .deferir.

N. 98.618-41 — Matilde Viana de Melo — Satisfaça a exigência
do parecer.

. N. 97.300-41 EdelVira Ferreira .de Alcantara. — Satisfaça a
exigência do parecer.

N. 95.085-41 — Esther de Carvalho Moreira. — Satisfaça a
exigência do parecer.

N. 49.814-41 — Ednora Ribeiro de Abreu. — De acordo com
o parecer, nada há que deferir.,

N. 90.151-11 — David Antonio Faria. — Em face das mforma-
ções, nada há que deferir. Arquive-se.

Diretoria do Domínio da União
DIVISÃO,DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 4 de dezembro de 1911

Processos. despachados :

N. 101.858-41 — Requerimento em que Pedro Perdigão pede que.,
independente de concorrência e Pelo preço da avaliação, lhe seja - ven-
dido ou aforado o terreno situado na rua da Alegria junto ao n. 30,
nesta Capital. — Abra-se concorrência pública. — G. VARGAS.

Exposição de motivos em que S. Ex. o Sr. Presidente da República
se lcuvou para proferir o despacho supra:

N. 2.319 — Gabinete da Fazenda. Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República. •

1 No requerimento de fls., do processo anexo, dirigido a Vossa
Excelência, o Sr. Pedro Perdigão, estabelecido à rua da Alegria n. 219,
nesta • Capital. com fábrica 'de Tanoaria Mecânica, pede que, .indepen-
dente de concorrência e• pelo preço da avaliação, lhe seja vendido ou
'aforado o terreno. cuja planta apresenta, sito à'me'sma rua, junta ao
n. 30, propondo efetuar - o pagamento da seguinte forma:

"30 % no- ato da escritura de posse do imovel; -	.
70 % 'em 48 prestações mensais, a começar 90 dias depois- da

.erittira e consequente-primeiro pagamento e posse, ficando .assim Do-;
minio.da União com dupla garantia: a primeira, do terreno e a segunda
da fábrica' que ali . será construida."

2. O suplicante juatifica a sua pretensão, alegando:	 •a) que o seu estabelecimento.fabril se acha instalado ern.imovel
alugado, terminando em breve o respectivo contrato:

b) que esse imovel não comporta as ampliações que deseja reali-
zar; e, finalmente,
- . c) que .a concorrência pública, sempre morosa, segundo lhe infor-
maram, não poderá ser ultimada antes do término do seu contrato de
locação.

3. Esclarece a Diretoria do Domínio da União que o terreno em
causa— acrescido de marinha e de marinha— está incluido dentre os
que, ex-vi do decreto n. 1.811, de 31 de julho de 1937, devem ser alie-nados, mediante concorrência pública, destinando-se o produto da venda
à construção da Cidade Universitária.

4. Assim, e como se declara no parecer da referida Diretoria,
com o qual estou de acordo, o pedido carece de amparo legal, devendo
ser, por isso, indeferido.

5. Vossa Excelência, entretanto, dignar-se-á de resolver corno
julgar mais acertado.

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1911. — A. de $ouza CQsta.

EXPEDIENETE	 SR. DIRETOR

Dia 15 de dezembro de 1941

N. 97779-40 — Alienação do próprio nacional situado na rua
Olga n. 95, em Bonsucesso, freguesia de•Tnhauma, nesta Capital, preten-
dida por Lino de Mello Lima. —.Aprovo a concorrência. — A. (1. Mar-chand, no impedimento do diretor. .

Dia 17

N. 61.563-41 — Requerimento em que Diógenes Dolival Sampaio,
pede por compra imóveis situados em Catalão' — Goiaz. — Aprovado.
— A. C. Marchand, no imPedimento do diretor.

N. 51.851-41 — Alienação do direito preferencial . ao aforamento
do domínio util dos lotes de terreno da quadra I do Cais do Porto. —
Autorizo..— A. C. Marchand, no impedimento 'do diretor.

N. 49.250-41 — Aforamento de terreno acrescido de marinha si-
tuado na praia Rio Branco, em Antonina, Paraná, requerido por Luiz
'mgel do Amaral Valente. — De acordo. Aprovo a concessão do afo-

ramento. — A. C. .Marchand, no impedimento do diretor.
N. 4r:.706-11 — Alienação do domínio pleno do lote de terreno

n. 48, da Estrada Geral de Santa Cruz, nesta Capital, pretendida por José
- .Augusto Esteves. — Autorizo', na forma do parecer. — A. C. Mar-cham', no impedimento do diretor.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR	 .

• Autos n. 4.778-41 contra José Reis Carvalho. — Julgado proce-
dente o ardo e' imposta a José Reis Carvalho a multa de um conto de.
réis (1 :000$0), alem do pagamento do imposto devido de 200$0), éx-vi do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.119, de 23-7-11, combinado com os
arts. 37 e 38 do deéreto"n. 22.061, de 9-11-1932.

Auto n. 4.830-41 contra S. Mattos & Cia. — Julgado proceden-
te o auto e imposta a S. Mattos & Cia., a multa de um conto de réis
(1 :000$0), alem do pagamento do imposto devido de 141$8, ex-ri
art. 1.0 do decreto-lei n. 3.449; de 23 de julho de 1911, combinado
com os arts. 37 e 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-32.

Auto n. 4.836-t41 contra Albano Alves de Freitas — Julgado pro-
cedente o auto e imposta a Albano Alves de Freitas a multa de um
conto de reis :000$0),• alem do pagamento do imposto devido de..
1907,$ ex-vi do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combina-
do com os arts. 37 e 38 do ••decreto n. 22.061, cie 9-11-1932. 	 •

Auto n. 3197-41 contra L. P. de Castro & Ordine Ltda., — Jul-
gado procedente o auto e imposta a L. P. de Castro & Ordine Ltda. a
milita de um conto de sis (1:000$), alem do pagamento do imposto de-
vido de 167$7, ex-vi do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.419, de 23-7-41,
combinado com os arts, 37 e 38 do decreto n: 22.061, de 9-11-32.

Auto n. 3.441 contra João Antonio Alves ou J. Alves & Cia. —
Julgado proCedente o auto e imposta à firma João Antonio Alves ou J.
Alves & Cia a multa de cinco contos de réis 5:00.0$0), alem do paga-
mento do imposto devido de setecentos e trinta e dois mil e novecen-
tos (732$9), ex-vi do' art. A.° § 1.0 do decreto-lei n. 3.449, de 23 de
julho deste ano, combinado com o' art. 38 do decreto n. 22.061, de
9-11-32.

Auto n. 4.858-41 contra Pascoal Greco, sucessor de Greco Salva-
dor. -	 .	 .	 -Recomendado à 3.a Subdiretoria, faça exercer sobre as atividades
comerciais da firma em apreço a mais severa e assídua fiscalização,
insistindo no exame dos livros fiscais e comerciais para verificação da
regularidade do pagamento do imposto de vendas e consignações.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:•
Autos n. 4.852 ,-41 contra Joaquim de . Oliveira Cardoso.

•4.821-41 • contra Samuel Goverman.
• N. 4.748-41. contra Nunes & Teixeira.

•' • -N. 778-41 contra Luise Bessonies,
N. 5.268-11 contra. Manoel Pereira Fernancies.
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N. 5.654-41 contra Adelio Rouxinho de Castro.
N. 4.598-41 contra Afonso de Almeida. Dias..
N. 5.415-41 contra A. Santana & Roque.
N. 3.400-41 contra Cirilo Ramos.
N. 3.470-41 contra Manoel José Medeiros.
Auto n. 4.949-40 contra Humberto de Morais - Julgado pro-

cedente o auto de fls. e imponho à firma autuada supracitada Hum-
berto de Morais a multa de cento e quinze mil e citocenfos réis
(11588) ex-vi do art. 30 da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:

N. 6.564-40
N. 1.701-41
N. 2.263-41
N. 3.004-41
N. 3.050-41
N. 3.120-41
N. 3.174-41
N. 3.862-41
N. 3.867-41

13187.
N. 4.310-41 contra Aldo Serva. - Multa 13180.
N. 4.625-41 - contra Jacob Gleiser. - Multa 42-185.
N. 4.774-41 contra Jacy Tavares - Multa 10080.
N. 4.862-41 contra M. X. Pereira. - Multa 19283.
N. 4.920-41 contra N. -Romano - Multa 23086.
N. 5.051-41 contra Empresa Internacional de Transporte Lfra.

Multa 1:00080.
N. 5.064-41 contra Moreno Borlido & Cia. - Multa 10080.
N. 5.070-41 contra Adão de Almeida. - Multa 14188.
5.513-41 contra Rufino de Almeida & Cia. Ltda. -- Multa 18685.
Auto n. 272-40 contra Cadlos Gandelsman. - Julgado rfroce-

dente o auto e imposta a Carlos Gandelsman a multa de um conto
novecentos e oitenta e cinco mil e seiscentos réis (1:985$6f, alem
do pagamento do imposto devido de 99288, ex-vi dos arls. 32 o 38
do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Auto n. 1.313-40 contra Domingos de Souza Ferraz. - Jul-
gado procedente o auto e . imposta a Domingos de Souza Ferraz a
multa de seiscentos e cinquenta e oito mil e seiscentos réis (65886),
tem do pagamento do imposto devido de 32983, ex-vi dos arts. 32
" 38 do decreto n. 22.064 de 9-11-1932.

Auto n. 1.756-40 contra Coury Jamel & Cia. - Julgado proce-
dente o auto citado e imposta às firmas Coury Ja.mel & Cia. e Ma-
rinho Alves & Cia. as multas de cem mil réis e trezentos e quarenta
e três mil e seisentos réis (10080 e 34386), respectivamente, a cada
tina, ex-vi dos arts. 29, § 1.°, c e 30 da Lei n. 187, de 15 de janeiro
Oe 1936.

Auto n. 1.520-41 contra A Costa & Filho, - Julgado improa
tedentete o auto de fls e determinado o seu arquivamento na forma
da legislação em vigor.

Auto n. 3.716-41 contra Panificadora Carioca Ltda. -
gado improcedente o auto de fls. e determinado o seu arquivamento
na forma da legislação em vigor.

Auto n. 4.740-41 contra R. Atanazio. - Julgado procedente o
auto e imposta à firma R. Atanazio a multa de nove contos duzentos
e trinta e cinco mil duzentos e trinta e cinco mil e oitocentos réis
(97235$8?, alem do pagamento do imposto devido de 4:61789, ex-vi
do art. 1.0, § 1.0, do decreto-lei n. 3.449, de 23 de julho de 1941,
combinado com o art. 38 do decreto n. 22.961, de 9-11-1932.

Ficam as firmas supra intimadas para o pagamento das quan-
tias devidas, no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva,
salvo recurso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do decreto-
lei n. 607, de 10-8-1938.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 24 de dezembro de 1911

Requerimentos:
N. 73.655-41 - Domingos Ferreira Dias. - Dê-se a baixa a

partir de 1942.
N. 46.111-40 - Henrique Duck. - Inscreva-se. Imponho a

multa de cem mil réis (HM), mínimo da lei.
N. 46.157-40 - J. Marfederi. - Idem.
N. 70.758-41 - Antonio de Almeida.
N. 70.656-41 - Moysés de Figueiredo Serra. - Idem.
N. 76.832-41 - Walter Goldschmidt & Comp. Ltda. - Fa-

çam-se as anotações.
N. 28.744-41 - Antonio Augusto T. ila Silva. - Idem,
N. 77.434-41 - Vivaldo Niemeyer. - Idem. 	 •
N. 75.433-41 - Brasileira de Vendas Ltda. - Faça-se a ins-

crição proposta e a seguir, dê-se baixa ex-officio no lançamento em
nome de Companhia Brasileira de Vendas S. A. Imponho a multa
de 10080, mínimo da lei e à Companhia Brasileira de Vendas S. A.
a de 12580, médio da lei.

N. 76.925-41 - José Pinto. - Em face dá informação é do
parecer, indeferido.

N. 71.173-41 - João Marques da Silva Filho. - Faça-se a
inscrição em nome da requerente e, a seguir, dê-se baixa ex-offieto
no lançamento em nome de A. N. de Almeida a partir -de 1942.
Imponho a J. de Almeida a multa de 12580, médio da lei.

N. 72.008-41 M. Gonçalves. - Averbe-se a mudança ex-
altei° e a seguir, dê-se baixa tambem ex-officio no lançamento em
nome de Cardite Assem. Imponho a M. Gonçalves e ao citado Ca-
millo Assem a multa de 12580, médio da lei.

N. 64.014-41 - Raul F. Gomes. Proceda-se de acordo com
o laudo e com o parecer. Imponho a John Olmy e José Goulart
Rosas a multa de 12580, médio da lei.

N. 63.682-41 - Theodoro Ribeiro Filho. - Não procedem as
alegações feitas no requerimento de fls. 11-11v., uma vez que o
prazo para transferência é de GO dias o o mesmo foi esgotado, sem
que essa providência fosse tomada pela firma interessada. Mantenho,
pois, o despacho de 24 de julho do corrente ano- pelos seus legais
fundamentos. Intime-se. .

-N. 70.044-41 - Ferreira & Canto. - Dê-se baixa. -Imponho
a multa de cem mil réis (100080), mínimo da lei.

N. 78.619-41 - Paulo Augusto Chaves. - Dê-se baixa "e-
officio. Imponho a multa de 12580, médio da lei.

•	 N. 35:674-39 - Juventina Soares. - Encaminhe-se à Procura-
doria Geral da Fazenda Pública para os devidos fins. •

N. 24.229-41	 Nestor de Mello Barracho. - Idem.
N. 35.635-37	 Silva & Teixeira Ltda.
N. 25.092-41 - Ayrton Narciso dos Santos Noronha. - Idem.
N. 49.142-41 - Otavio Emiti° Segadaes. - Transfira-se para

A. Castro S‘ Alexandre e em seguida ex-officio para Manoel Ale-
xandre e Antonio Dias Cardoso e finalmente para Otavio Emiti() Se-
gadaes. Imponho a A. Castro & Alexandre, a multa de 5080, minimo
da lei e a Manoel Alexandre e a Antonio Dias Cardoso a de 12580,
médio da lei

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

-Dia 24 de dezembro de 1941

Primeiro Conselho de Contribuintes

Palita para a Sessão Ordinária a realizar-se em 26 de dezernbrO.
de 1941, às 14 horas.

RECURSOS

(Sessão Pública)

N. 11.004 - 3. Souza & Tavares - Veud. merc. - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator, Sr. Carlos Zenlia.

N. 11.707 - Warner Bros First National South Filins, Inc. o
Cia. Brasileira de Cinemas - Imposto do selo - Recebedoria do
Distrito Federal - Relator, Sr. Garcia de Souza.

N. 11.780 - Anderson, Clayton & Cia. Ltda. - Imposto do selo
(consulta) - Delegacia Fiscal em S. Paulo "voluntário e ex-officio"
- Relator, Sr. Fabres da Rocha.

N. 11.890 - Pinto, Lopes & Cia. Ltda. - Vend. merc. - Rece-
bedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Sertla da Mota.

N. 11.959 - C. Albino Sperb & Cia. - Oper. banc. - Delegacia
Fiscal ncir,R. G. do Sul ex-officio - Relatar, Sr. Carlos Zenha.

N. 11.984- João Pires & Irmão - Vend. mero: - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator, Sr. Fabres da Rocha.

N. 11.986 - Gaspar Pinto Lopes Penada - Vend. mera. - Re-
cebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Serôa da Mota.

N. 11.989 - Cia. Imobiliária "Birn" S. A., síndico da falência
da Vinícola Natal, Ltda. - Vend. merc. - Recebedoria do Distri-
to Federal - Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 12.025 - Café e Bar Doradinho Ltda. - Vend. merc. - Re-
cebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 12.026 - Carlos Eugenio Nabuco de Araujo Junior - Vend.
merc.-Recebedoria do Distrito Federal -Relator, Sr. Fabres
Rocha.

N. 12.028 - Fonseca Almeida & Cia. Ltda. - Vend. merc.
Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Serôo, da Mota.

N. 12.034 - Alves & Cia. - Oper. banc. - Recebedoria do
Distrito Federal - Relator, Sr. Serôa da Mota.

N. 12.010 - Associação Paulista de Propaganda - Imposto do
selo (consulta) - Recebedoria Federal em S. Paulo ex-officio
Relator, Sr. Serôa da Mota.

N. 12.076 - Empresa Força e Luz Alegre-Veado - Imposto do
selo - Delegacia Fiscal no Espírito Santo - Relator, Sr. Serba da
Mota.

contra Oscar da Cunha. - Multa 10080.
contra Antonio Campeio Filho. - Multa 10080.
- contra Loureiro Irmão & Cia. - Multa 10080.
contra Orioli & Freire. - Multa 10080.
contra Spinelli S. A. - Multa 20189.
contra Abrahão Dib, Filhos Ltda. - Multa 1:00080.
contra Antonio Joaquim Felix. - Multa 2007.8
contra I. Vianna. - Multa 72488.
contra Manoel Moreira Carneiro & Filhos - Multa

Requerimentos:
N. 36.095-41 - A. Dias Martins & Comp. - Indeferido por

falta dp. amparo legal.
N. 66.538-41 - Candido Pedrosa. - Idem

▪

 .
N. 45.226-37 - Adelino Dias Correa. - Remeta-se à Procura-

doria Geral da Fazenda Pública para se digne de inscrever a dívida.
N. 37.961-37 - Samuel Haiasusamxy. - Idem.
N. 54.895-41 - Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de

Janeiro. - Tendo em vista o laudo da Casa da Moeda de fls. 5 e- 6,
pelo qual se verifica que os selos são legítimos e não oferecem,„
provas de colagem ou inutilização a qualquer papel ou documento.
Autorizo a troca requerida.



Sexta-feira 26
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção	 Dezembro de 1941 2379J

N. 12.080 - Manoel João Rodrigues - Venci. merc. - Recebe-
doria do Distrito Federal - Relator, Sr. Fabres da Rocha.

N. 12.082 - Laminação Nacional de Metais S. A. - Imposto
do selo - Recebedoria Federal em S. Paulo - Relator, Sr. SerVa
da Mota.

N. 12.116 - Engel & Sá Britto - Imposto do selo - Delegacia
Fiscal no It. Grande do Sul - Relator, Sr. Fabres da Rocha.

N. 12.137 - Companhia Calçado Bordallo S. A. - Imposto do
selo - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Miguel Lins.

(Sessão Secreta)

N. 11.351 - Lueilla Schritzmeyer de Lima - Imposto de ren-
da - Delegacia do Imposto de Renda em S.. Paulo - Relator, Sr.
Aprigio Braga.

N. 11.555 - Evaristo da Costa Lima - Imposto de renda -
Delegacia em Goiáz - Relator, Sr. Serôo, da Mota.

N. 11.881 - Henrique Berzin - Imposto de renda - Delegacia
do Imposto de Renda em S. Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenlia.

N. 11.935 - Manoel Palmeiro da Fontoura (espólio) - imposto
de renda - Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul -
Relator. Sr. Carlos Zenha,

N. 11.953 - Benjamin Roberto Baptista Ferraz - Imposto do
renda - Delegacia do Imposto -de Renda em São Paulo, ex-o!!icio -
Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 11.972 - Lucilla Schritzmeyer de Lima -Imposto 'de renda
- Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Fp.-
bres da Rocha.
'	 N. 12.012 - Companhia Industrial e Comercial Brasileira de
Produtos Alimentares - Imposto de renda (consulta) - Diretoria
do Impdsto de Renda, ex-officio	 Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 12.083 Augusto Marques Alvares da Cunha - Imposto de
renda - Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul - fie-
relator, Sr. Miguel Lins.

N. 12.102 - Joaquina de Azevedo Maia, inventariante de Abel
Lopes de Azevedo - Imposto de renda - Delegacia do Imposto de
Renda na Baía - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 12.107 - A. F. Moita - Imposto de renda - Delegacia do
Imposto de Renda em Pernambuco - Relator, Sr. Miguel Lins.

N. 12;121 - Izauro de Araujo Medeiros	 Imposto de renda -
Diretoria do Imposto de Renda - Relator, Sr. Carlos Zenha.

N. 12.293 - Paulo Jacob Aurnheimer - Imposto de renda -
Delegacia do Imposto de Renda no Estado do Rio de Janeiro -
tor, Sr. Miguel Lins.

Secretaria do 1.0 Conselho de Contribuintes, 23 de dezembro de
1941. - Antonio Pereira da Costa, secretário.

a
Escala de férias para o ano de 1912 dos funcionários servindo

no 1.° Conselho de Contribuintes, organizada de acordo com o art. 147
do decreto-lei n. 1.713, do 28 de outubro de 1939.

Alayde Marinha dos Santos, esc. eis. 7 - Q. S. - De 7 a 27
de dezembro.

Brasilia Coutinho, datilografo eis. D - Q. P. - De 13 de março
a 2 de abril.

Elza Robillard de Marigny, esc. els. E - Q. P. - De 6 a 26
de julho.

Emmanuel Pereira de Mello, oficial administrativo, cls. 23 -
Q. S. - De 18 de fevereiro a 9-de março.

Fabiola de Araujo Bittencourt, datilógrafo, eis. C - Q. P. -
De 20 de. abril a 9 de maio.

Francisca Ilidia Jacobina de Sá e Benevides, oficial administra-
tivo, eis. 20 - Q. S. - De 10 a 30 de dezembro.

José Esperidião dos Santos, servente eis. B - Q. P. - De 11
a 31 de março.

Margarida Olsen Angert, esc. eis. 10 - Q. S. -De 26 de janeiro
a 14 de fevereiro.

Marina Lelia Velasquez, esc. cls. F - Q. P. - De 5 a 25 do
setembro.

Pedro Monteiro de Almeida Neto, esc eis. E - Q. P. De 16 de
junho a 5 de julho.

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-se em 26 de dezembro
de 1941 (sexta-feira), às 14 horas.

RECURSOS

Relator, Sr. Cornélio Marcondes da Luz:.
N. 15.209 - Diego Cahallero Callarcio - Imposto de consumo

(consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.

N. 11.677 - José Buechem e Companhia Leiteria Leopoldinense
- Imposto de consumo - Delegaciac Fiscal no Estado do Rio de Ja-
neiro.

N. 11.686 - Galocha Moderna, Ltda. - Imposto'de consumo -
Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Relator, Sr: Onaldo Brancante Machado:

N. 15.062 - Moysés Nesanel Ejchel --- Imposto de consumo(consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.
N. 15.309 - Indústrias Ramicel, S -. A. - Imposto de consumo

(consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-offieio.
N. 538-R - Ernesto Augusto . Pinto - Decretos ns. 23.664-33

e 24.318-34 - Pedido de reconsideração do acordão n. 5.499 - Re-
cebedoria Federal em São Paulo.

N. 10.267 - Eduardo Macchiavelli - Imposto de consumo -
Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul.

Relator, Sr. João Constant de Magalhães Serejo:

N. 14.715 - Standard Oil Company of Brasil - Imposto de con-
sumo (consulta) - Resebedoria do Distrito Federal cx-officio.

14.766 - Castro, Lebrão & Cia. - (Vales para aquisição de
brindes) -,- Recebedoria do Distrito Federal.

N. 14.948	 Antonio Lopes de Almeida - Imposto de consumo
(consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.

Relator, Sr. Clodomir Vianna Moog:

N. 15.231 - Pedro Gentili - Imposto de consumo (consulta).
- Recebedoria Federal em São Paulo, ex-offie-lo.

N. 11.673 - Pring Torres Cia.	 Imposto de consumo - De-
legacia:Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.

N. 11.713 - Haddad & Cia.; Ltda. - Imposto de consumo
Delegacia Fiscal em Sergipe. •

N. 11.713 - D. Back - Imposto de consumo - Delegacia Fis-
cal no Estado do Rio . Grande do Sul.

Relator, Sr. 'Fobias Rios Filho:

N. 15.087 - Fiorentino Machado, A. S. Azambuja o Otto Stumpf
- Imposto de mensura° (consulta) - Delegacia Fiscal no Estado do
Rio Grande do Sul, ex-officio.

N. 579-li - Labib Silva - ,Imposto de consuns) (Pedido do
reconsideração do acordão n. 9.100) - Delegacia Fiscal em Minas
Gerais.

N. 11.326 - Cooperativa da Produção de Banha de Santana -
Imposto de consumo - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

N. 11.705 - Constantino de Matheus - Imposto de consumo --•
Recebedoria Federal em São Paulo.

Relator,Sr. Carlos de Figueiredo Bragas:

N. 15.101 - Sociedade Comercial Industrial "Mundus", Ltda. -
Imposto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo,
ex-officio.

N. 11.649 - Companhia Fabril Lepper - Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal no Estado da Baia.

N. 11.663 - Indústrias Pentescovas, Ltda. - Imposto de con-
sumo - Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 11.674 - Grillo Paz & Cia. - ImposCo de consumo - Dele-
gacica Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, ex-o!ficio

Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 23 de dezem-
bro de 1911. - Loura de Morais Anstregésilo, no impedimento do
secretário.

RESUMO DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 16 DE DEZEMBRO
DE 1941 (TERÇA-FEIRA) , ÁS 14 HORAS

Compareceram os Sra. Cornélio Marcondes da Luz, presidente;
Onaldo Brancante Machado, Nice-presidente; Tobias Candido Rios Fi-
lho, Cloclomir Vianna Moog -e Carlos de Figueiredo Braga, membros.
do Conselho; bacharel Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública, e, no impedimento -do secretário do Conselho, Laura
de Morais Austregesilo.

Aberta a sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão anterior,
realizada no dia 12 do mês corrente.

Passando-se à ordem do dia, foram julgados os seguintes recursos:,

Acordilos:
N. 11.685-Recurso n. 11.576 . Fábrica do Veludo Petrópolis

Limitada -Imposto de-consumo-Recebedoria do Distrito Federal -
Relator, Sr. Carlos de Figueiredo Braga.- Tomou-se conhecimento do
recurso para anular-se todo o processo, dada a nulidade da peça inicial,
unanimemente. Ausento o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.

N. 11.686 -Recurso n. 11.611-Fábrica Nacional de Limas Li-
mitada-Imposto de consumo-Recebedoria do Distrito Federal-•

•
Samuel Veiga, oficial administrativo, eis. 15 - Q. S. - De 26

de outubro a 11 de novembro.
Secretaria do I.° Conselho de Contribuintes, em 23 de dezembro

de 1911. - Antonio Pereira da Costa, secretário.-
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nhOr Juiz Ro'mèo Braga, no impedimento eventual dos Srs. Almiran-
te Presidente e Juiz Americo Pirnentel, presidio a sessão.

Publicação: foram publicados em sessão os acordãos nos pro-
cessos as. 84 e 524, julgados em 17-9-41. -

Processo n. 5.831, Relator o Sr. Juiz Francisco Rocha. Referente
ao incêndio a bordo do navio nacional "Ararangua", em 18-10-41.
Com 'parecer da Procuradoria opinando pelo arquivamento do pro-
cesso. O Tribunal, pelo-voto de todos os juizes presentes e por pro-
posta do juiz Relator, na discussão dos juizes, decidiu converter o
julgamento em diligência para novos esclarecimentos.

Processo n. 583. Relator o Sr. Juiz Francisco Rocha. Referente
pele Tribunal a representação da Procuradoria contra o mestre de
pequena cabotagem Hermano Lagoeiro Albernaz como corresponsavel
pelo acidente com a chata "Mineira", quando a reboque do navio-flu-
vial "Benjamin Magalhães", no rio São Francisco, em 23 de junho
de 1938. Processo originado do de n. 378, já julgado.

Levantada a sessão as dezesseis horas. — Gilberto de Alencar
Saboya, oficial administrativo, servindo de secretário.

PROCESSO N. 560

Relator, Sr. Carlos de Figueiredo Braga. —Tomou-se conhecimento do
recurso para anular-se todo o processo, dada a nulidade da peça inicial,
unanimemente. Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.

N. 11.687 — Recurso n. 11.612 — Graphicor Concentra .Hartmann
Irmãos S. A.—Imposto de consumo —Recebedoria do Distrito Federal
—Relator, Sr. Carlos de Figueiredo Braga. —Não se tomou conheci-
mento do recurso, por pehmpto, unanimemente. •Ausente o Sr. João
Constant de Magalhães Serejo.

N. 11.688 —Recurso n. 11.675 —Floriano Vasconcellos — Im-
posto de consumo — Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro. —
Relator, Sr. Carlos de Figueiredo Braga.— Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente. Ausente o Sr. João Constant de Magalhães
Serejo.N. 11.689 —Recurso n. 11.704— S. A. Indústrias Reunidas F.
Matarazzo — Imposto de consumo — Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais — Relator, Sr. Tobias Rios Filho. — Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente. Ausente o Sr. João Constant de Magalhães
Serejo.

N. 11.690— Recurso n. 11.717 — Ernesto Alluci &. Cia. — Im-
posto de consumo — Delegacia Fiscal em São Paulo — Relator, Sr. To-
bias Rios Filho. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.
Compareceu o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.

N. 11.G91 —Recurso n. 12.300 —Werebeiczyk & Irmão — Im-
posto de consumo — Recebedoria Federal em São Paulo — Relator,
Sr. Tobias Rios Filho. — Não se tornou conhecimento do recurso, por
perempto, unanimemente.

N. 11.692 —Recurso n. 12.301 — Antonio Flor & Irmão -- Im-
posto de consumo — Recebedoria Federal em São Paulo — Relator,
Sr. Tobias Rios Filho. — Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente.N. 11.693—Recurso n. 11.699 —Rosalvo Scherer — Imposto de
consumo—Dele gacia Fiscal em Sergipe — Relator, Sr. Clodomir Vian-
na Moog. — Negou-se provimento ao recurso e encaminhou-se o pró-
cesso ao Sr. ministro, com a proposta de relevação da multa, por equi-
dade, unanimemente.

N. 11.694 Recurso n. 11.710 — Mauricio Grobman — Imposto
de consumo — Delegacia Fiscal em Minas Gerais — Relator, Sr. Clo-
domir Vianna Moog. — Negou-se provimento ao recurso e encaminhou-
se o processo ao Sr. ministro, com a proposta de relevação da multa,
por equidade, unanimemente.

N. 11.695—Recurso n. 11.631 —Lazaro A. de Mattos — Impos-
to de consumo — Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr: João
Constant Serejo. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.696 —Recurso n. 11.647 —J. R. Teixeira — Imposto de
consumo — Delegacia Fiscal em Pernambuco — Relator, Sr. João
Constant Serejo. — Deu-se provimento ao recurso, para que a pri-
meira instância aprecie o mérito da questão, unanimemente, •

N. 11.697 —Recurso n. 11.484—Carlos Oppenheiner — Impos-
to àe consumo — Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, se-
nhor Onaldo Machado. — Deu-se provimento ao recurso, unanime-
mente.N. 11.698 —Recurso n. 11.567 Gadoti & Irmão—Imposto de
consumo — Delegacia Fiscal em Santa Catarina — Relator, Sr. Onaldo
Machado. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.699—Recurso n. 11.573—Dias Almeida & Cia. — Impos-
to de consumo — Recebedoria do Distrito Federal — Relator, Sr. Onal-
do Machado. — Negou-se provimento ao recurso e encaminhou-se o
processo ao Sr. ministro, com a proposta de relevação da multa, por
equidade, unanimemente.

N: 11.700—Recurso n. 11.624—Maria José Garcia — Imposto
de consumo — Recebedoria Federal em São Paulo — Relator, Sr. Onal-
do Machado. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.701—Recurso n. 10.490—Antonio Joaquim Peixoto de
Castro Junior — Imposto de consumo — Delegacia Fiscal em São
Paulo — Relator, Sr. Cornélio Marcondes da Luz. — Tomou-se conhe-
cimento do recurso, para anular-se o processo a partir da decisão de
primeira instância, inclusive, contra o voto do Sr. Vianna Moog, que

' entrava no mérito, desprezando a falta de interposição de recurso
ex-officio. Pelo recorrente falou o advogado Fausto de Freitas Cas-
tro. Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.

Ns . 14.913 e 7.475 — Adiado o julgamento.
Secretaria do Segundo Conselho de Contribuintes, 16 de

de 1941.—Lattra de Morais Austregesilo, no impedimento
tário.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

809.a SESSÃO (EXTRAORDINÁRIA) EM 23-12-41

Presente, à hora regimental, os senhores juizes Capitão de Mar
e Guerra Raul Rornéo Antunes Braga; Doutores Carlos Lafayette Be-
zerra de Miranda e João Stoll Gonçalves e Capitão de Longo_ Curso
Francisco José da Rocha.	 -

Procurador Adjunto, Ulysseà Gomes de Oliveira.
Secretário, Gilberto de Alencar Saboya. -
ATA: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada

ata da sessão anterior e despachado o exepediente em

dezembro
do secre-

• Abalroação. Desgoverno de navio que ao se desviar de
uni obstáculo sofre a influência da correnteza local em, com-
binação com o seu calado, quase igual à profundidade do ca-
vai. Ciscunstância prevista, mas inevitavel na espécie. Ca-
Sualidade.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, se verifica deles
que o navio tanque norueguês "Hamlet" quando cerca de 8 horas de-
mandava o porto de Santos, abalroou o vapor nacional "Mandú" que
se achava atracado ao armazem n. 23, das Docas. As avarias que so-
freram ambos os navios estão descritas nos autos de exames periciais
a fls. se fls. O navio norueguês apresentava o talhamar completa-
mente -torcido para boreste, desde o bico de proa até o patilhão, es-
tando todas as chapas de ambos os bordos, que fazem topo com o
talhamar, torcidas para boreste; amolgadura de uma chapa de bom-
bordo e abertura de um dos elos da amarra de bombordo. Danos'ava-.
liados em 127 :914$0. O navio brasileiro teve amassadas as balroas,
saltados vinte e um rebites, encontrando-se uma mossa de cerca de
1,50 m de diâmetro a bombordo, com abertura de chapa de mais de
1 metro. A boreste teve amassada a borda falsa e varanda junto à
escotilha e porão n. 2. Várias mossas profundas no costado e uma
curvatura para dentro sobre o cobro do navio, sendo atingidas quatt'o
chapas e deformadas quatro cavernas, escantilhões, borboletas de
amarração e seus braços. Foram os prejuizos avaliados em 246:156$0,
excluidas a docagern e operações de estiva do porão. No inquérito re-
gulamentar depuseram quatro tripulantes do navio norueguês, quatro
do nacional, o prático que dirigia o navio estrangeiro, Manoel Nunes
Couto e mais uma testemunha, escafandrista que se encontrava no
local. Alem das comunicações do acidente por quem de direito, en-
contram-se nos autos cópia da ata de deliberação e do protesto do
navio nacional, extratos dos diários do navio "Hamlet" o cópia do seu
termo de registo. Concluiu o inquérito pela fortuidade do acidente
"uma vez qu co navio navegou sempre pelo canal, sendo obrigado a
procurar a margem que lhe competia para desviar-se de um flutuante
amarrado no meio do canal". Concordou a Procuradoria com essa
conclusão, conforme se verifica do parecer de fls.

Pelos depoimentos tomados e pelos informes prestados pelas au-
toridades portuárias se constata que o tempo era bom, mar calmo, vi-
sibilidade boa, vento fraco e maré viva de vasante, com forte correu-
tesa. O petroleiro subia o estuário em marcha moderada em demanda
do fundeadouro de visita, quando, defronte ao armazem 24 viu amar-
rado a quatro ferros, no meio do canal, um flutuante da Cia. Docas
com um aparelho de medir velocidade de correntesa "flutuante esse
que constantemente é mudado de fundeadouro, conforme as necessi-
dades do estudo em apreço, conforme afirma o relatório do inquérito.
Procurando se desviar do obstáculo guinou o navio para seu boreste,
procurando passar entre o flutuante e a ilha de Santo Amaro, ponto
em que o canal faz ligeira curva e estreita. Calava o navio 27.5 pés
quase igual à profundidade do canal e, nessas condições, sofreu a in-
fluência da correnteza que desce ao longo do cais e choca-se contra
o saco do Ipanema, desviando-se assim para o lado /dos armazeno.
Desgovernou então o navio, sendo inuteis os esforços despendidos para
estancá-lo (tem o vapor 100 metros de comprimento, 6.578 tb. e má-
quinas de força•de 2.250 cavalos, calado, como dito, 27,5 pés), inclu-
sive o largar dos dois ferros, um dos quais abriu um elo da amarra.
Desse desgoverno resultou ir o vapor chocar-se de proa com o cos-

' tado boreste no navio nacional.
Do exposto,
Considerando que o prático dirigia o seu navio pelo caminho in-

dicado, sendo a sua manobra feita, como•verificado, para evitar coli-
dir com o flutuante que, sem dúvida concorreu para o evento;

Considerando que, levado pelas circunstâncias a manobrar como
o fez, se por um lado evitou colidir com o referido flutuante, por ou-
tro lado não poude impedir que seu navio sofresse a influência da
correnteza local que, juntamente com o calado do navio e profundida-

•de do canal, foram a causa do seu desgoverno;
Considerando :que' as - manobras-déscritas nos diários e depoimen..

e assinaa	 tos, realizadas pelo prático, foram as acertadas na emergência,
nhuma imprudência - ou omissão Se lhe podendo imputar, seja quanto

mesa. ° se- à3 ditas manobras, seja quanto à velocidade no navio;
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. Considerando que, da mesma forma, não se verificou de sua parte
Mialquer infração às regras para navegação no canal, ou instruções
ga Capitania;	 .

Considerando o que mais dos algas consta,	 • •
Acordam os juizes do T. M. A., pelo voto de desempate do seu

presidente, considerar que foi causa do acidente acima 0, desgoverno
Øo navio norueguês em consequência das condições locais que, embo-
ra conhecidas,. eram inevitaveis na espécie, considerando ainda si ca-
lado do navio e a localização do flutuante. Pelo que, definidas corno
se acham a natureza, circunstâncias e extensão do fato, ordenam o
arquivamento destes autos, por julgarem fortuito o acidente. P.C.R.
Rio de Janeiro, Sala das Sessões do T.M. A., em 31 de outubro de1941, — Dano Paes Leme de Castro, vice-almirante, presidente. —
João Stoll Gonçalves, relator. — Francisco José da Rocha. — Ame-
r:ico de Araujo Pimentel, vencido. — Raul Rompo Antunes Braga,
:vencido. — Carlos Lafauette Bezerra de Miranda, vencido.

Fui presente. — Carlos Americo Brasil, procurador.
• Confere. — Gilberto de Alencar ' Saboya, oficial administrativo

¡I, servindo de secretário.

Ministério da Guerra
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Avisos:

Dia 23 de dezembro de 1911 .

Aviso n., 3.808. X 65 — Fica autorizado O alistamento de 'vo.
Iuntários com destino às unidades dó organização recente, manda-.
gas criar com sede em Recife (Pernambuco).
• Aviso n. 3.809. X 66 — As unidades moto-mecanizadas, manda-
das organizar com sede em Recife, serão constituídas nesta Capitai,
no C. I. M. M., e posteriormente embarcadas com destino àquela
pede.

Aviso n. 3.810. X 67 — O Esquadrão Transportado da ala moto-
mecanizada do 7•0 R. C. D. será constituido em metade a dois terços
de pessoal pertencente ao Esquadrão Transportado do C. I. N. M.,

, ompletando-se os claros com reservistas do referido Centra, alista-
'dos CM vencimentos de mobilizáveis:
, Aviso n. 3.811. X 68 — O Esquadrão de Reconhecimento da ala
Moto-mecanizada do 7.0 R. C. D. será organizado com pessoal e
material "Ansaldo" do Esquadrão Auto-metralhadora (menos um
pel.) do C. I. M. M., devendo ser conservado para instrução do
Çentro, um pelotão organizado com o pessoal e material necessários.

Aviso n. 3.818. X 69 — Como medida de exceção, ficam os Ser-
viços de Fundos Regionais autorizados a entregar •às Unidades Ad-
ministrativas, até o limite máximo dos empenhos feitos pelas mes-

'mas, o numerário correspondente às distribuições autorizadas da
Yerba 2 — Material, do orçamento vigente, independentemente da
prova de haverem pago 2/3 do numerário anteriormente sacado, uma
vez que os respectivos Agentes Diretores apresentem aos Serviços de
,Fundos Regionais a relação das importáncias empenhadas, ao encer-
rar-se o exercício,- como "Restos a Pagar".

Aviso n. 3.817 — Dir. Fun. 678 — Ao Sr.' diretor de Fundos do
Exército — àlarida 'distribuir ao agente diretor da Diretoria de Arti-
lharia de Costa, à conta da Verba 3 — Serviços o Encargos I Di-
versos — S/e n. 36-02, do atual orçamente deste Ministério, a quan-
tia de 820$0 (oitocentos e vinte mil réis), para atender a - deSpesas
decorrentes da mesma sub-consignação.	 -

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo ` Senão de Fun-
dos da 1.a Região Militar.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 194!
Aviso n.' 3.816 — Dir. Fun. 677 — Sr: Diretor de Fundos do

Exército:
Aprovo a tabela anexa de distribuição de quantitativos às Uni-

dades nela mencionadas, à conta da Verba 2 — Material — III Di-
versas despesas — S/cs. ns. 37-14, ,41-14 e 42-14, do atual orça-
Mento deste Ministério. --- General Rurico G. Dutra.

.1••n••

n•••n•

800$0
111n10.•nnnn•

800$0

Dia 22 de 'dezembro de 1941

Despachos:

Foi tornada sem efeito a nomeação do 2.0 tenente da La classeda Reserva da La linha Crisante Alves de Freitas, para exercer as
funões de adjunto da 9. a (nona) Circunscrição de Recrutamento. .•

Dia 23 de dezembro do 1941
s

Foram designados, por necessidade do serviço, os capitães: 011-
vario Monteiro' do Vale,- para instrutor-auxiliar da Arma de Cava-
laria do C.P.0.11. dá 5. 5 (Quinta) Região 'Militar;

Iberê Pires Ferreira, para exercer em carater provisorio as fun-
ções de adjunto de Subsecção do Estado Maior . do Exército.

Foi transferido, por necessidade do serviço, o capitão Alceblades
Patricio de Azambuja Filho; do Quadro Suplementar para o Quadro
Ordinário, sendo classificado no IV/2.° Regimento de Cavalaria Di-
visionário . (São Paulo) .

.;	 .
Dia ?I de . dezembro. de 1941

Serviço de Fundos da 7.a R.

2 .1.° Batalhão de Caçadores

Soma s,-• •I• 	  • • • • • I,* 	

	

Serviço de Fundos da 1.a R. M 	

Escola de Educação Física do
Exército 	

Depdsitp Central de Material Ve-
terinário do Exército 	

. Soma 	

	

Saldo existente 'em ser" na D 	
Total desta proposta 	

Saldo restante

58:188$0
5:800$0

--------
52:388$0

5 :000$0

5:000$0

14:614$0
400$0

14 :214$0

400$0

•n••

400$0

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de , dezembro
,1941	 Elog.-19'S	 -•

Aviso n. 3.815 — O Ministro da Guerra, de posse da informação
prestada pelo general -de Divisão comandante da La Região Militar
acerca do resultado do concurso de tiro realizado no corrente ano,
para a disputa do Trofeu "General San Aladin", no qual foram di&-
tinguidas, em 1.0 e 2.° lugares a 5. a e 9.a Regiões Militares, repre-
sentadas pelos 13.0 R. I. e 18.° B. C., respectivamente, classifica-
dos com 3.164 e 3.142 pontos, tem a satisfação de tornar público o
excelente resultado, e ao mesmo tempo externar seus louvores aos
Srs. comandantes dessas Regiões, aos comandantes dos dois cornos
que mais se distinguiram no concurso em apreço e aos encarregados
das equipes ceneurrentes, pelo grande interesse demonstrado na
disputa do honroso trofeu, ao par da assistência e direção que sou-
beram imprimir à, instrução de tiro de seus comandados. .

Regista, igualmente, sua • a.gradavel impressão acerca do interes-
se e empenho de quase todas as demais Regiões, fazendo-se repre-
sentar nesse certame, com resultados apreciaVeis, conpensadores do
'esforço e dedicação dos quadros de direção responsaveis, resultados
Cases aferidos pelas elevadas somas de . pontos alcançados pelas res-
pectivas' equidades canctirrehtes.

. Para todas, servirá .a prova de„ elevado estfmulo.. e incentivo, fa-
leces morais: que encorajam je predispõem para novos encontros e
novas pugnas desportivas de coroamento de longos e .persiatentes
trabalhos de instrução do ano. — General •,Eurieo G Dutra.,- •

Foram concedidos trinta dias de prorrogação para entrega . doinquérito policial militar de que está e ncarregado o capitão ,CelsoSilva Banda.
Foram exonerados, a pedido, os segundos - tenentes da l. classeda reserva de La linha, Itermogenes .de Lima Rocha, Tiago Alves deMaria e João. Batista Ramos das funções para que foram nomeados

na Diretoria de Fundos do Exército, sendo designados, por 'necessi-
dade do serviço, para substitui-los naquelas 'funções, os segundos
tenentes da La classe da reserva de L a linha Alfredo da Silva Santos,
Antonio Batista Leitão e Antonio Rodrigues da Silva.

- Itequerimentosz,	• •

Antonio Borsari, soldado do 18.° B. C., pedindo reforma nos
termos do art. 215 letra • c/ do decreto-lei n. 2.186 de 13 de maio
de 1940. — Indeferido em face da legislação vigente ao tempo em
que foi julgado inválido (dezesseis de dezembro de mil novecentos e
trinta e nove) .

Agenor Susini Ribeiro, capitão, pedindo revalidação de passagem
para- sua - p rogenitora, da 3a Região Militar para a' Capital Federal.
-- Deferido em face das informações.-

Alipio de Oliveira e .Silva, 3.° sargento do Serviço de E. M.
1.5 Região Militar, pedindo contagem , de data de promoção a este posto.— Indeferido por falta de amparo legal.	 .

.Arcangelo Loppi, podado que lhe seja permitida . r.natrieular no-Colégio Militar seu filho Wilson .Loppi..	 Deferido .
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Conceição Fagundes Panza, esposa do 2. 0 Tenente da reserva con-
vocado Vicente Paiva, do 9. 0 R. C. I., pedindo certidão. - Certifi-
que-se na forma da lei.

David Xavier Forte, pedindo que lhe seja permitido matricular
no Colégio Militar, seu filho Arnaldo Soares Forte. - Deferido.

Floriano Peixoto de Carvalho, 3.° sargento do 18.° B. C., pedin-
do contagem do antiguidade de posto. - Fica sem efeito o despacho
de 24-9-41 que é o seguinte: Deferido.

Helio de Matos Ferreira Bentes, soldado do 26.° B. C., pedindo
reforma. - Indeferido. Anulo a primeira inspeção de sande para
prevalecer a segunda, a que o requerente foi submetido no Hospital
Militar de Bolem, sendo considerada nula a sua incorporação.

João Barreto Picanço da Costa, 2.° Tenente do Exército da 2.8
linha, pedindo que sua inclusão na 2.8 linha, seja considerada no pos-
to de Capitão. - Indeferido por falta de amparo legal.

José do Nascimento Fernandes Tayora, escriturário do Depar-
tamento dos Correios e Telegrafes, pedindo matricula graus no in-
ternato do Colégio Militar para seu filho Almyr e, bem assim, tole-
rância de idade. - Deferido quanto à tolerância de idade.

Manoel de Souza Barros, Sub-Tenente do Quadro do Radiotele-
grafista do Exército pedindo matricula gratuita no Colégio Militar
para seu filho Sebastião de Souza Barros. - Concedo 30 Ta de aba-
timento na contribuição anual.

Maria Rodrigues dos Santos Guedes, viuva do Capitão Fernando
Fernandes Guedes, pedindo dispensa da exigência de idade para ma-
tricula de seu filho Fernando Fernandes Guedes Filho no Colégio
Militar. - Deferido.

Osman Lopes, Capitão, pedindo transferência de sua matricula na
Escola das Armas, par o ano de 1943. - Deferido.

RETIFICAÇÕES

De Avisos:
No Aviso n. 3.225 - REX. 28, cio 28 de outubro de 1911, publi-

cado no Diário Oficial de 15 de dezembro lambem de 1941, é re-
tificado o item 7, (saido com incorreções) da seguinte forma:

7. - As Circunscrições de Recrutamento terão a seguinte lota-
ção em adjuntos:

- 1.a e 4.8, C. R. - 16 adjuntos.•
- 2.a, 5.8, 11. a, 12.8, 15. 8, 17•8 e 21.8. C. R. - 11 adjuntos.
- 3.a, 7.a, 16.8, 19.a, 20.8 e de 23.8, a- 30.a G. R. - 5- adjuntos.

8.a C. R. - 9 adjuntos.
- 9.8 C. li. - 10 adjuntos.

De requerimento:
Cadmo Guimarães Schramm, 3.0 sargento do 2.0 Regimento de

Infantaria pedindo seis meses de licença para tratamento de sande,
de acordo com o § 1•0 do art. 83 do Estatuto dos Militares e letra a
do art. 30 combinado com o art. 61 do Código de Vantagens. - Con-
cedo 90 (noventa) dias. E não como publicou o Didrio Oficial de 13
de dezembro corrente, à página n. 23.198, 1. a coluna.

Diretoria de Intendência do Exército

ATOS DO sa. DIRETOR

Dia 20 de dezembro de 1911

Concedo permissão aos primeiros tenentes I. E. João Joaquimn
dos Santos, do S. F. da 2.a II. M. e Plínio Brilhante de Albuquerque,
do E. S. M. da 9•8 R. M., para virem a esta Capital dentro das dis-
pensas do serviço que lhes forem concedidas.

Dia 18 de dezembro de 19,11

Permissões concedidas:

Diretoria de Recrutamento

Requerimentos despachados pelo Diretor de Recrutamento:
Pedro Cesar Cantú, 1.° Tenente da 2.a classe da reserva de

primeira linha da arma de infantaria, pedindo contagem de antigui-
dade. - Despacho - "De acordo com o que estabelece a letra a do
n. 2 do Aviso n. 2.651 - Rex 25, de 5 de setembro do corrente ano,
seja contada a antiguidade de 1.° tenente de 30-9-1940, data em que
completou o interstício para promoção. Em 8-12-941".

Teófilo Pupo Nogueira Filho, 1. 0 Tenente da 2.8 classe da re-
serva de primeira linha, da arma de cavalaria, pedindo contagem de
antiguidade - Despacho - "Tendo em vista o que estabelece a le-
tra a do n. 2 do Aviso n. 2.651-Rex-25, de 5 de setembro do cor-
rente ano, seja contada a antiguidade de 1.0 tenente de 9-10-1938,•
de acocrdo com as alterações anexas ao processo de nomeação. Em
15-1-1941".	 •

Antonio Dutra Ladeira, 2.0 Tenente da 2.8 classe da reserva dá,
primeira linha, convocado, pedindo contagem de antiguidade. -
Despacho - "De acordo com o que estabelece a letra a cio n. 1 dá
Aviso n. 2.651-Rex-25, de 5 de setembro do corrente ano, seja coa-
fada a antiguidade de 2.° tenente de 23-12-1939, data em que ter-I
minou o estágio como Aspirante, conforme informação do Exmo. Sr.,
General Comandante da 4•8 Região Militar. Em 11-12-1947".

Dr. José do Nascimento Borges, 2.0 Tenente Médico da reserva,
pedindo contagem de antiguidade. - Despacho - "De acordo com
o que estabelece a letra a do n. 1 oo Aviso n. 2.651-Rex-25, de 5 de
setembro do corrente ano, seja contada antiguidade do 2.0 tenente do
19-5-1938, data em que terminou o estágio para ingresso na reserva,
conforme informação do Exmo. Sr. Comandante da 2. 8 Região Mi-
litar. Em 15-12-1941".

Aluizio Vital Barbosa, 2.0 Tenente da 2.a classe da reserva de
primeira linha, da arma de infantaria, pedindo contagem de anti-
guidade. - Despacho - "De acordo com o que estabelece a letra a
do n. 1 do Aviso n. 2.651-Rex-25, de 5 de setembro do corrente ano,
seja contada a antiguidade de 2.° tenente de 20-10-1936, data em que
terminou o estágio como Aspirantes Em 11-12-1941".

Pedro Ferreira, 2.0 Tenente da 2.8 classe da reserva de primeira
linha, pedindo Contagem de antiguidade. - Despacho - "De acordo
com o que estabelece a letra a do n. 1, do Aviso n. 2.651-Rex-25, de
5 de setembro do corrente ano, seja contada antiguidade de 2.° te-
nente de 23-12-1939, data em que terminou o estágio como Aspirante,
conforme informação do Exmo. Sr. General Comandante da 4. 8 Re-
gião Militar. Em 12-12-1911".

Mario Castanho Raggio, 2.0 Tenente da 2.8 classe da reserva de
primeira linha, convocado, pedindo contagem de antiguidade. - Des-
pacho - "De acordo com o que estabelece a letra .6 do p, 1 do Aviso
n. 2.651-Rex-25. de 5 de setembro do corrente ano, seja contada a
antiguidade do 2.0 tenente de 31-8-1937, data em que deveria ter
concluido o estágio que requereu com vencimentos, conforme infor-
mação do .Exmo. Sr. General Comandante da 2. a Região Militar. Em
10-12-1941".

Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO EXCELENTISSIMO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DA

AERONÁUTICA

Concedo as seguintes permissões:
Ao tenente coronel I. E., Clodomiro Nogueira, do 8. F. da 5.a

R. M., para gozar nesta Capital as férias a que tem direito e lhe fo-
rem concedidas; ao capitão I. E., José de Paula laias, do 13. 0 R. I.,
para ir a São Paulo durante as férias a que tem direito e lhe forem
concedidas; e ao 1.0 tenente I. E.. José Gatti, do S. I. R. da 5.a
R. M., para gozar no Estado de São Paulo as férias a que tiver direito
e lho forem concedidas.

Transferência de oficial I. E.
Transfiro, por interesse próprio e do ordem do Esmo. Sr. mi-

nistro da Guerra. do Estabelecimento de Subsistência da 9. a R. M.,
Para o E.S. da 5. a R.M., o 2.0 tenente I. E. convocado, Aparteis) Fer-
reira de Medeiros.

COMISSÃO DE COMPRAS

ATOS DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado em 17 ,de dezembro de 1041
Magalhães, Sucupira Ss. Cia. Ltda., pedindo relevação de multa

imposta pelo E.M.I. .de São Paulo, em virtude de atraso .na entrega
de lampeões de campanha. - Indeferido, em face das informações oe
E. M. 1. de São Paulo.

Avisos:

Aviso n. 65 - Tendo em vista o que estabelece o art. 21 do Re-
gulamento do Estado Maior da Aeronáutica, aprovado pelo decreto
n. 8.170; de 6 de novembro de 1911, resolvo baixar as seguintes ins-
truções complementares para a organização do Estado Maior da Aero-
náutica:

. 1. A 1.8 Divisão (E. M. 1) - Operações - e a 2.8 Divisão
• (E. M. 2) - Adextramento - funcionarão grupadas sob uma única
chefia que será a do próprio subchefe do E. M. Aer.

A 3•8 Divisão (E. M. 3) - Organização - e a 4.8 Divisão (E.
M. 4) - Serviços - funcionarão igualmente grupadas e sob a che-
fia de um coronel, que será nomeado chefe da E. M. 3.

2. As Secções das Divisões do E. M. Aer. funcionarão agrupadas
do seguinte modo:

1-1?..M.1 com 2-E.M.1
1-E.M.2 com 2-E.M. 2
1-E.M.3 com 2-E.a1.3
1-E.M .4 com 2-E.M.4

3. A) Os agrupamentos de Secções acima estabelecias inicial-
mente disporão, cada um, de • três oficiais adjuntos (majores ou ca-
pitães).

II) O Gabinete do chefe do Estado Maior (G. E. M.), •alem do
chefe do Gabinete, disporá de mais dois oficiais adjuntos.

Distrito Federal, 22 de dezembro de 1911. - Joaquim Pedro Sal-
gado Filho.
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Quadro de oficiais que servirão no Estado Maior da Aerondutica

(Anexo ao Aviso n. 65, de 22 de dezembro de 1941):
•

'

•

.
Cargos

Major Bri-	 Briga-
gadeiro	 deiru do
do Ar	 Ar

Coronel

aviador

,
Tenente
Coronel
aviador

Major	 ou .	!Tenente
Cap. Av.
Adjuntos	 aviadog

Chefia do E.M. Aer. 	 . 0..4 2

1.8, Divisão: -
Chefe e Sub-chefe E.111. Aer. 	 nnn• •~0 ....1 .

1.a Secção: ,
Chefe 	 -. . — •— ...
Adjuntos 	 --. — ..... •••••• 1 M.a

2.a Secção:' -
,

Chefe 	
Adjuntos 	 .• 	 " .—

—
—
—

— —
.—

o...I
•,-,

2.a Divisão:

Chefe 	
`o • • ""'"' • ....• ""d

1.a Secção:

Chefe . — — I••n••

Adjuntos 	 ,	 — — 4n4

2.a Secção::

Chefe 	 -- 	 -- -	 • - .-• _ — i•••1
Adjuntos 	 — •—n ...

3.a Divisão: ,
.

Chefe 	 ... • • • •. — — llwon4 11~1	 •

I .a Secção:' .

Chefe 	 	 .. — ~.. .	 .f. ~.1

Adjuntos 	 1••n••1 ...... ~ .	 .
2.a Secção: 1

..
•

Chefe 	
Adjuntos 	

4.a Divisão:

-	 .. .--.
—

—
.

•-.4	 i, •—, - ..

.
Chefe	 	 .. 	

1.a Secção:

. .... •—• , —

Chefe 	 nr • • • .. 1••••n ."'". 1... ••n•
Adjuntos 	 P•••4 •—•. ~ ••n•••

2.a Secção:' -

Chefe 	
Adjuntos 	

. 0.,
...

,--*
I.•n•

P—*
$•n•••

•—••
~4

.-..
c•..!

••n•
1••••

_

Gabinete: ,	 _ .
Chefe 	 .. ..... .— • -.-	 • ...
Adjuntos 	 . .— 2 bm./

.
1 5. _ . _ ..	 14

"

Observações: Total: 25 oficiais.
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N. 66 - Em aditamento aos avisos , ns. 23, de 10-6-41, e 34, de
5-9-41, determino:

Os oficiais mecânicos da reserva, convocados para o serviço ativo
em 1941, ficam dispensados da execução das provas aéreas, para *o
fim de lhes serem abonadas as diárias de vôo relativas à sua espe-
cialidade, da data de convocação até o fim do corrente ano.

A percepção dessa vantagem em 1942 fica condicionada à reali-
2ação das provas aéreas conforme for estabelecido.

Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 1941. - Salgado Filho.
N. 67 - O Ministro de-Estado dos Negócios da Aeronáutica de-

termina:
O material que o Ministério da Aeronáutica necessitar adquirir

dos Estados Unidos da América do Norté, só deverá ser encomendado
por intermédio da Comissão de Compras que ele mantem no mesmo
país.

2. Enquando não for orginazada a Diretoria do Material deste
Ministério, os pedidos e documentos a eles relativos deverão ser en-
caminhados à referida Comissão por intermédio •do Gabinete do Mi-
nistro.

Rio de Janeiro, em 23 de dezembro do 1941. - Salgado Filho.
N. 68 - O Ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica de-

termina:
Ficam equiparados aos vós realizados no Correio Aéreo Nacional,

para os efeitos do aviso u. 23, de 10 de junho de 1941, os vôos que
forem efetuados pelo pessoal da Força Aérea Brasileira à disposição
do Serviço Geográfico e Histórico do Exército.

Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 1941. - Salgado Filho.

Despachos:
O Sr. Ministro por ato de 20 de novembro findo designou o

major aviador Ismar Pfaltsgraff Brasil para representante do Mi-
nistério da Aeronáutica junto à Comissão Nacional de Cohustiveis
e Lubrificantes.

PORTARIA N. 230, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1941

O ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica, usando da
atribuição que lhe confere o art. 2.° do decreto-lei n. 2.961, de 20 de
janeiro do corrente ano:

Atendendo ao que requereu a Panair do Brasil, S. A„ concessio-
nária, dos serviços de navegação aérea a que se referem os decretos
ns. 19.079, de 24 de janeiro de 1930, e 19.417, de 21 de novembro
do mesmo ano, tendo em vista o art. 37, letra e, do Código Brasieiro
do Ar, e de acordo com o parecer do Departamento de Aeronáutica
Civil:

Resolve aprovar os itinerários e horários das linhas aéreas Rio
de Janeiro-Porto Alegre, expressa Rio de Janeiro-Porto Alegre, ex-
pressa Rio de Janeiro-Recife, Rio de Janeiro-Fortaleza, Rio de Ja-
neiro-Belem e as tarifas de passagens e encomendas aplicaveis aos
transportes, nos dois sentidos, entre Montes Claros e as pontos de es-
cala situados nas rotas, de norte a sul, das linhas aéreas da Panair
do Brasil, S. A., que com esta baixam assinados pelo chefe da Di,
visão do Tráfego e com o "visto" do diretor do Departamento do
Aeronáutica Civil. - Joaquim. Pedro Salgado Filho. - G. O.
azardes, esc. cl . G. - Conferido por Margarida Torres, ese. el. F.

Itinercirios e hordrios a que se refere a portaria n. 230, desta data

PANAIR DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio de Janeiro-Porto Alegre

Distância

Ida YoIta

Escalas 3.a,	 5.a,	 Sáb. Escalas 2.a, 4.a, 6.4_
Km

Horas IlLft Horas HLR

lio de Janeiro 	 - o 8.30 Porto Alegre 	 8.15

gão Paulo 	 .- 	 365 365 10.00
10.20

Florianópolis .	 	 9.45
10.05

uritiba	 •	 •	 •••••rw•rwa-•••ervwelr * 	 330 695 _ 11.40
12.00

Curitiba . . 	 r• 11.15
11 . 35

Florianópolis	 .	 .	 . ...... ..-••-••-•,-... 260 955 13.15
13.35

São Paulo 	 12.55
13.15

Porto Alegre	 	 .• .r • Ile • Ir e ir a 380 1.335 15.10 Rio de Janeiro 	 14.15

Linha aérea expressa Rio de Janeiro-Porto Alegre

Ida :Volta

Distãncia
Escalas 2.a, 4.a, 6.a Escalas 3.a,	 5.a, Sáb.

Km

Horú Horas HLR

Rio de Janeiro	 . ****** n•••• 0 8.30 Porto Alegre 	 8.15

São - Paulo • • • • 1.• • •	 e-a ••n• ••• las	 	 365 365 10.00
10.20

São Paulo 	 10.55
11.15

Porto Alegre	 •••• •T• •E• Ie. • • .21 GLO Cl* INL • • • 888 1.253 13.00 Rio de Janeiro 	 12.45

Observações - Os horários acima substituem o aprovado pela portaria n. 96, de 30 de abril do corrente ano, cio Ministério
Aeronáutica, e entram em vigor a partir • de 10 de dezembro de 1941. .

- Equipamento: aviões Douglas DC-2, 14 passageiros; aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros.
- HLR: hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego do Departamento de Aeronáutica Civil, em 16 de dezembro de 1941. - Jorge Marques de Azevedo, pelo chefe

da Divisão.
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Itinerdrios e hordrios a que se refere a portaria n. 230, desta data

PANAIR DO BRASIL S. A.

Linha aérea expressa Rio de Janeiro-Recife

Ida	 Volta

Escalas Distância
Km. EscalasHoras Horas

Dias Dias
HLIt HLR

Rio	 de	 Jarieito 	

Montes Claros 	 690

0

690

Sáb.
91

7.30

9.50

Recife,

Salvador

Dom.

11

8.00

10.20
11 10.10 '

11 10.40
Salvador 716 1.106 11 12.30 Montes Claros 	 13.00

12:50 13.20
Recife 710 2.110 // 15.10 Rio	 de Janeiro 	 '	 15.40

Linha aérea Rio de Janeiro-Fortaleza

Ida V o . 1 t -a

Escalas
Distância

Km. Escalas
• nnDias

Horas
Dias

Horas

RUI

Rio de Janeiro 	 0 'ias. 7..30 Fortaleza 5as. 12.00

Vitória 504	 501 9.00 Natal 13.30
9.20 13.50

Canavieiras 569	 1.066 11.10 Cabedelo 11 14.30
11 14.50

Salvador 324	 1.390 12.45 Recife 11 15.20
13.05 6as. 7.30

Aracajú . 	 287 1.677 14.10 Maceió 11 8.20
14.30 8.40

bfaceió	 .	 	 221 1.898 15.20 Aracajú . 	 9.30
15.40 11 9.50

Recife . • 	 202 2.100 16.30 Salvador 11 10.55
5as. 8.00 11 11.15

Cabedelo .	 	 128 2.228 11

11
8.30
8.50

:Canavieiras o 12.30
12.50

Natal . . 	 135 2.363 11 9.30 Vitória 11 14.40
11

- 9.50 1/ 15.00
Fortaleza	 . 459 2.822 11 11.20 Rio de Janeiro 	 11 16.30

1	 Observações - Os horários acima substituem os das linhas Rio de Janeiro-Recife e Recife-Fortaleza, aprovados pela portaria
n. 1, de 2 de janeiro do corrente ano, do Departamento de Aeronáutica Civil, e entram em vigor a partir de 10 de dezembro de 19'd.

- Equipamento: aviões Douglas DC-2, 14 passageiros •' aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros.• - HLR: hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego do Departamento de Aeronáutica Civil, em 16 de dezembro de .1911. - Jorge Margaes de Azevedo, pelo chefe

da Divisão.

,,,,,,	 • •
•

4
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ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 230 DESTA DATA

PANAIR DO BRASIL, S. A.
Linha aérea Rio de Janeiro-Belem

Esca	 asl
Distância

Km,

I d a

E s,ealas

Solta

Dias
Horas

HLR
Dias

Horas

HLR

Rio de Janeiro 	 	 - o Dom. 6.00 Belem 	 das. 6.00

Yitória	 	 	 504 504 "
2

8.00
8.20

São Luiz 	 "
St

8.25
8.45

Canavieira,'	 	 	 562 1.066 II

tf
10.40
10.55

Parnaiba 	 . . 10.30

Salvador	 	 •	 324

'Aracajú	 	 	 287

1.390

1.677

.ffl,
M

"
.

12 15
12.35
13.50
14.05

C.amocim 	

Fortaleza .. 	
.b.,
0 11.20

12.40
13.00

Maceió	 	 .	 221 1.898 .
lb

15.05
15.20

Natal 	 . ..
.

15.10
15.30

Recife 	 •	 202 2.100 II

2as.
16.20
6.00

Recife 	 . tf

ilas.
16.45
6.00

Natal	 	 	 263 2.363 I1

.
7.10
730

Maceió .. 	
.

Fortaleza	 	 •	 459 2.822 ".. 9..20
9.10

.Aracajil. 	
8.30

Camocim 	 	 295 3.117 "
lb

10.50
1 i .05

Salvador 	
" 10.05

P ruam 	 	 .105 3.222 11 11.35
11.50

Canavieiras	 	 . 11

.
11.25
11.4G

São Luiz 	 	 284 3.506 11

11
13.05
1325

Vitória	 	 .
14.00
14.20

IWen1 	 •	 609 4.115 . 15..25 Rio de Janeiro 	 " 16.20

Observações - Este horário substitue o da linha Rio de Janeiro-Recife aprovado pela Portaria n. 1, de 2 (e janeiro ao cor-
i.'nle ano, do Departamento • le Aeronáutica Civil, o do trecho Recife-Belem a provado Pela Portaria ri. 124, de 2 de julho último, do Mi-
nistério da Aeronáutica, e entra em vigor a partir de 10 de dezembro de 1941.

- Equipamento: hidroaviões Silzorsky S-43, 13 passageiros.
- RLR: hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego . do Departamento de Aeronáutica Civil. Em 16 de dezembro de 1941. - Jorge Marques de Azevedo, pelo chefe

da Divisão.
TARIFAS A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 230 DESTA DATA

PANAIR DO BRASIL S. A.
Tarifas de passagens e encomendas aplicaveis aos transportes, nos dois sentidos, entre Montes Claros e os pontos de escala

-situados nas rotas, de Norte a Sul, das tinhas aéreas da Panair do Brasil S. A.

MONTES CLAROS

Encomendas

ESCALAS Distancia

Km.
Passagens Taxas de

transporte
(T)

Taxas de
valor

(V)

•

Betem 	
São Luiz 	
Parnaiba 	
Camocim 	
Fortaleza	 	
Areia Branca 	
Natal	 	
Joio Pessoa ou Cabedelo 	
Recife	 	
Maceió	 	
Aracajú	 	

-• • •Salvador 	
Canavieiras	 (via Salvador)	 	
Caravelas	 (via Salvador)	 	
Vitória	 (via Rio de Janeiro) 	 	
Rio de Janeiro 	
ão Paulo	 	

Curitiba	 	
Foz do Iguassú 	
Florianópolis	 	
Porto Alegre 	

3.462
2.853
2.538.
2.44
2.148
1.942
1.689
1.554
1.426
1.224
1.003

716
1.040
1.2b8
1.194

690
1.055"
1.385
1.91"
1.615
2.025

2 :770$0
2 :340$3
2:110$0
2 :050$0
1:830$0
1 :670$0
1:490$0
.1:370$0
1:270$0
1:100$0

920$0
690'0
9600

1:140$C
1:070$0

680$0
970$0

1 :230$0
1:65(1,0
.1:450$0

1 :710$0

13$900
11$700
10$600
10$300

9$2J0
b$400
7$5(.0
6$900
3400
5$500

4$600
3$500
4$800
5$700
5$400
3$400
48900
6$200
300
7.:500
8$700

.0400
4$400
4$400
4$400
4$000
4$000
4$400
4$400
4$400
2$800
2$3OC
2100'
2$800
4'.t400

0400
2$000

•	 2$800
4$400
4$400
4$400
4$100

Observação - Aplicam-se à tarifa de passagens as bases constantes da tarifa de . passagens aprovada pela portaria n. 189, do
27 de dezembro de 1937, .do Departamento de Aeronáutica Civil, publicada no Diário Oficial de 30 cio mesmo mês (pág. 25.861), e à tarifa
de encomendas as observações constantes das tarifas de encomendas aprovadas pela Portaria n. 943, de 5 de dezembro de 1934, do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, publicEas no Diário Oficial de 15 10 mesmo mês e ano (págs. 25.099-25.101).

Divisão do Tráfego do Departamento de Aeronáutica Civil. Em 16 de dezembro de 1941. - Jorge Marques de Azevedo, pelo chefe

da Divisão.	
(N. 13.990-23-12-41-1:120$0)
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 19-12
Requerimento despachado:

Ananias Damasceno Góes, requerendo ajuda de custo. — Defe-
rido à vista da informação. Ref. 7.604-41.

Dia 20-12
Ordem de serviço 11. 146:

Tendo em vista a ordem de serviço n.- 144, de 19 do corrente; que
'determinou que o extranumerário mensalista, auxiliar de Tráfego XI,
Galileu Pellegrini Magalhães passasse a servir como Administrador
do Aeroporto de Poços de Caldas resolve arbitrar a esse extranume-
rário a ajuda do custo de um mês de remuneração, na conformidade
do art. 141 e na forma do art. 138 do decreto-lei n. 1.713, do 28 cio
outubro de 1938. — José de Oliveira Machado — D. O. Samuel Ri-
beiro Gomes Pereira, tenente coronel. aviador, diretor.

PORTARIA R. 68, de 20 de DEZEMBRO DE 1941

Ministério da Viação e Ohms Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
ATOS DO $II. MINISTRO

Processo despachado em 19 de dezembro de 1941
N. 34.579-41 — Antonio da Silva Penchel — escriturário

classe G, aposentado da EFNB, recorrendo do despacho da Diretoria
daquela estrada que lhe negou concessão de "passes com abatimento
de limite de número, para viagens suas e de duas filhas" Nego
provimento ao recurso, de vez que a redação da letra b do art. 50,
do regulamento que baixou aprovado pelo decreto n. 3.590, de 11
de janeiro de 1939, não permite ase concessões pretendidas.

Processos despachados em 20 de dezembro de 1941:
N. 32.393-4j— Joaquim Bento de Oliveira e Joaquim Baptista

'de Oliveira — extranumerários diaristas da E. F. Noroeste do Brasil,
solicitando admissãO na função de feitor' VII. — Indeferido em face
das informações.

N. 34.762-41 — Arthur Pereira de Souza — maquinista classe G,
da E. F. Central do Brasil, solicitando diminuição da pena de sus-
pensão por 45 dias que lhe foi imposta. -- Indeferido em face das
informações da Estrada.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

'Ofício do dia .19 de dezembro de 1941-
N. 7.901 — Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a este

Departamento — Solicitando providências, no sentido: de .ser. paga,
na Tesouraria, a conta de A. Barros (.% Comp. Ltda., na importância de

21$5, proveniente de fornecimento de material a esta Secretaria de
Xstado, no corrente ano. (Proc. n„ 21.347-41).

Ofícios do dia 23 de dezembro de 1941:
N. 7.983 — Ao Sr. superintendente da Estrada de Ferro Ma-

ricá — Submetendo à apreciação dessa Superintendência, a possibi-
lidade de ser contemplado, o escriturário dessa Estrada — José de
Oliveira Coelho, que se encontra à disposição da Divisão do Material
deste Departamento, com o 'abono de gratificação, do acordo com a
Circular n. 28, de 19 do corrente mês. (Proc. n. 36.128-41).

N. 7.990 — Ao Sr. delegado do Tribunal de Contas junto a este
Departamento — Solicitando providências, no sentido do ser paga, na
Tesouraria, a conta de Pedro Joaquim Bellinha (Casa São Pedro), na
importância de, 195$2, proveniente do fornecimento de materiais a
esta Secretaria de Estado. (Proc. n. 34.257-11).

N. 7.991 — Ao mesmo — Idem, idem, à conta da Rede de Viação
Paraná-Santa Catarina, na importância de 184$0, proveniente de pas-
sagens concedidas a requisição do DNPN, durante o mês de junho do
corrente ano. (Proc. n. 35.476-41).

Divisão de Pessoal
SECÇAO ADMINISTRATIVA

Assunto: Comunicação de Aposentadoria.
Eduardo dos Santos Salvador — oficial administrativo, classe

do Quadro V, aposentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Viação Férrea Leste Brasileiro e desligado dos serviços a partir de
1-12-41.

Manoel Ignacio de Jesus — maquinista da Estrada de Ferro,
classe D, do Quadro V, aposentado pela Caixa de Aposentadorias e
Pensões da Viação Férrea Leste Brasileiro o desligado dos serviços
a partir de 21-11-41.

Antonio Ribeiro dos Santos — escriturário, classe G, do Quadro
VI, aposentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da Rede de
Viação Cearense e desligado dos Serviços a partir do 29-8-41.

Departamento Nacional de Portos e Navegação
Requerimento de B. Dutra tt Cia. do 12 de dezembro de 1941.

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

O requerido não pode ser aceito como reclamação que o edital de
concorrência permite ser apresentada dentro do prazo de 3 dias mas
sim como promessa de uma que será apresentada com fundamento na
certidão requerida que não pode ser concedida por tratar-se de do-
cumento de uso interno desta Repartição. Assim sendo, e nã'o tendo ha-
vido infração do edital de concorrência nem tampouco ao Código de
Contabilidade, remeta-se o processo da concorrência à resolução do
Sr. ministro com os pareceres da Comissão e desta Diretoria.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 941. — Frederico Cezar Bar-
lamaqui,.diretor.	 .

COMISSÃO DE ESTUDOS E OBRAS DO PORTO DE CABO FRIO
Folha de pagamento dos funciondrios que servem nesta comissão,
durante o més de dezembro de 1941, organizada de acordo com o

decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.
Nomes — Cargos	 Padrão — Diárias, — Dias — Total
Joaquim Pyrrho de Andrade — En-

genheiro — Classe J . .	 .	 . 1:500$0 25$0 31 775$0
I,otario José Pereira Gonçalves —

—Extranumerário — Servente
Padrão V 	 350$0 8$0 31 248$0

1:023$0

Confere e importa a presente folha de pagamento em um conto e
:vinte e três mil réis.	 -

Cabo Frio, 31 de dezembro cio 1941. — René Pierre Ilerandg, es-
criturário classe F. — Visto. Em 31 de dezembro de 1941. — Joaquim
Pyrrho de Andrade, engenheiro chefe.

Escala de férias do pessoal extranumerário, com exercício na Fis-
calização do Porto de Corumbá, a vigorar no ano de 1942, organizada
de conformidade com o decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de .1939.

Afonso Alvaro Santa Lucci, de 10 a 29 cio, janeiro.
"Pery Gonçalves da Silva, de 2 a 21 de março.,
Nicanor Lopes de Albuquerque, de 1 a 20 de junho.
Alberto José Nasif, de 1 a 20 de julho.

Estrada de Ferro Central do Brasil
PAPÉIS DESPACHADOS PELA DIRETORIA

— Etelvina Josephina São Paulo de Aguiar Pe-
o pagamento.
— Maria da Gloria da Silva Esperança. — idem,

— A. Costa. — Certifique-se.
— Benjamin C,ollares Carreira. — Certifique-se.
— João Evangelista Moreira. — Aguarde oporia-

— João José 'Victor. — Idem.

	

Josceiino Amaral da Silveira.	 Aguarde opor-

O diretor do Departamento de Aeronáutica Civil, considerando a-
fana gravo do ato de indisciplina, constatada nos termos do radiogra-
ma n. 274, de 19 do corrente, que lho foi dirigido de Poços de Caldas,
pelo extranumerário mensalista, Auxiliar de Tráfego XI, Paulo Fer-
reira de Araujo, resolve suspendê-lo do, exercício de suas funções,,
por trinta (30) dias, a partir desta data, de acordo com o que dispõe
os arts. 231, alínea III. 234 e 242. alínea III, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1938. — José de Oliveira Machado — D. O.
Samuel Ribeiro Gomes Pereira, tenente coronel aviador, diretor.

Dia 20-12
Requerimentos despachados:

Dr. Antonio Procopio de Andrade Teixeira, requerendo licença
para conduzir aeronaves tipo Piper. — Deferido, à vista da informa-
ção. Ref. 7.209-41.

Odilon Cerqueira Braga, piloto mercante, requerendo autoriza-:
cão para conduzir aviões dos tipos Moniz-7 e Piper-Cub. — Deferido,
à vista das informações. Ref. 7.208-41.

Domingos Granuzzo, titular da carta de piloto de recreio ou des-
porto n. 281, solicitando licença para pilotar aeronaves dos tipos:
Moth, Stinson 105, Cub-Trainer e Curtiss Wright. — Deferido, à
vista das informações. Ref. 6.779-41.

Paulo Moscaleski,-requerendo cartas de piloto de aeronave de re-
creio ou desporto e mercante, com licença para conduzir aeronaves
dos tipos: Piper Cub, H. L., Wacco, Curtiss, Moth, Muniz 7, Bucker,
Morane 130 e Stinson 105. — Deferido, com as restrições dos pare-
ceres. Ref. 6.416-41. 	 •	 -

Ariovaldo Martins Franco, requerendo carta de piloto de aeronave
de recreio ou desporto, com licença para conduzir aparelhos dos ti-

- pos: Moth-Trainer e Piper Cub. — Deferido, à vista das informa-
ções. Ref. 6.775-41.

Pierre Henry Clostermann, requerendo registo do seu "brevet"
ia. 839, concedido pelo Aero Clube do Brasil e expedição da compe-
tente licença de vôo, para conduzir aeronaves dos tipos: Moth (Trai ..
ner e Tiger) Wacco-F, Stinson 105, Piper Cub, Bucker — "Jimgman",
C. N. N. A. — HL-4, HL-1, HL-3. — Deferido, com as restrições do
parecer do S. I. A. — Ref. 7.271-41.

Tenente Frederico Neto; dos Reys Pimentel. requerendo registo
do seu "brevet" n. .1.064, concedido pelo Acro Clube do Brasil e li-
cença para conduzir aeronaves do tipo — Porterfield. — Deferido, à
vista das informações. Ref.. 7.392-41. 	 .

N. 163.700-41
nica. — Autorizo

N. '161.830-41
idem.

N. 132.140-41
N. 140.300-41
N. 142.380-41

nidade.
N. :136.350-41

' N. '149.660-41
tunidacie. .
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Relator : Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 8.586-41.
Assunto: Amalia Maria Ziello Tapigliani recorre do ato da CAP.

dos Ferrovs, da São Paulo Railway, que lhe concedeu pensão de
acordo com o art. 31, cio decreto n. 20.465, de 1931, com redução

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 10.335-41.
Assunto: Margarida Gomes dos Santos recorre do ato do IAP.

dos Comerciários, que lhe negou restabelecimento de sua pensão.
Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 12.779-41.
Assunto. Carmen Almeida recorre do ato do IAP; dos Comerciá-

rios, que lhe negou auxílio pecuniário.
Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 15.834-41.
Assunto: Manoel Gomes de Carvalho recorre da decisão do IAP.

dos Industriários que o intimou a pagar multa proveniente de contri-
buições não recolhidas.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Rec. 3.247-38.

. Assunto: Cavour Paschoal opõe embargos ao acordão da antiga
Primeira Câmara de 29-1-40, que lhe negou pedido de pensão.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Rec. 3.878-39.
Assunto: Ceistiano Ehlers recorre do ato da CAP., dos Ferrovs.

da Rio Grande do Sul, que lhe indeferiu pedido de isenção do paga-
mento de juros relativos ao capital invertido na aquisição do terre-
no destinado à construção de prédio para sua moradia.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Rec. n. 4.598-40.
Assunto: o Sindicato dos Mineiros e Classes Anexas do Municí-

pio de São Jerianimo opõe embargos, em nome de seu associado, An-
tonio Fernandes Borges, à decisão da antiga Terceira Câmara, de
13-8-40, que lhe negou aposentadoria por invalidez.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Rec. n. 4.954-40.
Assunto: A CAP. dos Ferroes. da Rede Mineira de Viação opõe

embargos ao acorclão da antiga Terceira Câmara, de 19-11-40, que
determinou a revisão do cálculo da aposentadoria concedida a Do-
mingos Antonio Picorelli.

Relator: Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Ree. n. 5.035-10.
Assunto: Maria Joaquina de Freitas dos Santos recorre do ato

da CAP. dos Ferrovs. da Rio Grande do Sul, que lhe indeferiu o pe-
dido de pensão.

Relator: .Conselheiro Nelson Procopio de Souza.
Rec. n. 18.141-41.
Assunto: Altamiro }Mimardes recorre do ato da CAP. dos Ferrovs.

da Rede Mineira de Viação, que lhe indeferiu pedido de averbação de
tempo de serviço.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 3.414-38.
Assunto: CAP. dos Ferrovs. da Petrolina-Teresina opõe em-

bargos ao acordão da Terceira Câmara da 17-6-40, que expressa não
tomar conhecimento aquela Câmara do recurso, interposto por aquela
Caixa, por falta de apoio legal.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Rec. ne . 5.470-39.
Assunto: O presidente da CAP. de Serviços Urbanos por Con-

cessão, em Campinas, submete à apreciação do CNT. o processo de
aposentadoria concedida a José Manoel Moreira.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Re. n. 6.150-39.
Assunto: A CAP. da City of Santos Improvements recorre da de-

cisão da própria J. Admin. que concedeu aposentadoria por inva-
lIdez ao associado Bernardo Pereira Lourenço.

Processo Recurso OB PÁ 803-41.
Assunto: O presidente da Junta Adm. da CAP. de Serva. Ur-

banos por Concessão, em Campinas, recorre do ato da mesma Junta
que deliberou mandar arquivar o processo referente ao acidente de
trabalho sofrido pelo associado Clovis Vau Dick.

N. 152.950-41 — Nicanor Martins Neves. — Idem, idem.
N. 149.390-41 — Severino Gonçalves de Oliveira. — Idem, idem.
N. 114.800-41 — Guiomar Lopes Lobo. — Certifique-se de acor-

do com o parecer do Sr. assistente jurídico.
N. 154.610-41 — Alzira Ferreira da Silva. — Compareça ao Ser-

viço Central de Comunicações. -
N. 162.990-41 — Leopoldo Gonçalves Guimarães Junior. — Não

convem a proposta.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Divisão de Orçamento
REQUERIMENTO DESPACHADO PELO SR. noir:Toe

Dia 18 de dezembro de 19H
Casa Olivio Gomes de Máquinas Ltda., pedindo pagamento de réis

5:5000. — Prove ser a representante, nesta Capital, dos fabricantes.
(S.C. 36.141-41).

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Em 19 de dezembro de 19-11
Processo despachado:

Sindicato de Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona
Paulista, solicitando elevação dos salários e vencimentos do pessoal
da Companhia Paulista de Estradas de Ferro (MTIC 33.748-911). —
Tendo em vista o que consta do processo, aguarde-se oportunidade.

Justiça do Trabalho

Conselho Nacional do Trabalho

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

EXPEDIENTE DO SR. 2.0 VICE-PRESIDENTE

Dia 19 de dezembro de 1941

Processos despachados:
Antonio Arruda Camargo ' e outros, médicos da Caixa de Apo-

sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Companhia Mogiana, re-
correndo contra ato da Junta Administrativa da mesma Caixa. CNT,
8.593-40 — E' incabivel o presente recurso, uma vez que a Câ-
mara de Previdência Social deliberou sobre a matéria por unani-
midade, na vigência do dispositivo de lei citado na promoção supra.
(O despacho teve fundamento no parecer do D. P. S., que eselaa
rece que a decisão da Egrégia Câmara, tendo sido proferida em grau
de recurso, por unanimidade em 15 de julho próximo passado, na
vigência do disposto no art. 9.0, inciso I, alínea a, e no art. 31 do
decreto-lei n. 1.346 de 15 de junho de 1939, é de última instância,
não sendo cabivel, portanto, o recurso interposto, que deve ser re-
jeitado in linatine.)

CâMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE EM 26 DE DEZEM-
BRO DE 1941 (SEXTA-FEIRA)

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Rec. n. 3.316-39.
Assunto: Dr. C. Owen Bosserneyer recorre do ato da J. Ad-

min. da Cap. de Serviços Urbanos por Concessão, em Curitiba, que
indeferiu seu pedido de exclusão do quadro associativo daquela Caixa

Relatos. : Conselheiro Luiz Augusto da Fracna.
Processo n. 19.201-40.
Assunto: A J. Admin. da CAP. dos Ferrovs. da Cia. Mogiana

opõe embargos à decisão da extinta Primeira Câmara de 17-2-41, que
deterninou a restituição das importâncias indevidamente cobradas
do associado José Maria Ribeiro.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 5.836-41.
Assunto: Antonio dos Santos Silva recorre do ato da CAP. dos

Ferrovs. da Leopoldina Railway Co. Ltd., que lhe negou aposenta-
dona por invalidez.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 8.530-41.
Assunto: Jaeob Zloczower recorre do ato do IAP. dos Industriási

rios, que lhe aplicou multa por infração do art. 1.° da lei 65.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. P4 1.752-41.
Assunto: João Candido Bittencourt recorre do ato do IA?. dos

Comerciários que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por inva-
lidez.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. P4 7.198-41.
Assunto: Antonio Luiz de Albuquerque Farias recorre da decisão

do IA?. dos Comerciários que lhe indeferiu o pedido de seguro-
velhice.

Relator: Conselheiro Fernandó de 'Andrade Ramos.
Processo n. P,4 8.350-41.
Assunto: Dente Bastos recorre do ato slo IA?. dos Comerciários

que lhe negou auxilio-pecuniário.
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.Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 9.007-41.
Assunto: Empresa Vieira Sampaio recorre do ato do IA_P. dos

Marítimos, que determinou fosse pago o débito de 2:629$5, proveniente
de multa moratória.

Relator: Conselheiro Percival •Godoy Ilha.
Processo n. P4 5.154-41.
Assunto: Antonio Magri recorre do ato da J. Mim, da CAP. dos

Servs. do Mineração; em Tubarão, que lhe negou aposentadoria por
invalidez.

Relator: Conselheiro Percival Godoy. Ilha.
Processo n. P4 10.582-41.
Assunto: O presidente da CAP. dos Ferroviários da S. Paulo

Railway recorro ex-officio da decisão da J. Mim, da Caixa que de-
terminou a revisão do cálculo da aposentadoria por invalidez de Ma-
noel Fernandes.

Relator: Conselheiro Percival Godoy Ilha.
Processo n. P4 11.098-41.

•Assuto: Higino Alfredo Pereira recorre do ato da CAP. dos Servs.
de Tração, Luz, Força e Gás de- S. Paulo, que o demitiu dos seus
serviços.

Relator: Conselheiro Percival Godoy Ilha.
Processo n. P4 12.698-41.
Assuto: Manoel Jovino recorro do ato da CAP. dos Servs. de

Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que indeferiu o pedido
de revisão do cálculo do sua aposentadoria.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P4 16.036-41.
Assunto: Aleebiades Augusto do Amaral o outros recorrem do

ato da CAP. dos Serva. do Tração, Luz, Força e Gás do S. Paulo
que determinou fossem instaladas na residência dos recorrentes cai-
xas do cimento armado'.

Re/ator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P4 16.069-40.
Assunto: Guilherme Cesar recorro do ato da CAP. dos Ferroviá-

rios da Sorocabana, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por
invalidez.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. P4 16.509-L41.
Assunto: O presidente da J. Adm. da CAP. dos Ferroviários

tia Sorocabanà recorro do ato da mesma Junta que determinou .a
averbação do tempo de serviço prestado pelo associado José Pereira
de Souza.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da Franca.
Processo n. 16.569-41.
Assunto: Pedro Paulo Rocha recorre do ato da CAP. dos Servi-

ços de T. L. F. e Gás do Rio de Janeiro, que lhe fixou o quanIum
de sua aposentadoria em 198$0. •

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da Franca.
Processo n. 17.170-41.
Assunto: Manuel Benjamim do Aquino recorre do ato da CAP. de

Serviços de Mineração, em Porto Alegre; que lhe indeferiu pedido
do aposentadoria por invalidez.

Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 17.932-41.
Assunto: Guilherme Oscar Lang recorro do ato do ISP. dos Co-

merciários que lhe indeferiu pedido do seguro velhice.
Relator: Conselheiro Luiz Augusto da França.
Processo n. 20.130-41.
Assunto: O Presidente da J. Admin. da CAP. do Serviços de

Aguas e Esgotos do Distrito Federal recorre do ato da mesma Junta
que deferiu o pedido de Pedro Monteiro do Barros sobre ()Pernão
da • Carteira Predial.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 11.922-41.
Assunto: João Augusto Martins recorro da decisão da J. Admin.

da CAP. da The Rio de Janeiro City Improvements. Co. Ltd. que
lhe negou gratificação pelo exercício do cargo do encarregado do
expediente do serviço médico.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 13.144-41.
Assunto: Eugenio Khoury recorre do ato do IA?. dos Comerciá.

rios, que lhe indeferiu o pedido de pensão.
Relator: Conselheiro Fernando do Andrade Ramos.
Proceso n.13.774-41.
Assunto: Nilton Fernandes recorre da decisão da CAP. da Estrada

de Ferro Teresa Cristina que lhe indeferiu pedido de empréstimo.
Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 15.372-41.
Assunto: atary Fatuch recorre da decisão do Conselho Admin.

do• IA?. dos Comerciários que negou provimento ao seu pedido de
pensão.	 .

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 15.85241.
Assunto: Heitor Rigon recorre do ato do 1AP. dos Industrários

que lho, aplicou multa por infração do art. 1.0 do decreto-lei n. 65,
de . 14 de dezembro de 1937.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 17.314-41.
Assunto: Joaquim Valois Continha ' recorre da decisão do IA?.

dos Comerciários que lhe negou seguro invalidez.
Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 17.383-39.
Assunto: A CAP. dos Ferroviários da Paraná-Santa Catarina

submete ao julgamento deste Conselho o processo relativo A aposen.
tacloria concedida ao associado Alexandre Gutierrez.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade Ramos.
Processo n. 18.207-41.
Assuto: Vila Valia Tacci recorre do ato do TAP, dos industria.

rios, que lhe indeferiu pedido de auxilio pecuniário.

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REALIZAR-SE EM 29 DEZEMBRO
DE 1941 (SEGUNDA-FEIRA)

Relatar: Conselheiro Geraldo Batista.
Processo n. 18.33 I .
Assunto: A firma Willy Berghoff SG Cia. requer -à Câmara de

Justiça mandado de segurança contra decisão do Conselho Regional
da Primeira Região, que julgou procedente o pedido de avocação fei-
to pelo ex-empregado da requerente, Eugen •Alckerlo.

Relator: Conselheiro França Filho.
Processo n. 4.869-40.
Assunto: Banco do Brasil opõe embargos ao acordão da 2. a Ca-

mara, do 17-2-41,r que negou aprovação ao inquérito administrativo
instaurado pelo erobargante contra o 'funcionário José Braz de Men-
donça o determinou sua reintegração no serviço, sem direito aos ven-
cimentos atrasados relativos ao período em que esteve ele afastado pela
justa .causa que apresentou.

Relator: Conselheiro França Filho.
Processo n. 23.436-39.
Assunto: Companhia Paulista de Estradas de Ferro opõe embar-

gos ao acordão da extinta Primeira Câmara, de 15-4-40, que julgou
improcedente o inquérito administrativo instaurado pela embargante
contra o ferroviário Joaquim Salvador.

Relator: Conselheiro Clipertino de Gusmão.
Processo n. 8.118-35. 	 .	 .
Assunto: Processa de reclamação, em que são partes o ferroviário

José Maria da Costa e a Rede Viação Paraná-Santa Catarina. — Julga-
mento do mérito dos embargos opostos pelo citado ferroviário ao
acordão da extinta 1•a Câmara, de 23-11-36, que omitiu o seu nome
na relação dos empregados reclamantes que obtiveram ganho de causa
no litígio com a referida Estrada.

Visto: Agudo Bergamini de Abreu, secretário da Câmara.
1n11.

TRIBUNAL - DE CONTAS
• DESPACHO DO SR. MINISTRO PRESIDENTE

Dia 19 de dezembro de 1941
Requerimento do Sinfrônio Guilherme dos Santos, por seu pro-

curador, solicitando baixa na sua fiança. — Já tendo o Tribunal au-
torizado o levantamento da caução de que trata o requerimento, con.
forme oficio n. 23.181, de 18 de setembro Último, dirigido à Dele.
gacia Fiscal em São Paulo, nada há que deferir.

EDITAIS E AVISOS

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PCBLICO

Divisão de' Aperfeiçoamento

CURSO DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE ESCRITÓRIO

Pelo presente, são convidados a comparecer a esta Divisão, at6
o dia 30 do corrente, para efeito de regularização de inscrição, os
candidatos: •

Benedieto Franco dos Santos.
Ondina Marques do Souza Dique.
Maria de Lourdes Lima Mediano.
Luisa Jacques de Moraes.
Edisa Bandeira Falcão.
Francisco Alves de Medeiros.
Lecticia Baèta Neves.
Aurea de Azevedo Soares.
Wanda Monteiro Barbosa.
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Divisão de Aperfeiçoamento

CURSO DE FORMAÇÃO DE BIBLIOTECÁRIO

Para ciência dos 'interessados, faz-se público que ag provas do
III bimestre dos Cursos de Formação de Bibliotecário e de Biblio-
teconomia se realizarão, no corrente mês, de acordo com a seguinte
escala:

Dia 27 — Catalogação e Classificação;
Dia 29 — Bibliografia e Referência;
Dia 30 — Organização e Administração (2.a secção);
Dia 31 — Organização e Administração (1.8 secção).
D. A. do D. A. S. P., em 23 de dezembro de 194f. 	 Xtirid

p. de Brito, Diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal

Resultado dos exames efetuados no dia 24 do corrente(
Aprovados:

Francisco de Azevedo Rodrigues, Alayde Brum da Soledade Lie.
Ma, Antonio Vieira, Herrnedilio Vieira Affonso, Francisco Alves de
Godoy, Lino Ribeiro, Oswaldo Camara Barboza, Jordiley Hermogenes
da Silva, Paulo Vieira Furtado, Americo Lopes Ribeiro, Alipio Gue-
des, Ulysses Ferreira Garrot, Waldemar Ferreira de Macedo, Fer-
nando Luiz Barboza Carneiro, Margarida Soares, Djalma de Vasco-
colos Lins.

Reprovados: 8.
Inspetoria do Tráfego, em 24 de dezembro de 1941. — Pelo iase

petor, Carlos Octaviano de Souza França, encarregado do Expediente.

Policia Militar do Distrito Federal

INTENDÊNCIA GERAL
De ordem do Exmo. Senhor Coronel Comandante Geral, faço

público que esta Intendência, situada à rua Evaristo da Veiga nú-
mero 78, está recebendo requerimentos de inscrição para forneci-
mento a Corporação durante o ano de 1942, do material constante
dos grupos abaixo, mediante concorrência de conformidade com os
arts. 52 do C. C. P. U. e 738 do R. G. C. P. e de acordo com a
autorização do Sr. Diretor Geral do Departamento de Administra-
ção do Ministério da Justiça contida no ofício n. D. M. S. A. M.
23.030-41, 13.937, de 17 deste mês, da Diretoria da Divisão do ma-
terial do mesmo Departamento, observadas as seguintes cláusulas:

FORNECIMENTOS

XV — Os artigos fornecidos serão de primeira qualidade e obe-
decerão às amostras apresentadas pelos concurrentes (tecidos, cal-
çados, bonés, e equipamento, artigos militares, perneiras, arreia-
mentos, armamentos), aos tipos existentes no mostruário da Corpo-
ração e as exigências do respectivo caderno de encargo. A Corpora-
ção poderá mandar a exame ou análise os artigos que não obedeçam
aquelas condições ou não tenham marca, correndo às despesas por
conta do fornecedor.

XVI — As despesas com os transportes dos artigos pedidos ou
mesmo regeitados correrão por conta dos fornecedores.

XVII — Os artigos pedidos e não fornecidos ou regeitados e não
substituidos dentro do prazo marcado, serão adquiridos na Praça
por conta do fornecedor, independente de qualquer aviso.

XVIII — Os artigos serão entregues pelos fornecedores nos quar-
téis ou lugares indicados pela Intendência Geral, dentro dos prazos
estipulados nos respectivos pedidos, que não poderão ser excedidos,
salvo em caso de força maior, a juizo da Diretoria da Intendência,
depois de apreciados os motivos alegados pelos fornecedores antes de
terminado o prazo para a entrega.

XIX — Na quantidade liquida dos artigos pedidos, não serão
computados, em hipótese alguma, o peso do vasilhame e respectiva
embalagem.

AMOSTRAS

XX — A apresentação das amostras referidas na cláusula XV,
que ullo podem ser mais do uma por esOcie pilo implica )aa obriga.-§

Maria do Carmo Costa Lima.
Dolores Oliveira Bastos.
D. A. do D. A. S. P., em 23 de dezembro de 1941.	 31dr50

e. de Brito, Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO po SERVIÇO,
PCiBLICO

III — Alem dos documentos constantes do item anterior, devem
bs candidatos à inscrição apresentar o recibo da caução (em di-
nheiro ou em apólices federais) do depósito a que são obrigados a
fazer na Contadoria da Corporação, relativo a cada grupo, para ga-
rantia dos fornecimentos que lhes venham a ser adjudicados.

IV — Expirado o prazo pra a inscrição, ninguem mais poderã
inscrever-se.

V — Os documentos relativos aos impostos federais e munici-
pais prevalecerão até um mês depois da data legal para a sua reno-
yação e o inscrito que não apresentar, dentro desse tempo, os novos
documentos, será excluido e não poderá, sem que os legalize, tomar
parte na concorrência.

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS

VI — Serão apresentadas em duas vias; a primeira devidamente
selada, nas listas impressas ou datilografadas fornecidas por esta
Intendência Geral aos concorrentes e especialmente feitas para cada
grupo, cujos dizeres, sob pretexto algum, não poderão ser alterados;
e a segunda, em papel da casa comercial do proponente. Estas listas
serão datadas e assinadas, sendo nela especificados em algarismos e
por extenso os preços de cada artigo; sem acréscimos, emendas, erse
trelinhas, rasuras, ou ressalvas. Em nota logo em seguida aos di-
zeres impressos das listas fornecidas, poderão ser feitas quaisquer
restrições ou esclarecimentos •que interessarem aos concorrentes.

VII — Por conveniência do serviço, serão aceitos, como se listas

INSCRIÇÃO

I — Os pedidos de inscrição serão dirigidos ao Exmo. Senhor
Coronel Comandante Geral, em requerimento devidamente_ selado
até às 15 horas do dia 14 de janeiro do 1912, com declaração do
ramo do comércio do requerente, bem como de sujeitar-se a todas as
exigências, quer relativas às concorrências em geral previstas no Có-
digo de Contabilidade, quer as deste edital, bem assim as constantes
do Regulamento Geral da Polícia Militar na parte relativa à forneci-
mento.

II — Os requerimentos devem ser instruidos com os seguintes
documentos cornprobatórios de idoneidade sia firma interessada na
inscrição:

a) quitação do imposto sobre a renda;
b) quitação do imposto de indústria e profissão;
c) registo para o comércio que _explora, sendo o de fazenda e

calçado em grande escala;
d) certidão sobre o cumprimento da lei n. 1.813, de 7 de de-

zembro de 1939;
e) quitação com o imposto de Locação;
f) quitação com a recebedoria do Distrito Federal:
g) certidões de que trata o art. 1.0 do decreto n. 2.765, de

9 de novembro de 1910;
h) Contrato Social devidamente registado no D. N. I. C.;
i) prova, quando se tratar de sociedade anônima, da sua consti-

tuição nos termos da lei;
j) prova de que comercia, no ramo a que se propuser fome-

Cer, com existência do estoque verificada no local;
k) provas de completa exação no cumprimento de seus con-

tratos nos ministérios militares e repartições federais;
I) recibo do pagamento do imposto sobre "Comissões e Consig-

nações", se for o caso, sendo que este não eximo da apresentação
dos relativos ao registo dos artigos para os quais pretenda se inse
wevers

fossem, os catálogos de preços de peças de automoveis dos rem esen-
tantes das diversas fábricas, desde que sejam os mesmos autentica.
dos pelos concurrentes e preencherem todos os requisitos exigidos
para as demais relações, exceto a oposição dos preços por extenso.

VIII — As propostas serão apreesntadas às 14 horas do dia 20
de janeiro de 1942, pelas firmas previamente habilitadas com os
preços dos artigos que se propuserem a fornecer com declarações do
respectivo grupo em envelope fechado e lacrado. Perante o conse-
lho Administrativo da Corporação serão eles abertos e rubricados
pelos membros do citado Conselho e pelos concurrêntes ou seus re-
presentantes no ato da abertura das propostas.

IX — Não serão tomada em consideração as propostas que con-
tiverem preços excedentes dos correntes no mercado, bem como
quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste edital.

PREÇOS

X - Vigorarão pelo prazo de 4 meses, de acordo com o art. 760
do R. G. C. P., considerando-se, entretanto, prorrogado por igual
prazo, sucessivamente, até a conclusão do exercício, se antes de lb
dias de sua terminação, não tiverem os fornecedores solicitado alte-
ração dos preços.

XI — É faculdade a todos os concorrentes que apresentarem
preços, pedirem alterações para os mesmos na conformidade do Hena
precedente, hajam ou não sidos contemplados nos fornecimentos do
quadrimestre findo.

XII — Quando houver alteração de preços e convir à Corpora-
ção, ficará prevalecendo o preço imediatamente colocado ao que foi
alterado, sem que para isso haja necessidade de notificação prévia
ao fornecedor contemplado.

XIII — Os pedidos de alterações de preços serão dirigidos ao
Exmo Sr. Coronel Comandante Geral da Polícia Militar, em reque-
rimento acompanhados de uma relação em duas vias e constando os
artigos cujos preços pretendam alterar, descriminando não só os
preços em vigor, como os novos consequentes da alteração solicitada.
A primeira via dessa relação será selada.

XIV — Os preços apresentados para a roupa lavada a que se
refere o 15 Grupo, serão aceitos pelo global da proposta, ficando,
no entanto, a Corporação com a liberdade de escolher os mais ba-
ratos de cada proposta, se assim convir aos seus interesses.
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toriedade de sua aceitação, competindo à, Corporação escolher dentre
elas os tipos que melhor consultem aos seus interesses, sem que aos
concorrentes assista qualquer direito de reclamação.

XXI •- • A nomenclatura dos artigos a .serem fornecidos deverá
obedecei' ao padrão em uso na Corporação constante do mostruário
existente na respectiva Intendência.

XXII - Os proponentes serão obrigados a apreSentar até o dia
da concurrência (20 de janeiro) as amostras previstas no item XV,
não podendo ser menor de 1 metro para os tecidos e lona, par, para
as botinas, perneiras e luvas e demais artigos assim adquiridos, não
sendo tomadas em consideração os preços dos artigos para os quais
não forem apresentadas amostras pelos concorrentes dentro do prazo
acima citado. A adjudicação dos artigos será feita ao licitante que
melhor vantagem oferecer em qualidade, aparência a preço.

CONTA

XXIII - As contas serão entregues na Intendência até o dia 5
do mês seguinte ao da entrega do material, ficando arquivada na
Contadoria, para serem pagas no fim do exercício, as apresentadas

I." Série - Combustivel para máquinas, automoveis e outros
- misteres;

2." Sério - Material de limpeza e lubrificação de •friáquinas,
veículos e outros objetos;

3." Série - Carvão mineral.

2.0 Grupo - Caução 20:0000
1." Série - Armamentos, arrojamentos, equipamento e seus

acessórios;
2." Série	 Couros e artigos de correiaria.

3.0 Grupo - CauçãO 20 :0000
1." Série - Ferra m en tas;
2.8 Série
	 Ácidos para . o.ficinas e usinas;.

3.8 Série	 Ferramenta em geral;
4." Série - Tintas, N. ernizes e material para pintura;
5.8 Série - Louças;
6." Série - Material para. limpeza dos quartéis.

4.0 Grupo	 Caução 10:000$0
á." Série - Madeiras;
2." Série - Material para construção.

. 5.0 Grupo - Caução 5 000$0
4.8 Série - Câmaras de ar e pneumáticos;

.	 2.8 Série - Peças e acessórios para automoveis, inclusive fer-
ramentas.

6.0 Grupo - Caução 20:0000
4.8 Série - Peças de fardamento e acessórios;
2." Série - Panos;
3•" Série - Artigos para alfaiate;
4." Série - Aviamentos;
h." Série - Calçado e perneiras;
6.a Série - Fardamentos confeccionados.

7•0 Grupo - Caução 5 :0000
1." Série - Drogas, medicamentos e reativos;
2.8 Série - Preparados farmacêuticos;
3." Série - Desinfetantes.

8.° Grupo -Caução 5 :0000
4." Série
	

Material para curativos;
2." Série
	 Instrumentos cirúrgicos.

9.° Grupo	 Caução 2:0000
1.a Série
	 Material dentário;

2.8 Série
	 Material fotográfico e cinematógrafico.

10.° Grupo - Caução 2:000$0

Série única - Vasilhame e acessórios para Laboratório Farina-
eêutico.	

11.° Grupo - Caução 5:0000
1." Série - Moveis;
2.8 Série - Roupa branca de cama e mesa;
3.8 Sério - Artigos para dormitório;
4.8 Série - Tapeçaria e bandeiras.

• • • • • 12.0- Grupo	 Caução' 5:0000	 ..	 .......
I." Série	 •Objetos .de. expediente . e. material para impressão;
2." Sé•ie	 •Aparelhos .e.objetos..para escritórios.

.. • '13.° • Grupo	 Caução' -2:0000 • • "
• Série -única - Material de eletricidade e caixas de avisos poli-

ciais.

14.0 Grupo - Caução 2000
Série única - Papel e acessórios para instrumentos de musica.

15•0 Grupo - Caução 2000
Série única - Lavagem e passagem a ferro, de roupa . pessoal,

de cama e mesa.
NOTA Na Intendência Geral da Polícia Militar do Distrito

Federal serão fornecidas -aos interessados, listas impressas com os
dizeres dos artigos para os quais desejarem apresentar preços, bem
corno a minuta do requerimento da inscrição.

°nadei à rua Evaristo da Veiga, em 22 de dezembro de 1911.
,- . Emiliano Pereira de Almeida, Ten. Cel. Diretor.

Imprensa Nacional ^
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-

rência administrativa para venda de material inservivel, publicado
no Diário Oficial de 24 do corrente, à página n. 23.760.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão de Material
:Venda de material insemine'. existente no Estaleiro do Serviço de

Transportes deste Ministério, localizado em Jurujuba, ein- iVi-

De acordo com o despacho exarado DO processo n. 37.02.5-40,
faço público que, na Secção Administrativa desta Divisão, à Avenida
Almirante Barroso n. 72, 5.° andar, sala 512, serão recebidas, no_dia
29 do corrente, às 14 horas, propostas para compra do material inser-
vivei, abaixo relacionado, existente no Estaleiro do Serviço de Trans-
portes deste Ministério, localizado em Jurujuba, Niterói, sob as se-
guintes condições: 	 -

- As propostas deverão ser apresentarias em três vias
'
 da-

tadas e assinarias, sendo a primeira' via selada de acordo com a lei e
os preços indicados . por extenso e em .algarismos, para cada artigo,
Pão podendo as mesmas conter' emendas ou rasuras.

2.°) - As propostas deverão referir-se a todo material posto à
venda e não a qualquer parte dele..

3. 8) - As propostas mios preços sejam inferiores dos estabele-
cidos como base, na relação abaixo, não serão aceitas -. -

- Para garantia da apresentação de sua proposta, o concor-
rente depositará na Tesouraria deste Ministério, mediante guia ex-
pedida por esta Divisão, a importância de 50(4000 (quinhentos mil
réis) em moeda corrente. Essa importância será restituida após ha-
ver feito o concorrente preferido o recolhimento da importância cor-
respondente à sua proposta.

5. a) - No ato da entrega de suas propostas, os concorrentes de-
verão apresentar a guia alusiva ao depósito de mie traia a. cláusula
anterior.

- O concorrente preferido fará, dentro de cinco dias após
a aprovação da concorrência, o recolhimento correspondente a sua
proposta, perdendo a favor da Fazenda Nacional o ,valor da caução
constante da cláusula quarta, se não fizer tal recolhimento.

7. 8) - O Governo fica com p direito de anular a presente comi-

mações.
cia, sem que assista aos interessados qualquer direito a recla-

Relação do material -
Especificação	

„	
Preço mínimo

-1 - Motor Mercedes Benz, incompleto e inutilizado .... 	 200.000
2 - Motor Otto-Deutz, idem, idem, idem 	 	 350000
3 - Aparelho Clayton, idem, idem, idem 	 	 2500000
4 - Barca de desinfecção (casco) incompleta 	 	 4:000000
• -Divisão de Material, em 23 de dezembro de 1941. Annibal 11. Ri-
chard, chefe da Secção Administrativa.

Universidade do Brasil

FACULDADE NACIONAL DE FILOSOFIA
De ordem do Sr. Reitor da Universidade do Brasil, prof. Rahl

Leitão da Cunha, responsavel pelo expediente da Faculdade Nacional
de Filosofia, torno público, pelo presente edital, estarem abertas,
nesta Secretaria, de 15 a 25 do janeiro de 1942, as inscrições para
o exame vestibular aos diferente cursos desta Faculdade.

De acordo com o regime regulamentar em vigor, deverão os can-
didatos apresentar, dentro do prazo acima referido, petição ao diretor
da Faculdade instruida com os seguintes documentos:	 •

a) Certificado do registo civil:
5) Carteira do identidade;
c) Atestado de vacina anti-variólica;
d) Certificado de conclusão (lo curso secundário fundamental íni

apresentação de diploma, registado no D. N. E., de qualquer curso
superior;

e) . Atestado de sanidade física e mental;
f) Prova de -idoneidade moral;
O) Prova de -pagamento da taxa de inscrição (40$0).
O número de vagas é de.40 em cada um dos .cursos:• • •
Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1911. - Dulce Ribeiro de .4t-

nm.eida, secretário.

depois da data aqui fixada.
GRUPOS E CAUÇGES

xxiy - Os grupos a que se refere o presente Edital são os se-
guintes:

1.° Grupo - Caução 5:0000



DESPA.,CHOS

Número	 Data	 Procedência
1	 2	 3

Sacas
4

Quotas

5

Sacas
apreen•

didas
6

9 • • • • • .....
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Serviço Federal de Aguas, e Esgotos
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Pelo presente edital, ri Dr. Francisco de Castro Junior, inventa'.
riante do espólio Serra Pulcherio, fica notificado de que no prédio
n. 714 da Avenida Atlântiea há urna infração ao artigo 2.° do regula-
mento aprovado pelo decreto fr. 24.654, de 11 de julho de 1934 e
corno tal sujeito às multas nele estabelecidos.

Secção de Expediente e Contabilidade,	 de dezembro de' 1941.
Theophito pias Ribeiro, chefe da secção.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Proc. n.5.846-41 — Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Pedro

Nelson dos Reis, ex-escrivão daCeletoria`Federal de "Jaicós", no Es-
tado do Piauí, para, no prazo de trinta dias, contados da data da pri-
meira publicação deste, alegar o que for a bem de seus direitos, cons-
tituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir documentos so-
bre a importância de quarenta mil trezentos o vinte reis (40320), ou
declarar o domicílio, para o efeito de ser nele notificado das decisões
proferidas no processo n. 5.846-41 de tomada de contas do coletor
Constancio Lopes dos Reis, com quem serviu no período de 1 de janei-
ro de 1925 a 31 de dezembro de 1928, sejam elas interlocutórias ou
definitivas, sob pena de revelia.

Odébito provem de selo de nomeação que deixou de pagar, haven-
do a favor do dito escrivão o crédito de 330899, de porcentagens a
menos retiradas, o qual poderá ser compensado com aquele débito, nos
termos da lei n. 573, de . 8 do novembro de 1937:

Diretoria de Tomada de Contas, em 18 de dezembro de 1911. —
Augusto Cardoso da Veiga, diretor interino.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 28.922 — Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Cons-
tantino Xavier, ex-escrivão da 2. a Coletoria Federal da Capital do Es-
lado do São Paulo, para, no prazo de trinta dias, contados da data da
primeira publicação deste, recolher aos cofres públicos a importância
de oitocentos e setenta e quatro mil seiscentos e vinte e quatro réis,
(870624), alcance apurado no processo n. 28.922 de tomada de con-
tas do coletor Durval Martins de Siqueira, com quem serviu no pe-
rlodo de 26 de outubro de 1929 a 26 de junho de 1932,-a cujo paga-
mento foi o mesmo escrivão condenado por acórdão de 3 de agosto
de 1931, sob pena de ser feita a alienação administrativa da caução.

Diretoria de Tomada de Contas, em 18 de dezembro de 1941.
Angusto Cardoso da Veiga, diretor interino.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. ri. 1.487-39 — Pelo presente edital, ficam intimados ()a
herdeiros do Sr. Leonel Augusto Ferreira, ex-escrivão da Coletoria
Federal de "Jaboatão", no Estado de Pernambuco, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da primeira publicação deste, recolherem
aos cofres públicos 'a importância de cento e trinta e cinco mil du-
zentos e cinquenta e nove reis (130259), alcance apurado no pro-
cesso n. 1.487-39 de tomada de contas do coletor Waldeinar da Cunha
Marques, com quem serviu nos períodos de 1 de janeiro de 1027 a 31
de março de 1934, o de 1 de janeiro de 1935 a 31 de dezembro de 1938,
a cujo pagamento foi o.mesmo ex-escrivão condenado por acordar)
de 21 de junho de 1911, sob pena de ser feita a alienação administra-
tiva da caução.

Diretoria de Tomada de Contas, em 22 de dezembro de 1911. —
Allariáto Cardosõ da Veiga. diretor interino.

Tribunal de Contas
DIRETORLN. DE TOMADA DE CONTAS

Proe*. n. 5.540-41 — Pelo presente edital fica intimado o Sr.
Nilo Marques de Cerqueira, agente postal-telegráfico de Paranaiba,
no Estado de Mato grosso, para, no prazo de trinta dias, contados da
data da primeira publicação deste, alegar o que for a bem de seus
direitos, constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir
documentos sobre a importância do oito contos novecentos e noventa
e cinco mil e oitocentos reis (8:9908), ou declarar o domicílio, para
o efeito de ser nele notificado das decisões proferidas no processo
n. 5.540-41 de tomada de suas contas, no período do 1 de janeiro a
17 de outubro de 1910, sejam elas interlocutórias ou definintivas, sob
pena de revelia.

O débito provem de subtração de rendas (1:333$5), sendo
1:0106 de renda postal e 317$9 telegráfica e de diversas responsa-
bilidades que lhe foram impostas (7:662$3), estando a parcela do
1:333$5 sujeita aos juros de mora de 12 % ao ano, a partir de 18 de
outubro de 1940 até a véspera do recolhimento.

Diretoria de Tomada de Contas, 8 de dezembro de 1911. — . B.
Randolplio Paiva Jr., diretor.

Caixa de Amortização
ZD1TAL N. 12

Faço público, que, tendo-se extraviado 20 (vinte) apólices da
Dívida Pública "Uniformizadas", de 1:000$0 cada urna, as. 13.009 a
13.028, averbadas em nome de Manoel Reis de Souza Carvalhido, serão
expedidos novos títulos em substituição, se, no prazo de 5 (cinco)
dias, contados da publicação deste edital, nenhuma reclamação for
apresentada.

Em 19 de dezembro de 1'041.	 Gladstone Rodrigues flores,
diretor.

Departamento Federal de Compras
MULTAS

• Em virtude de despacha do Sr. diretor geral, foram impostas
multas por inadimplemento de propostas de fornecimentos, de acordo
com o art. 34, alínea a do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910,
às firmas:

Firma — Requisição — Empenho 	 Multa — Despacho
Cartonagem Luso Americana Ltda. — 615.218 — 15.381 — 5%•.

Cancelamento do empenho n. 15.381.
Rubem Teixeira — 801.297-A — 18.298 — 10%.	 Cancela-

mento do empenho ri. 18.298.
Idem — 218.004-A — 10.136 — 10%. — Cancelamento do em-

penho n. 10.136.
Willmann Xavier & Comp. Ltcla — 114.143 — 23.430 — 10%.

Cancelamento do empenho n. 23.430.
Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1941 — Augusto. Barata, di-

retor da D. R. E.

Departamento Federal de Compras
MULTAS

Tran virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta por
inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo com o art. 34,
alínea a, do decreto ri. 5.873, de 26 de junho de 1940, à firma:

Firma — Requisição,— Empenho — Multa — Despacho
- . R. Pires & Comp; Ltda. — 217.059 — 5.008 	 15%. —

Material em desacordo com as especificações do pedido. -
Rio de 'Janeiro, 22 de . dezembro de 1911. — Augusto Barata, di-

retor da D. R. E.

•
Departamento Nacional do Cafè

CAFÉS APREENDIDOS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFÉ
AGÊNCIA DO EtIO DE JANEIRO

Levamos ao conhecimento de quem interessar possa, que. o De parlamento Nacidiud . do Café, com fundamento ,na Resolução n. 398.
de 8 de julho de 1938, modificada pela Resolução n. 425, de 8 de de zembro de 1939, efetuou nesta cidade do Rio de Janeiro, as seguintes
apreensões de cafés da safra 40-41:

10-DNGSS-19 . 	 	 10-12-40	 Zeringota . 	 •
2-DNC-2 . 	 	 14 1-40	 Divinópolis 	

28-DNC S/S 	 	 17 2-41	 Campos Altos
25-DNG 	 	 3 2-41	 Campos Altas

. 1-DNC-S/S 	 ...	 22 2-41	 Lamounier 	
94-DNCS/S 	 	 • 14 2-41	 Oliveira	 • • • • •

161-276 . . 	 	 9, 1-41	 Ouro Fino • 	

	

70	 DNC Preferencial S/S 	

	

60	 DM.: Preferencial S/S 	

	

33	 DNC S/S 	

	

68	 DNC S/S 	

	

18	 DNG S/S 	

	

75	 DNC

	

225	 Preferencial

1
4

3
6

2
Rb) de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — II. Furtado. contador, H. Barbosa. gerente.
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MINISTÉRIO DA MARINHA

Concorrência pública para a exploração do casco do vapor "São Paulo.",
naufragado no norte da ilha Moeanguê Grande

'Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência, publicado no Diário Oficial de 24 do csorrente, a página
23.762.

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do,Rio .de Janeiro

• De ordem do Sr. Capitão de Mar: e Guerra, Capitão dos Portos
do Distrito Federal o Estado do Rio de Janeiro, fica expressamente
proibida, sob pena regulamentar na forma do Regulamento das Ca-
pitanias. de Portos, ,a - navegação nas proximidades das dependências
da Diretoria do Armamento do Ministério da Marinha, Situadas na
Ponta da Armação, permitindo-se, tão- sanente, a passagem por fora
das amarrações das embarcações. Secretaria da Capitania dos Por-
tos do Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro, em 22 de dezem-
bro de 1941. — Genesio Santiago da Silva, escriturário da classe G
do Quadro Permanente.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE CONSUMO
HABITUAL

Chama-se a atenção dos interessados para o Edital de Concorrên-
cia para o fornecimento de material de consumo habitual, durante o
ano de 1942, a esta Secretaria Geral, publicado no Diário Oficial do

dia 19 do corrente mês, às páginas 23.538 e 23.539. — Amancio Alves
de Carvalho, 1.0 Ten. I. E., almoxarife.

Primeiro Regimento de Artilharia Montada

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de Concor-
- rèneia administrativa, publicado no Diário Oficial de 24 do corrente,
à página 23.765.	 .	 •

Primeira Região Militar

• Diretoria do Material Bélico -
.

FÁBRICA DE BONSUCESSO

Edital . de concorrência administrativa para o ano de 1942

De ordem do Sr. tenente coronel agente diretor desta Fábrica,
faço público, para o conhecimento cios interessados, que, de conformi-
dade com o disposto no art. 52, do Código de Contabilidade Pública
da União, fica prorrogado até às:14 horas do dia 28 do corrente mês,
o prazo para a apresentação de propostas para fornecimento de ar-
tigos de consumo habitual, durante o ano de 1942, conforme discri-
minação e condições publicadas no Diário Oficial de 11 do corrente,
páginas 23.080-82. '

Escola de Saude do Exército

Concurso de admissão à matrícula nos cursos de Formação

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
Didrio Oficial de 19 do corrente, à página 21.820.

Diretoria de Saúde do Exército

BOSPITAL DOS CONVALESCENTES DE CAMPO BELO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia, para fornecimento a este Hospital" de artigos de consumo habi-
tuais durante o ano de 1942, publicado nos Diários Oficiais de 15, 16
e 17 do corrente mês.

Segunda Região Militar e Segunda Divisão de Infantaria

INFANTARIA DIVISIONÁRIA
-

QUARTEL GENERAL EM CAÇAPAVA, . ESTADO DE S. PAULO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia administrativa publicado no Diário Oficial de 23 do corrente, às
páginas ns. 23.715 e 23.716.-,

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Serviço de Fazenda da Aeronáutica

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

EDITAL N. 1-1941

•

, Os requerimentos- de inscrição serão dirigidos ao Sr. Tenente-
CeroneLçAgento. Diretor do 2.° Regimento do Infantaria e . recebidos -
no protocolo da Unidade até o dia trinta, às 8 (oito) horas.	 •

Capital Federal, 2,3 de'dezembro de 1941. — Helio de Moura Sal-
'nado, 1.0 Tenente-Almoxarife.

I De ordem do Sr. capitão de mar e : guerra intendente Naval,
chefe do Serviço de Fazenda da Aeronáutica, faço público, para co-
nhecimento dos interessados, que será realizada por - este Serviço uma
concorrência 'administrativa, destinada a obtenção de preços do ar-
tigos, que forem necessários adquirir para os trabalhos desta Repar-
tição, durante o 1.° quadrimestre do 1941. a

II — Para todos e quaisquer comerciantes idóneos, que queiram
inscrever-se de modo permanente para tomarem parte nesta concor-
rência, acham-se abertas _as inscrições, neste Serviço, rua México
n. 74., sobre-loja, nesta Capital, durante quinze (15) dias a contar da
publicação deste no Diário Oficial e até às dezessete horas do dia
que findar . o prazo.

III — A concorrência realizar-se-á mediante :a observância das-
seguintes prescrições, reguladoras de todos os assuntos com a mesma
relacionados.

Cláusula primeira — As inscrições serão feitas mediante reque-
rimento dirigido .ao Sr. Capitão de Mar e Guerra Intendente Naval,
cheio do Serviço de Fazenda fia Aeronáutica, redigido em termos
bem claros e deverá conter uma fórmula de completa submissão a
todas as cláusulas deste edital.,'
• São documentos essenciais :à inscrição e por isso -devem acom-
panhar o requerimento para julgame-ato da idoneidade do requeren-
te, eram apreentados em original ou por certidões e discriminados na
petição:	 • -

a) registo do contrato ou da firma individual no Departamento
Nacional da Indústria -e Comércio, com declaração expressa do ca-
pital;	 •	

1
• b) publicação e arquivamento dos atos constitutivos, quando se

tratar de sociedades anónimas ou companhias, de acordo com o de-
creto-lei n.. 2.627, .de 26-9-1940; •. 	 . .
• c) "Diário Oficial" que publicou o decreto - autorizando : seu ,fun-

-'cionaniento :no -Brasil, quando se tratar de firina estrangeira;
•, •	 d). certidão de...que .trata. o § , 1.0 .do art. 13 do decreto-lei n. 1.843,,
de 7-12-1939; • -	 .	 , ••

SEGUNDO REGIMENTO DE INFANTARIA

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA 1942

Do acordo com as nermas sobre concorrência para 1942, •publi-
cadas no Diário Oficial de 19 de .novembro de 1941, realiza-se, às 10
horas do dia 30 do corrente, no Segundo Regimento . de Infantaria,
concorrência administrativa para fornecimento e entrega :na sede
desta Unidade Administrativa (Vila Militar) dos artigos constantes
dos grupos abaixe.; cujas relações discriminativas acham-se - publi-
cadas no suplemento ao n. 43 do Diário Oficial de 20 de fevereiro
de 1941;

I0-01 — Mobiliário do madeira.
IG-02 — Mobiliário de aço, arquivos e fichários.
I0-03	 Máquinas do escrever o de calcular.
I0-10 — Máquinas, instrumentos, aparelhos, etc.
I0-16 — Material de alojamento.
10-19 — Instrumentos de música e marcial.
I6-22	 Gêneros, doces e conservas alimentícias.

— Carnes.
16-27 — Frutas, verduras e temperos.
IG-29 — Material para rancho.
I6-30 — Material para cozinha.
IG-31 — Material para limpeza.

.	 Combustíveis.
— Lubrificantes.

EN 05 • Ferramenta o material de engenharia.
EN-09 — Tintas, vernizes, etc.
VT-08 — Matéria prima para ferradoria. •
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Cláusula décima primeira — O fornecedor que sem motivo de
orça maior devidamente comprovado, deixar de entregar dentro do
vrazo fixado no Pedido, os artigos nele incluidos, pagará uma multa

progressive, calculada da seguinte forma, sobre a importância total
los artigos não entregues:

a) 0,3 % (três décimos por cento), por dia que exceder do pra-
zo, até 15 (quinze) dias de atrazo;

b) 0,5 % (cinco décimos por cento), por dia que exceder do pra.=
zo precedente, até 30 (trinta) dias de atrazo;

c) findo o prazo de 30 (trinta) dias de atrazo, será o material
adquirido de quem possa entregá-lo no menor prazo, correndo a di-
ferença de preço por conta do fornecedor faltoso.

Cláusula décima segunda — No caso do material de uma mesma
encomenda ser recusado pela segunda vez, será o respectivo pedido
cancelado, adquirindo-se os artigos de quem possa entregá-los
menor prazo, correndo a diferença de preço por conta do fornecedor
faltoso. Em caso de reincidência cuja justificação não tenha sido
aceita, será a firma infratora excluida do registo das inscrições, para
todo o exercício, com-perda da caução.

Cláusula décima terceira — Os artigos recusados deverão ser
retirados dentro de 5 (cinco dias, contados da data em que o forne-
cedor tenha sido notificado da recusa do recebimento do material:
exgotado esse prazo o fornecedor pagará por dia uma armazenagem
correspondentes a 0,1 % (um por cento) sobre o valor total da mer-
cadoria recusada.

Cláusula décima quarta — O pedido de artigo já manufaturado
deverá ser atendido dentro de 48 (quarenta e oito) horas; para os
que exijam confecção, dependam de importação ou realização de ser-
viços, a Administração fixará, mediante prévio entendimento, com
os fornecedores, a data de entrega ou aceitará os prazos pelos mesmos
propostos.

Cláusula décima quinta — Todos os pedidos do Serviço serão
Feitos por escrito, assinados pelo Chefe da Secção Auxiliar, visados
pelo Assistente e outorizados pelo Chefe, não assumindo este Ser-
viço nenhuma responsabilidade por compras efetuadas fora desta
norma, tais como pedidos verbais, telefônicos ou mesmo escritos
com o caracter de provisórios, que não se revistam de todas as formali-
dades legais (empenho, visto e autorização), bem corno por aquisi-
ções do processo regular de compra.

Cláusula décima sexta — As contas deverão ser entregues até o
5.0 dia util de cada mês seguinte ao do fornecimento ou prestação de
serviço, ou em caso de urgência dentro de 48 (quarenta e oito) ho-
ras, sendo as mesmas apresentadas em duas vias, acumpanhadas dos
pedidos que conterão a declaração do recebimento do material ou da
prestação de serviço, afim de serem liquidadas e pagas dentro dos
prazos regulamentares.

Cláusula décima sétima — Quando por culpa, mesmo leve, no
fornecedor, houver anulação do pedido, não serão admitidas recla-
mações conforme estabelece o art. 36 do -decreto-lei n. 426 de 16 de
maio de 1938.

Serviço de Fazenda da Aeronáutica, em 19 de dezembro de 1941.
— João Neponkuceno da Costa Filho, 1.0 tenente I. E. ajudante.

e) quitação do impostos de renda, municipais e federais, relati-
vos ao último semestre ou mês vencidos;

f) declara..2.ão feita no próprio requerimento ou em documento
anexo, mencionando os artigos do seu ramo de comércio 	 ou indústria,
afim de ser inscrito para concorrer nos grupos ou artigos de sua es-
pecialidade comercial ou industrial. Esta declaração terá de ser com-
provada com a patente de registo de comércio ou fabrico;

g) certidão e guia de selo, da Alfândega, provando que é impor-
tador em grande escala, quando se tratar de artigos de procedência
estrangeira;

h) certidão provando que cumpriu fielmente os últimos com-
promissos assumidos perante o Governo;

e , prova de que os principais sócios ou gerentes são sócios do
Aéro Clube do Brasil;

j) os possuidores de cartas patentes, alem da apresentação da
mesma, provarão com documento que se acham em gozo da referida
carta.

1 — Este Serviço verificará ia loco, afim de certificar-se pre-
viamente se os pretendentes à inscrição são realmente estabelecidos
e apresentam possibilidades exigidas para fornecimento em grande
escala, não sendo permitido que concorram aos fornecimentos simples
intermediários.

2 — Os documentos de inscrição serão restituidos aos interessa-
dos mediante recibo, logo após o julgamento da idoneidade, com ex-
ceção do recibo da . caução, o qual erá depois de perfeitamente aten-
didas todas as obrigações contraidas pelo fornecedor.

Cláusula segunda — Os interessados depositarão na Caixa Eco-.
nArnica do Rio de Janeiro, o valor das cauções que estão fixadas, em
cada grupo de material, de conformidade com a cláuula terceira.

Cláusula terceira — São os seguintes os grupos de artigos e res-
pectivas cauções:

1.0 Grupo — Material elétrico 	 	 1:0000
Grupo — Material de limpeza 	 	 1:000.30

3•0 Grupo — Livros, revistas e outras publicações espe-
cializadas 	 	 1:000$0

4.0 Grupo — Artigos de expediente, fichas e livros de
escriturações, impressos e material de
classificação, máquinas e utensílios de
escritório . . 	 	 2:00(40

5.0 Grupo — Mobiliário de madeira, arquivos, fichários
e moveis de aço; máquinas de escrever e
calcular

Cláusula quarta — A inscrição só será concedida ao licitante
previamente julgado idóneo, não sendo aberta nenhuma proposta de
firma que não estiver inscrita.

Cláusula quinta — Os fornecedores ficam sujeitos a todas as disL
posições do Código de Contabilidade da União, respectivo Regulamen-
to. O Serviço de Fazenda da Aeronáutica poderá anular qualquer
concorrência se houver justa causa; não se tomarão em considera-
ção os preços que excederem de 10 % (dez por cento) aos correntes
na praça.

Cláusula sexta — As propostas de preços, distintas para cada
grupo, feitas em duas vias, seladas de acordo com a lei, sem razuras,
emendas, entrelinhas ou quaisquer alterações que possam estabele-
cer dúvidas, mencionarão a marca e fabricante dos artigos a forne-

cer, os preços po rextenso e em algarismos, obedecendo à ordem e es-
pecificações rigorosas dos artigos indicados nos grupos em referên-
cia neste edital, e serão apresentadas em envelope fechado neste
Serviço, até a data e hora previamente fixadas, não sendo considera-
(!as as propostas em desacordo com o aqui estabelecido.

Cláusula sétima — O confronto dos preços será estabelecido por
este Serviço, em quadro apropriado, a partir da hora e dia previa-
mente determinados, com assistência das partes interessadas que o
desejarem.

Cláusula oitava — A adjudicação da proposta caberá ao propo-
nente que oferecer o menor preço. Tratando-se de concorrência sem
quantidade determinada, cada preço será considerado como uma pro-
posta.

No caso de empate proceder-se-á do seguinte modo:

a) far-se-á concorrência expedida para o desempate, convocan-
do-se para isso, os licitantes;

b) se estes não comparecerem ou se o empate se mantiver, terá
a preferência o concorrente brasileiro;

c) verificada a situação da letra b) e havendo igualdade de con-
dições dos proponentes, decidirá a sorte.

Cláusula nona — Não se tomarão em consideração quaisquer
ofertas de vantagens não previstas neste -edital, nem as propostas que
contiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a proposta
mais barata.

Cláusula décima — Os artigos serão todos de primeira quali-
dade, isto é, do melhor existente no mercado, dentro da sua classe e
obedecerão às especificações constantes dos avulsos correspondentes
aos grupos referidos na cláusula terceira. A entrega dos mesmos se
efetuará no almoxarifado deste Serviço.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO le OBRAS PÚBLICAS
Departamento dos Correios e - Telégrafos

Pelo, presente edital ficam convidados a comparecer na Secção
Administrativa do S1IP-2 (avenida Graça Aranha 62, 3. 0 andar) os
candidatos abaixo relacionados, habilitados em provas para motorista
inensalista do Departamento dos Correios e Telégrafos.

O salário inicial será de 400$0, correspondente à referência VII.
Walkir Augusto Laranja.
Americo Gomes Moreira.
Gutemberg Martins.
Augusto de Souza Leão.
Pericleã Gurjão Pinheiro.
Oscar José Teixeira.
Renato Rezende.
Vitor Canijó.
Djair Cunha.
Castão de Freitas.
Heráclides Ferreira de Santana.
Felipe Teixeira.
José Alencar de Lima.
José Gonçalves Coelho.
José Artur dos Santos.
Edgard Cipriano Santos.
Oscar Alves de Paiva.
Luciano Rezende Mota. — (Assinatura ilegivel), chefe da S.A.

do SRP-2.
Proc. 29.666-40).

Departamento dos Correios e Telégrafos
SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL — 2

EDITAL DE CITAÇÃO

Pela presente citação, fica o mestre de linhas da classe E, inte-
rino, Hezir Van der Broock, lotado na Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos da Bala, intimado a, dentro de dez dias, a partir da
primeira publicação deste Edital, a apresentar defesa ante o processo
de abandono de emprego a que responde, tendo em vista que o ti-

5:0000
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tado funcionário deixou de comparecer aos serviços do seu cargo por
mais do trinta dias consecutivos, Sem causa justificada, incorrendo,
dessa forma, em pena de demissão, de acordo com o inciso I do
artigo 238 do Estatuto dos Funcionarlós Públicos Civis da União.

SRP-2, em 22 de dezembro de 1941. — Nelson Correia Rezende,
servindo de Chefe do. Pessoal.

Proc. 60.985-41 — SB.

Departamento dos Correios e Telégrafos
Pelo presente edital ficam convidados a comparecer na Secção

Administrativa do SRP-:2 (avenida Graça Aranha, 62, 3.° andar) Os
candidados abaixo relacionados, habilitados em provas para moto-
rista mensalista do Departamento dos Correios e Telégrafos.

O salário inicial será de 4008000, correspondente à referência
•

Walkir Augusto Laranja.
Amorico Gomes Moreira.
Gutemberg. Martins .
Augusto de Souza Leão.
Pendes Gurjão Pinheiro.
Oscar José Teixeira.

•Renato Rezende.
Vitor Canijó.
Djair Cunha.
Gestão de Freitas.
lieraclides Ferreira de Santana..
Felipe Teixeira.
José Alencar Lima.
José Gonçalves Coelho.
José Artur dos Santos.
Edgard Cipriano Santos.
scar Alves de Paiva.
Luciano Rezende Mota.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

EDITAL DE CITAÇÃO

Pelo presente edital e na forma do parágrafo único do art. 254,
' do decreto-lei n. 1.713, 28 de outubro de 1939, fica o postalista E —
Waldir Leal da Costa, lotado nesta Diretoria Regional, intimado a,
'dentro do prazo de oito (8) dias, contados da data desta publicação,
apresentar defesa, explicando o motivo por que vem faltando ao ser-
viço, sem causa justificada, há mais de 30 dias consecutivos, estando,
assim, passivel da pena de demissão, na conformidade do disposto
'no item I, § 2.0, do art. 238 do citado decreto-lei, conforme consta
do processo n. 65.701-41, do protocolo desta repartição.

Secção Regional do Pessoal 18, em 24 de dezembro de 1911.
Jayme Marques de Oliveira, chefe do SRP-18.

Estrada de Ferro Central do Brasil•
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrência

para fabricação e fornecimento de postes de concreto armado, publi-
cado no Diário Oficial de 8 do corrente, às páginas 22.882-83.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional do Trabalho

INSPETORIA •
• Srs. Vieira & Lopes — Estrada Real de Santa Cruz n. 837 —

Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 12.870-10,

foi essa firma multada em 10080 (cem mil réis), nos termos do ar-
tigo 31 do decreto n.--22.033, de 29 de outubro de 1932, por haver
infringido o disposto no artigo 32 alínea a) do mencionado decreto,
conforme ficou apurado pela fiscalização procedida DO seu estabe-
lecimento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para
os efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, do 23 de novembro
de 1932. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 10 de agosto
de 1940, observando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.°, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D.E., 22 de dezembro de 1941. — Pelo inspetor-
chefe, João Arruda.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Srs. Waldemar & Machado,- rua Coronel Agostinho A . 9G —
— Nesta:

De acordo com a decisão proferida no processo n. 29.908-40,
foi essa firma multada em 10080 (cem mil réis), nos termos do ar-
tigo 19 do decreto n. 2.308,- de 13 .de junho de 1910, por haver in-
fringido o disposto no artigo 1. 0 do mencionado decreto, conforme
ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos
do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932.
A decisão foi publicada no Diário Oficial de 23 de janeiro de 1941,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D.F., 22 de dezembro de 1911. — Pelo inspetor-
chefe, João Arruda.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. Fl. Pereira dos Santos — Rua Dias da Cruz n. 481 —
Nesta:

De acordo com a decisão proferida -no processo n. 18.415-41,
foi essa firma multada em 500 (cinquenta mil réis), nos termos
do artigo 19 do decreto n. •2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no artigo 18.° do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que -pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de nOvembro de
1932. A decisão foi publicada .no Diário Oficial de 17 de outubro
de 1941, bbservando que não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do • valor da multa, ex-vi do artigo 2.0, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rto de Janeiro, D.F., 22 de dezembro de 1,941. — Pelo inspetor-
chefe, João Arruda.

Estrada de Ferro Central doRio Grande do Norte
EDITAL N. 17

De ordem do Sr. Capitão diretor da Estrada, fica cancelado o
edital n. 14 desta Estrada, publicado nos meses de novembro e de-
zembro do corrente ano no Diário Oficial, a respeito da concurrên-
cia administrativa, para aquisição de materiais durante, o ano do
1942.

Secretaria da Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte,
em Natal, 19 de dezembro de 1941. — Maria de Lourdes de Amorim
Garcia, pelo secretário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção Mineral

Nos termos do art. 15 do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro
de 1940 (Código do Minas), pelo presente fica interpelado o cidadão
Antonio Martins de Andrade, manifestante da jazida de manganês
.existente no lugar denominado Mato Dentro, município de Santa Bár-
bara do Estado de Minas Gerais, registada neste Departamento sob nú-
mero de ordem 839, para, no prazo de 90 dias, a contar da data da
publicação deste, usar do direito de preferência assegurado pelo ar-
tigo 7..° do citado Código, de vez que foi requerida pela Sociedade
Exportadora de Minérios Ltda. autorização de.pesquisa de mica e as-
sociados em área que interfere com jazida manifestada.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1941. — Mario da Silva Pinto,
no impedimento da diretor . geral.

. Aprendizado Agrícola "Visconde de Maná"
• . Chama-se a atenção dos interessados para - o edital de concor-

rência administrativa publicado no Diário Oficial de 22 do corrente,
à página 23.659.

•Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA•

Sr. 0. tiNeiva & Comp. — Rua dos Andradas n. 49 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 18.318-41,

foi essa firma multada em 5080 (cinquenta mil réis), nos termos
do artigo 19 do decreto n. 2.308, de 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no artigo 18. 0 do mencionado decreto, con-
forme ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabeleci-
mento comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os
efeitos do estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1939. A decisão foi publicada no Diário Oficial de 17 de outubro
de 1941, observando qtie não será admitido o recurso sem a prova
de depósito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.°, parágrafo
único, do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro de 1939.

Rio de Janeiro, D.F., 22 de dezembro de 1911. — Pelo'inspetor-
chefe, João Arruda.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

Sr. José A. Fonseca — Rua São Cristovão n. 907 — Nesta:
De acordo com a decisão proferida no processo n. 19.077-41,

foi essa firma multada em 10080 (cem mil réis), nos termos do
artigo 19 do decreto n. 2.308, do 13 de junho de 1940, por haver
infringido o disposto no artigo 1.0, do mencionado decreto, confor-
me ficou apurado pela fiscalização procedida no seu estabelecimento
comercial, do que pelo presente lhe é dada ciência para os efeitos do
estabelecido no decreto n. 22.131, de 23 de novembro do 1932. A
decisão foi publicada no Diário Oficial de 17 de outubro de 1941,
observando que não será admitido o recurso sem a prova de depó-
sito prévio do valor da multa, ex-vi do artigo 2.°, parágrafo único,
do decreto-lei n. 1.743, de 4 de novembro do 1939.
• Rio de Janeiro, D.E., 22 de dezembro do 1941. — Pelo inspetor-

chefe, João Arruda.
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Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo Presente, fica notificado Izaltino Luiz Alves, domiciliado à rua
do Encanamento n. 1, Morro do Trapleheiro, Tijuca, para comparecer
perante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peça-
nha n. 31, 2.° andar, sala 203, Is 14 horas de dia 7 de janeiro de 1942,
à audiência de julgamento da reclamação apresentada por V. S. con-
tra a firma Companhia Brasileira de Laticínios, cujo inteiro teor consta
do processo existente na Secretaria, da •aludida Junta. O não com-
parecimento à referida audiência, importará o arquivamento da
questão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. - Christian° Torres
Filho, secretário.

Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal

EDITAL DE NOTIFICAÇ.ÃO

Pelo presente, fica notificado Americo Borges, domiciliado à rua
São Pedro n. 335, sobrado, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 21,- 2.° andar,
sala 203, às 13,45 horas do dia 7 de janeiro de 1912, à audiência rela-
tiva à reclamação apresentada por V. S. contra a firma J. , Barroca,
cujo inteiro teor consta do processo existente na Secretaria da aludida
Junta. O não comparecimento à audiência acima referida, importará
no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. - Christian° Torres
Filho, secretário.

• Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado é. Barroca, domiciliado à rua Ade-
laide Badajos n. 21, Estação de Osvaldo Cruz, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha
n. 31, 2.° andar, sala 203, às 13,45 horas do dia 7 de janeiro de 1912,
à audiência relativa à reclamação apresentada contra vós, por Atue-
rico Borges, cujo inteiro teor, consta do processo existente na Secre-
taria da aludida Junta. O não comparecimento à referida audiência,
importara no arquivamento da quesdão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1911.. - ChristianO Torres
Filho, secretário.

Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Alberto Fernandes Carvalho, domi-
ciliado à rua Marli e Barros n. 169, para comparecer perante a Quinta
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 203, às 13,30 horas, do dia 7 de janeiro de 1942, à au-
diência relativa à reclamação apresentada • por V. S. contra a firma
"The Rio de Janeiro Flour Mills Granaries, Ltda.", cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta. O não
comparecimento à referida audiência, importará no arquivamento da
questão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de . 19 .11. - Christiano Torres
Filho, secretário.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

Pelo presente, fica notificado S. Ventim para ciência da decisão
proferida por esta Junta de Conciliação e Julgamento, em audiência
de 16 de dezembro de 1911, na reclamação apresentada-por Francisco
Pereira de Azevedo, cujo inteiro teor é o seguinte:

Francisco Pereira de Azevedo foi empregado de S. Ventim
8 de março de 1938 a 31 de julho de 1910, conforme as anotações cons-
tantes de sua carteira- profissional. Reclama pagamento de fér:as,
diferença de salários, comissões atrazadas e indenização por dispen-
sa sem justa causa.

Para instrução do caso .requisitou a Junta o processo do S. I. P.,
▪ referente a anotações da carteira profissional.

Na primeira audiência o reclamado apresentou testemunhas
contestando o tempo de serviço do reclamante, que não teria, assim,
direito a férias e a nenhuma indenização, alegou ter pago as comis-
sões. Sobre a dispensa fez referências ao fato de ter o reclamante
deixado de abrir o estabelecimento, depositando ,as chaves no distrito
policial.

Designada nova audiência, a notificação expedida ao reclamado
foi devolvida, por mudança. Expedirani-se então, os editais.

Isto posto:
Considerando que o reclamado não apresentou provas capazes de

ilidir as declarações prestadas, afirmando, mesmo, a primeira tes-
temunha que o reclamante era .empregado da casa desde 1938;

Considerando que ao reclamante cumpria provar. com os recibos
que declarou possuir, o pagamento das comissões pleiteadas;

Considerando, mais, que o próprio reclamado declara que pagava
ao reclamante o ordenado de seiscentos mil reis, ocorrendo, dessa

maneira, redução-de salário não autorizada pela lei;

Considerando, ainda, que o reclamante não recebeu as férias a
que fez jus; e

Considerando, finalmente que nenhuma prova foi feita quanto
aos alegados motivos da dispensa,

Decide esta Junta, por unanimidade julgar procedente a presen-
te reclamação para o efeito de condenar como condena S. Ventim a
pagar a Francisco Pereira de Azevedo a importância de 4:515$7,
(quatro contos quinhentos e quarenta e cinco mil e setecentos reis)
assim distribuida: 442$1, (quatrocentos e quarenta e dois mil e cem
reis) correspondentes a um período de férias

'
 nos termos do artigo

16 do decreto 23.103, de 19 de agosto de 1933; 1 :103$6, (um conto
cento e três mil e seiscentos réis) à diferença de comissões pelas
vendas realizadas; 1 :400$0, (um conto e quatrocentos mil reis) à di-
ferença de salários, nos termos do artigo 11 da lei 62; e 1:6000,
(MD Conto e seiscentos. mil reis) à indenização prevista no artigo 2.0
da mesma lei 62. Custas pelo reclamado de 298$9 (duzentos e no-
venta e oito mil e novecentos reis).

Dessa decisão ficou o' reclamante ciente, e o reclamado será no-
tificado na forma da lei.

E, para • constar, eu, Secretário, lavrei a presente ata que vai
assinada pelo Presidente, por ambos os Vogais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1941. - Presidente, Aldilio
Tostes Malta. - Vogal dos empregadores, Domingos Vassallo Caruso.
- Vogal dos empregados, Jorge Saltarelli. - Secretária, Marina de
Faria.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. - Narina de Faria, se-
cretária.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
-do Distrito Federal
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente fica notificado Mario Ferreira Pinto, domiciliado à
rua do Matoso n. 164, para comparecer perante esta Junta de Conci-
liação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, sala
203, às 13,30 horas do dia 9 de janeiro de 1942, à audiência relativa a
reclamação apresentada por V. S. contra a firma Novo Café Pavão,
cujo inteiro teôr, consta do processo existente na Secretaria da aludi-
da Junta.

O não. comparecimento à referida audiência, importará no arqui-
vamento da questão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1911. Christian° Torres Fi-
lho, Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
• do Distrito Federal

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Herculano Freitas Lobão, domici-
liado à rua Camerino n. 78, para . comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar.
sala 203, às 13,45 horas, do dia 9 de janeiro de 1912, à audiência re-
lativa à reclamação apresentada por V. S.contra a firma Viação
Cruzeiro do Sul, cujo inteiro teôr, consta de processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no arqui-
vamento da questão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1911. Christiano Torres
lho, Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Raimundo Nascimento, domicilia-
clp rua Dias da Cruz, 556, apartamento 4, Meier, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peça-
nha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 11,15 hora.s do dia 9 de janeiro de
1942, à audiência relativa à reclamação apresentada por V. S. con-
tra a firma José Maria Rodrigues, cujo inteiro teór consta do proces-
so existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no arqui-
vamento da questão.
. Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1911. Christian° Torres Fi-

lho, Secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento -
do Distrito Federal
EDITAL DE MYrIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado, José Rocha, domiciliado à rua
General Pedra n. 85, casa 4, para comparecer perante esta Junta det•
Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanlia n. 31, 2. 0 andar,
sala 203, às 14,30 horas do dia 9 de janeiro de 1942, à audiência rela,-
tiva à reclamação apresentada por V. S. contra a firma M. A. Cos-
ta, cujo inteire teôr consta -do processo existente na Seeretaria da • alu-
dida Junta.

O não comparecimento à referida audiência, importará no arqui-
vamento da .questão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. C'hristiano Torres Fi-
lho, Secretário.
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Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
• do Distrito Federal

ÉDITAL . DE NOTIFICAÇÃO

• • Pelo presente, fica notificado Alfredo de Souza Machado, donii-
odiado à rua Cardoso 11. 55 Meier, para comparecer perante a esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.0

•andar, sala 203, às 14,45 horas, do dia 9 de janeira de 1942, à -audi-
ência relativa à reclamação apresentada por V. S. contra afirma
Tinturaria Alfa, cujo inteiro teôr consta do processo existente na 'Se-
cretaria da aludida Junta. • . •

O não comparecimento à referida audiência, importará no argui-
iramento da questão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. - Christian° Torres Ri-11w, Secretário,

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

ro 9-4.516 de I. A. P. dos Comerciários; transferência do contri-
buições.

Diversas: Proc. n. 7-720 de Pedro dos Santos, construção de
'casa: "A Junta tomou conhecimento". Proc. n. 9-2,021 de C. N. T.
cópia de aPordão: "A Junta tornou conhecimento". Proa. n. 9-2.068
de C. N. T. comunica arquivamento de processo: "A Junta tornou
conhecimento". Proc. n; 9-2.069 de C. N. T. comunica arquiva-
mento de processo: "A Junta tomou conhecimento"- Proc, siri de
Balancete do mês de agosto: "A Junta tomou conhecimento." Proc.
n. 9:4.965 de Brasilia J. Ribeiro, funeral: "A Junta tomou conheci-
mento". Proc. n. 9-748 . de Adalgisa da Veiga, funeral: "A Junta ho-
mologou".	 -

Resoluções: Proc. n. 9-1.740 de Eulalia O. de Souza, inscrição:
"Indeferido". Proc. n. 9-2.035 de Adherbal Mello, oferecendo servi-
ços: "Indeferido". Prac. n. 9-1.954 de Raphael G. Ferreira, ofere-
cendo serviços: "Indeferido". Proc. siri de Anthero Pereira, inscri-
ção: "Aprovado o parecer do relator".

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1941. 	 Zephyrino Amaro
-.d'Avirct Silveira, .secretàrio interino.

(N. 14.166 — 24-12-41 — 448). •

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Manassé Marques de Souza,' domi-
ciliado à rua Major Fonseca n. 44, São Cristovão, para comparecer
perante esta Junta do Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Pe-
vinha n. 31, 2.° andar, sala 203, às 14 horas, do dia 9 de janeiro de
1942, à audiência relativa à reclamação apresentada pelo -mesmo con-
tra a firma"Feleciano A. Moreira, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretaria da aludida Junta. O não compareci-
mento à referida audiência importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — Christian° " forres,
Filho, secretário.

AVISO—Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas, após a saida dos orgáos oficiais.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
• Quinta Junta de ConelliaçÚ• e Julgamento

, do Distrito Federal
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO	

•
Pelo presente, fica notificado José Ignacio dos . Santos, domicilia-

do à rua São Luiz Gonzaga n. 42, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, sala 203, às 15 horas, do dia I) do janeiro de 1942, à au-
diência relativa à reclamação apresentada pelo mesmo contra a firma
Viação. Central Limitada, cujo inteira teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta. O • não comparecimento à
ferida audiência importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — Christian° forres
Filho, secretário.

• CASA LORNER S. A.
ATA DA ASSEÁBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA Er 15

DE DEZEMBRO DE 1941
Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de mil novecentos

e• quarenta e um, na sede da Sociedade, à Avenida Rio Branco n. 133,
reuniram-se em assembléia geral extraordinária, de acordo com a
convocação previamente feita pela imprensa, os acionistas da Casa
Lohner Sociedade Anônima Médico-Técnica e, verificado o número
legal pelo livro de presença, deram inicio aos trabalhos às quinze
horas e dez minutos. Escolhidos os senhores Max Pomorsky e freia-
rich Strattner, respectivamente, para presidente o secretário, foi
pelo Sr. presidente aberta a sessão às quinze horas e quinze minu-
tos, explicando que o fim da assembléia era deliberar sobre modifica-
Oes a serem introduzidas nos estatutos, quer em virtude de exig:m-
cias feitas pelo Departamento Nacional da Indústria e Comércio,

• quer em virtude de uma proposta feita pela diretoria. Todas as mo-
dificações em causa são de pequena monta e não afetam a organiza-
ção ou a natureza da Sociedade, como . se verá pela leitura a ser feita
pelo Sr. secretário. Passando a palavra ao Sr. secretário expôs este
que as exigências do Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio referiam-se à redação dos arts. 17 e 19 dos atuais estatutos,
tendo a diretoria da Sociedade proposto redação nova, afim de satis-
fazer as referidas exigências. Passou a seguir a ler a proposta da di-
retoria, nos seguintes termos: Senhores acionistas. Afim de satisfa-
zer as exigências do Departamento Nacional da Indústria e Comércio,
propomos a•seguinte nova redação para os artigos que' sofreram obje-
ções: Artigo dezessete: As resoluções da Assembléia Geral serão to-
madaS por maioria de votos, tendo cada ação um voto. Artigo dezeno-
ve: A Assembléia Geral será convocada extraordinariamente, SÇ'Ill-
pre que houver necessidade, com oito dias de antecedência, pela di-
retoria ou pelo Conselho Fiscal, declarado sempre o motivo da con-
vocação. A assembléia geral poderá ser convocada tambem pelos
acionistas, nos casos facultados pela lei.

Terminada a leitura da proposta da diretoria, declarou o senhor
presidente aberta a discussão do assunto. Dada a palavra, a pedido,
ao acionista, Sr. Dr. Gualter de Pinho Bastos, propôs esto 'à assem-
bléia a aceitação da proposta da diretoria, sem mais discussão, em
vista de tratar-se, como bem havia frisado o Sr. presidente, do mo-
dificações que em nada afetam a organização ou a natureza da So-
ciedade. Submetida a votação a proposta do Sr. Dr. Gualter de Pi-
nho Bastos, verificou-se a sua aprovação por unanimidade, de modo
que os aludidos artigos paãsam a ter a redação mencionada. A se-
guir anunciou o Sr. presidente que havia sobre a mesa uma segun-
da proposta da diretoria, relativa à alteração do artigo 11 dos Esta-
tutos, proposta essa que foi lida pelo Sr. secretário, nos seguintes
termos: Senhores acionistas. A prática diária da gestão dos negócios
da nossa sociedade demonstrou-nos a conveniência de darmos uma
redação Mais precisa aos itens do artigo onze dos nossos Estatutos,
evitando-se assim, de inicio, quasiquer dúvidas que poderiam surgir
na sua interpretação. Como Vv. Ss. verificarão pelo texto que, a
seguir, temos a honra de submeter à sua esclarecida apreciação, as
modificações que propomos não importam em mudança de senti(lo,
mas apenas na fixação mais precisa das atribuições dos diretores.
Propbmos, em resumo, que o artigo 11 dos Estatutos tenha a seguinte
redação: Artigo onze. Compete aos diretores: a) distribuir entre si
os serviços da direção da Sociedade; b) resolver sobre a criação de
filiais e agências' ou qualquer outra fornia de representação da So-
ciedade no pais; e) convocar ' a assembléia geral ordinária ou extra-
ordinária e bem assim a reunião dos membros da administração ou

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito ,Federal

•EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Nelson Moreira Coelho, domicilia-
do à rua Archias Cordeiro n.- 600, fundos, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, à,Avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.0 andar, sala 203, às 15,15 horas, do dia 9 de janeiro de 1942, à aui-
diència relativa à reclamação apresentada pelo mesmo contra a firma
Marc Ferraz Filho cujo inteiro teor consta do procesab existente na
Secretaria desta JUnta. O não comparechnento à referida audiência
importará no arquivamento da questão.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — Christiono Torres
Filho, secretário.

Quinta Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

Pelo presente, fica notificado Alvaro Alexandrino de Santana,
domiciliado h rua Boa Vista n, 51, Tijuca, para coinparecer perante
esta Junta do Conciliação o Julgamento, à Avenida Nilo Peçanha nú-
mero 31, 2.° andar, sala 203, às 44,30 horas, do dia 7 de janeiro de
1942, à audiência relativa à reclamação apresentada contra.° mesmo,
por Vilas Boas Zt Cia., cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretraria da aludida Junta. O não comparecimento à referida
audiência importará no arquivamento da questão.

• Rio de Janeiro, 23 de -dezembro de 1941. — Christiono forres
Filho, secretário.

- Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviço de Águas
e Esgotos tio Distrito Federal

A Junta Administrativa, em sessão realizada em li de,dezembra
de 1941, resolveu o seguinte:

Sorteio de Relatares: — Ao Sr. Dr. Octavio Canejo: Proc. n. sln
de Balancete do mês de outubro de 1941. Proc, n. sln de Anthero
Pereira, inscrição. — Ao Sr. Dr. Benjamin C. de C. Porta: Proc.-
n. 9-1.740 de Eulalia O. de Souza, inscrição. Proc. n. 9-2.078 de
Olivia Torres, inscrição. • Ao Sr. }remeteria C. da S. Couto: Proc.
sln de Balancete relativo ao mês de setembro de 1941. Proc. núme-
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do Conselho Fiscal; d) apresentar à assembléia geral o relatório do
estado dos negócios da Sociedade, Com o respectivo balanço, .acompas-
libado do parecer do Conselho Fiscal; e) cumprir e fazer cumprir as
deliberações da assembléia geral e zelar pela fiel execução da lei e
dos presentes estatutos; f) ter sob sua direção imediata g escrituração
da Sociedade, zelando pela sua regularidade e examinando com o
maior cuidado as contas de receita e despesa; g) deliberar sobre os
negócios e operações da Sociedade; h) tomar a iniciativa do aumento
do capital social; i) determinar quaisquer ordens de serviço; j) re-
presentar a Sociedade em suas relações com terceiros e em juizo,
acompanhando e resolvendo sobre quaisquer pleitos e procedimentos
judiciais, podendo renunciar a quaisquer direitos e privilégios, acor-
dar e transigir, assim como usar, em juizo ou fora dele, de todos e
quaisquer atos em benefício da Sociedade; h) constituir procurado-
res gerais; I) constituir mandatários especiais para todos os efeitos;
no arrecadar os valores da Sociedade e pagar os seus débitos, depo-
sitando os saldos nos bancos que escolherem; n) assinar cheques e
quaisquer documentos para o movimento de contas correntes ou satis-
fação dos compromissos pecuniários da Sociedade; o) assinar termos

•a* de compra, venda ou caução de apólices ou de quaisquer títulos fe-
derais, estaduais ou municipais, propostas, concorrências e contratos
para fornecimentos às repartições públicas ou a particulares, os ter-
mos de constituição, transferência ou levantamento das cauções res-
pectivas e tudo o mais que for necessário â gestão dos negócios so-
ciais; p) firmar contratos de crédito, de locação e sublocação e
quaisquer outros documentos que forem fiecessários à. regular gestão
dos negócios sociais; g) representar a Sociedade, para todos os afei-
tes, perante quaisqer repartições públicas ou estações arrecadadoras
da União, dos Estados e Municípios, podendo firmar termos de res-
pensabilidade, despachos aduaneiros e quaisquer outros atos ou do-
cii mentos de interesse da Sociedade; r) assinar as ações e cautelas
da Sociedade; s) firmar escrituras de aquisição de imoveis. Pará-
grafo único: Os atos especificados neste artigo serão praticados sem-
pre por duas pessoas, em conjunto, podendo ser dois diretores, dois
procuradores gerais, ou um diretor em combinação com um procura-
dor geral, exceção feita dos atos especificados nas alíneas, c. d, k, r,
s. os quais só poderão ser praticados por dois diretores, em conjunto.
Assinado: Strattner, diretor. — Ernst Starke, diretor. Aber-
ta a discussão do assunto e dada a palavra, a pedido, ao senhor acio-
nista, Dr. Gualles .de Pinho Bastos, propôs este a aprovação da mo-
tli ficação proposta pela diretoria, em vista de se tratar de alterações
ffleis e, portanto, recomendaveis. Submetida a votação a proposta do
Sr. Dr. Gualter de Pinho Bastos, verificou-se a sua aprovação por
unanimidade, passando a ter o artigo 11 dos estatutos, consequente-•
incide, a redação transcrita tal como foi proposta pela diretoria. Es-
tando assim preenchida a ordem do dia e ninguem mais querendo
iisar da palavra, foi a sessão encerrada às dezesseis horas e trinta
minutos, lavrando-se a presente ata, que foi por todos os presentes
assinada. — Mas Pontorski. — Dr. Gualter de Pinho Bastos. — Pe-
dro Martins Ribeiro Junior. — Dr. Cari Wilhelnt Araberger. — Ri-
cardo Lodders.	 Sientens-Reiniger 1Verke Aktiengesellschaft,

pot' procuração Banco Germânico da América do Sul, representado
pelos senhores diretor-substituto Georg Dehne e procurador Paul
Ludwig Mithelm Boye. — Heinsich Strattner.

(N. 14.155 — 24-12-41 — 15981)

RÁDIO IPANEMA, S. A.
ASSEMBLPAA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA AOS QUATORZE DE

NOVEMBRO DE 1941
Às quinze horas do (lia quatorze de novembro do ano de mil no-

'receia os e quarenta e um, na sede social da Rádio Ipanema S. A.,
à Avenida Rio Branco, 109-2.° andar, sala 12, reuniram-se todos os
acionistas, conforme consta do livro de presença, onde apuseram suas
assinaturas, de acordo com as prescrições legais, para o fim especial
de realizarem a presente Assembléia Geral Extraordinária, convocada
pela Diretoria em data de primeiro deste mês, conforme a publica-
ção feita no Diário Oficial e "Jornal do Comércio", desta Capital, du-
rante (três) dias, segundo determina a lei. Estando, portanto, preen-
chidas todas as formalidades legais, o presidente da Sociedade solicita
à assembléia que indique um dos acionistas presentes para presidi-
la. Com a palavra o acionista Noé Xavier de Araujo indica o nome
do Dr. 'niers de Andrade Ribeiro, tendo a assembléia unanimemente
aprovado a indicação feita. Assumindo, então, a presidência da as-
semidéia, o acionista Dr. Thiers de Andrade Ribeiro declara abertos
os trabalhos e convida a mim, Tullio Malta Brandão Gracindo, para
secretário, ordenando a leitura do expediente. Com a palavra o se-
cretário da mesa, lê para os senhores acionistas o edital de convoca-
ção da Assembléia Geral Extraordinária, o qual está redigido nos se-
guintes termos: "São convocados os senhores acionistas a se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 14 do corrente, às
16 horas, na sede social, à avenida Rio Branco, 109-2.°, sala 12, para
deliberarem sobre a proposta da diretoria quanto a redação de alguns
textos dos estatutos sociais aprovados em Assembléia Geral Extraor-
dinária, realizada em 29 de maio p. p. afim de atender às determi-
nações do Excelentíssimo Senhor .Ministro da Viação e Obras Públi-
cas, na forma do parecer do D. C. T., conforme se vê da publicação
feita no Diário Oficial, de 2 de setembro p. p., pela nossa co-irmã
Rádio Educadora, e outros assuntos de interesse social. Rio de Ja-
neiro, 1 de novembro de 1941. A Diretoria". Declara, então, o se-
nhor presidente que aos acionistas da Rádio Ipanema S. A., cumpre
atender às exigências feitas pelo Senhor Ministro da Viação e Obras
Públicas, no tocante à reforma dos estatutos procedida na Assembléia
Geral Extraordinária, realizada no dia 29 de maio de 1941. E, escla-
rece o senhor presidente, como se trata de mera adaptação de alguns

artigos estatutários às disposições das leis e regulamentos regentes,
apresenta à assembléia para que discuta, vote e aprove o projeto de-
finitivo dos estatutos que se acha sobre a mesa. Pede a palavra o
acionista Noé Xavier de Araujo e propõe seja a sessão suspensa por.
meia hora afim de que todos os acionistas presentes possam ler e es-
tudar o projeto de estatutos apresentado. O senhor presidente põe
em discussão e subsequente votação a proposta do acionista Noé
Xavier de Araujo, tendo sido a mesma unanimemente aprovada, sus-
pendendo, então, o senhor presidente a assembléia pelo espaço de meia
hora. Reaberta a sessão, pede a palavra o acionista Dr. Luiz Veiga
e declara que tendo verificado os senhores acionistas não conter o
projeto de estatuto em estudo nenhuma alteração substancial, mas
apenas adaptações em alguns de seus artigos às disposições legais e
a legislação especial de radiodifusão, propõe. em seu nome e no dos
acionistas presentes, seja o referido projeto aprovado pela assem-
bléia. O senhor presidente põe em discussão a proposta do acionista
LUi2 Veiga e como ninguem queira usar da palavra, submete à vota-
ção, tendo sido a mesma unanimemente aprovada. Assim, manda o
senhor presidente sejam transcritos nesta ata os estatutos aprovados,
os quais são redigidos da seguinte maneira: Art. 1.9) .A Sociedade
Anônima Rádio Ipanema, que terá duração de vinte (20) anos, a con-
tar da data do registo destes Estatutos, com sede e foro na Cidade
do Rio de Janeiro, se destina a manter um serviço de rádio-difusão
dentro das prescrições das Leis e Regulamentos com finalidade edu-
cacional, mantendo, para tal fim, uma estação difusora, procurando
fomentar o desenvolvimento do rádio no Brasil e incorporando todas
as conquistas da ciência; Art. 2.°) O capital social será de trezentos
contos de réis (30080), dividido em (trezentas) ações do 1:00080
(um conto de réis) cada uma, nominativas, expressas em títulos ou
cautelas assinadas pela diretoria, as quais poderão representar de
uma a cem ações. Parágrafo único: As ações da Rádio Ipanema So-
ciedade Anônima serão de propriedade de brasileiros natos o não po-
derão ser caucionadas a estrangeiros direta ou indiretamente nem tão
pouco a pessoa ou entidade jurídica, exceto a caução das ações da
diretoria à própria Sociedade em garantia do mandato; Art. 3. 0) A
diretoria é composta de 2 (dois) diretores, com as denominações de
diretor-presidente e diretor vice-presidente, eleitos por um ano, em
reunião ordinária da Assembléia Geral, que poderá destituir a ambos
ou a algum deles em reunião extraordinária. Parágrafo 1• 0 A assem-
bléia, na mesma reunião em que destituir a diretoria ou, a algum
de seus membros, fará a eleição dos respectivos substitutos que com-
pletarão o prazo do mandato. Parágrafo 2. 0 Todos os acionistas e
diretores serão brasileiros natos. Art. 4.°) Competem ao diretor-
presidente todos os poderes de administração da Sociedade, nos limi-
tes da lei. Parágrafo único. Ao vice-presidente compete substituir o
presidente em todas as suas faltas ou impedimentos. Art. 5. 0) O pre-
sidente terá urna gratificação mensal de 3:00080 (três contos (le
réis), cabendo ao vice-presidente a gratificação de 1:00080 (um
conto de réis), devendo todos os diretores fazer uma caução de 10
(dez) ações cada um para garantia de sua gestão. Art. 6.°) A Assem-
bléia Geral se reunirá ordinariamente em março de cada ano, na últi-
ma semana do mês, para eleger a administração do exercício seguinte
e aprovar as contas e balanços do exercício encerrado em dezembro
de cada ano,-e extraordinariamente, quando for convocada, cabendo a
cada acionista tantos votos quantas forem as ações que possuir, sendo
a Assembléia Geral o orgão supremo da administração da sociedade.
Art. 7.0) A Assembléia Geral poderá ser convocada pela diretoria, pelo
Conselho Fiscal ou pelos acionistas, na forma da lei, mediante aviso
publicado no Diário Oficial e outro diário, de grande circulação, pelo
menos três vezes, sendo a primeira no mínimo 8 (oito) dias antes da
reunião. Parágrafo 1. 0) Se não houver número na primeira ou na
segunda convocação, a terceira efetuar-se-á com qualquer número e
o intervalo mínimo de 5 (cinco) dias. Parágrafo 2.°) Presidirá a As-
sembléia o acionista que for aclamado na ocasião e ao qual caberá
escolher p secretário. Art. 8.°) O Conselho Fiscal será composto de
3 (três) membros e três (3) suplentes, cuja eleição é regulada pelas
mesmas disposições referentes aos diretores e terão suas remunera-
ções fixadas pela Assembléia Geral, cabendo-lhes as funções discri-
minadas na lei. Art. 9.°) É expressamente vedado aos diretores as-
sinar, em nome da Sociedade, títulos de qualquer natureza que não
representem transação real da mesma Sociedade, sob pena de nuli-
dade absoluta do ato, alem da responsabilidade pessoal pelo abuso
cometido. Art. 10) O ano social coincide com o ano civil. Art. 11)
Alem das disposições destes Estatutos, regerão o funcionamento da
Sociedade Anônima Rádio Ipanema as disposições legais em vigor e
relativas às sociedades por ações e aos serviços de rádio-difusão, em
tudo que for aplicavel. Solicita, então, a palavra o acionista Francisco
Xavier Filho, lembrando à assembléia a necessidade de tornar efeti-
vo o aumento de capital autorizado em Assembléia Geral Extraordi-
nária de 19 de agosto deste ano. O presidente, Dr. Thiers de Andrade
Ribeiro, declara aos senhores acionistas que o assunto está dependen-
do apenas da aprovação do Excelentíssimo Senhor Ministro da Viação
e Obras Públicas, aprovação, aliás, já solicitada. E como nada mais
houvesse, a tratar o presidente da assembléia agradece o compareci-
mento dos senhores acionistas e suspende a sessão para que fosse la-
vrada a presente ata. Reaberta a sessão foi a mesma lida e aprovada
por todos os presentes. Eu, Tullio Malta Brandão Gracindo, lavrei a
presente ata, rubriquei as folhas respectivas e as assino em seguida,
aos quatorze de novembro de mil novecentos e quarenta e um, nesta
Cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos Estados Unidos do
Brasil — Tullio Malta Brandão Gracindo. — Dr. Thicrs de Andra-
de Ribeiro. — Francisco Xavier Filho. — Luiz Veiga. — Noé Xavier
de Araujo. — Paulo Figueira de Mello e por procuração de Lucilla
de Amorim Xavier — Francisco Xavier Filho.

(N. 14.160 -- 24-12-941 -- 18386).
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PEARL ASSURANCE COMPANY LIMITED
BALANÇO GERAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Passivo
Capital autorizado:	 .£	 s. d.	 s. d.300.000 6% Ações preferenciais de 1 £. 	 	 300.000. 0. 0.

1.200.000 ações ordinárias de 1 	 	 1.200.000. 0. 0.

1.500.000. 0. 0.
Capital emitido:	 ..... ..	 ..

300.000 6% Ações preferenciais de 1 £ integralisado 	 	 300.000. 0. 0.1.200.000 - ações ordinárias de 1 £ integralisado 	 	 1.200.000. 0. 0.	 1.500.000. 0. O. .. -
fundo Secção Vida:

Secção ordinária "Pearl" 	 	 45.597.522. 19. 11.
.Secção ordinária "L.E. & G." 	 	 .54.689. 8. 5.	 45.652.212. 8. 4.
Secção industrial "Pearl" 	 	 51..852.408. 12. 5.
Secção industrial "L.E. & G." 	 	 706.550. 9. 0.	 52.558.959. 1. 5.._

e. d.

Fundo de seguros Fogo 	 	 1.049.005. 19. 5.Funil° acidentes 	  	 , 	 	 192.136. 16. 11.Fundo acidentes trabalho 	 	 78.240. 4. 0.*Fundo reserva geral 	 .	 153.597. 12. 8.Fundo seguros automoveis 	 	 141..543. 17. 0.Fundo reserva retenção capital 	 	 1.275_ 969. 3. 5,Fundo Lucros & Perdas 	 	 354.958. 12. 3.Fundo contingência comum 	  650.000. 0. 0.
Reserva flutuacão valores Secção Ordinárii 	 3.100.000. 0. 0.
Reserva flutuação valores Secção Industrial 	 	 3.350.000. O. 0.Fundo pensão pessoal 	 	 1.833.308. 5. .1.
Fundo depósitos Agentes 	 . 	 	 499.911. 1. 5. 112.389.143. 1. 11.
Sinistros processos pagamentos:

Vida:
Secção ordinária 	 	 472.039. 12. 2.
Secção industrial 	 	 133.750. 11. 5.

Fogo 	 	 146.398. 0. 0.
Seguros gerais 	 	 294.174. O. 0.
Seguros automoveis 	 	 - 84.320. 0. 0.	 1.101.582. 3. 7.

Anuidades devidas não pagas 	 	 628. 17. 8.
Importâncias devidas pela Companhia:

Vida:
Secção ordináril 	 12.821. 16. 1

,	 Secção industrial 	 	 ,69.894. 8. 1.
Outros ramos 	 	 45.347. 4. 7.	 128.063, 8. 9.

Reserva contribuição defesa nacional 	 	 184.361. 19. 0.Saldos devidos a outras Cias. e Agentes 	 	 901.210. 5. 1.
. Saldos devidos Cias. Subsidiárias 	 	 14.362. 7. 4.

£114.719.352. 3. 4.
Ativo

.	 £	 s.	 d.Hipotecas em Grã Bretanha.	 1.001.026. 13. 5.
Hipotecas fora Grã Bretanha e Irlanda  ' 	 1.027.404.. 10. 11.
Empréstimos a cooperações páblicas 	 	 3.195.664. 4. 5.
Empréstimos sobre apólices da Companhia 	 	 1.716.722. 3. 4.
Depósitos feitos com os governos da Grã Bretanha, Irlanda, Palestina e índia 	 .. • .. ..... ,-....	 , , 100..660. 10. 0.
Títulos do Governo Britânico 	 ,-• 	 	 .39.025.654_ 15. 8.
Títulos do "Trade Facilities" 	 	 493.076. 1. 2.
Títulos municipais e de condados 	 	 6.181.716. 9. 11.
Títulos dos governos coloniais e da índia 	 	 . 10,814.332. 1. 10.
Títulos provinciais da índia e Colônias 	 	 313.447, 8, 7.
Títulos municipais da índia e Colônias 	 	 . ........ . . . . .........„ .. . 1,680.159. 19. 	 8.
Títulos dos governos estrangeiros 	 „„,1,.....	 9 672 684	 7. 8.
Títulos dos governos provinciais estrangeiros 	  , 	 	 589.036. 5. 6.
Títulos dos governos municipais estrangeiros 	  	 380.641. 6. 8.
Debêntures de Estradas de Ferro 	 	 13.814.322. 2. 3.
Títulos de Estradas de Ferro e outros garantidos 	 	 8.214.670. 12. 4.
Títulos ordinários de Estradas de Ferro e outros 	 	 12.316.593. 8. G.
Ações das Companhias Subsidiárias 	 	 1.143.733. .9 . 8.
Aluguéis 	 	 " - •	 593.	 1. 0.
Aluguéis escoceses 	 	 • 373.031. 17. 11.
Aluguéis de terrenos 	 	 013.725. 6. 2.
Aluguéis de terrenos foreiros.	. 6.292. 10. 5.‘ 
lmoveis 	 	 1.800.190. 11.	 4.
Saldos das contas de Iih'CrSOS devedores 	 	 984.282. 5. 1.
Saldos de Companhia.s Subsidiárias 	 	 10.026. 10. 6.
Prêmios .a pagar:	 •

Ramo industrial 	

	

Outros ramos 	  

	

108.008.	 1.	 2.

	

328.007.	 4. 10.	 436.105.	 6.	 0.

Juros, dividendos o aluguéis a receber 	
Juros vencidos 	
Caixa:

Em depósito
Em mão e conta corrente 	

20.430. 11. 11.
1.183.758.	 1. 10.

1.087.164. 14. 11.
902.935. 15. 9.

£ 114.710.352. 3. 	 4.



s. d.s. d.s. d.

170.557. 0. 0.
700.000. 0. 0.

25.000. 0. 0.

5.000. 8. 0.

£1.256.613. 10. 11. £1.256.613. 10. 11.

Saldo do ano anterior.
Juros, dividendos & alu-

guéis não lançados
em outras contas 	

Menos: Imposto de ren-
da 	

Excessos transferidos de
1939:

Secção Ordinária 	
Secção Industrial 	

Lucros transferidos de
19.10:

Secção de acidentes 	
Secção de acidentes no

trabalho 	

Transferência de ações.

311.738. 15. 4.

11.206. 14. 7.

900.557. O. 0.

111. 1. O.

Dividendo final e bonus de 1939 	

Dividendo interino de 1910 	

Dividendo preferenciais 1940 	

Reserva de contingência 	

Reserva para contribuição da defesa nacional..

Depreciação de propriedades irnoveis 	

TransferMela-a . conta de-seguros de fogo.-- 	

Transferência para o fundo de pensões 	

Saldo conforme balance, 	   

300.000. 0. 0.

270.000. 0. 0.

18.000. 0. O.

150.000. 0. 0.

50.000. O. O.

880. 18. 8.

100.000. O. 0.

12.774. 0. O.

355.958. 12. 3.

24.707. 7, 2.

10.500. 12. 7.

nnnnn~¥ n
	 n WW

i1 n MW

150:000$000
194:357$400
11:689$400
26421$000
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CONTA LUCROS E PERDAS EM 31 DE DEZEMBRO DO ANO DE 1940

Pp. de Pearl Assurance Co. Ltd. - (Assinatura ilegivel), agentes gerais.

Pp de Pearl Assurance Co. Ltd. - Frisbee & Freire Ltda. 	 (N. 11.159 - 21-12-41 - 444$7)

ACUMULADORES REMAR DO RIO S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Senhores acionistas:
A diretoria da Sociedade submete à esclarecida apreciação láe

VV. SS. as contas relativas ao exercício de 1 de setembro de 1940 a
31 de agosto de 1911, consubstanciadas no balanço geral levantado a
31 de agosto de 1911. 	 -

Alem dos esclarecimentos contidos nas referidas contas, nenhuma
ocorrência cumpre-nos relatar.

Permanecemos, contudo, ao inteiro dispor dos senhores acionistas
para quaisquer esclarecimentos.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1941. - A diretoria,

BALANÇO ENCERRADO KM 31 DE AGOSTO DE 1911
Ativo

13:90745200
18 :79 .4100	 32 :7011;300

Duplicatas a receber	 	
Contas correntes 	

Mercadorias • 	
	

n ao n 	

Instalações 	  	 ,Wle n
	 	aa we'e-km,

Devoluções	 	 *W41,..x 	

Haver
Lucro bruto sobre as vendas 	 	 170:626$700
Proventos vários 	 	 16:630$600

187:257$300

Estevain Pozzi. direlor-presidente.--João Soares 31artinho. conta-
dor. Reg. n. 36.738.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do conselho fiscal, tendo examinado os livros de es-
crituração e os documentos que lhes foram apresentados, relativos ao
exercício encerrado em 31 de agosto de 1911, são de parecer que os
mesmos sejam aprovados pela assembléia geral.

Rio de Janeiro, 19 de novembro de 1911. - Enrico Albertt.
Antonio da Silva. - Fernando ltagaz,:i.

(N. 14.151 - 24-12-911 - 120$1)

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

Caixa 	
Bancos 	

88:886$700
74 :9911900 163:881$600

130:221$900
58:006$700

65'4300

385:470$800

Passivo
Capital 	
Contas correntes 	
Reservas para depreciações 	
Lucro líquido ...A.. 	

385:4708800

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS %PERDAS EM 31 DE AGOSTO DE 1911
Deve

Despesas gerais -..........~. 	 --	 AW.....Wo•	 136:912$100
Impostos 	 ......›.. n a ........~.~.	 9:231$800
Reservas para depreciações 	 	 14 :689$400
Lucro líquido ...... 	 j"... ***** 7te.L..C.t. 	 	 26:4214000

187:257$300

ANÚNCIOS
Caixa de Pensões dos Empregados da Casa da Moeda

Sede: rua Senador Lusébio n. 101, sobrado

ASSEMBLÉIA GERAL

De ordem do Sr. presidente, convido os senhores contribuintes,
a se reunirem cru assembléia geral ordinária, sábado, 27 do corrente,
às 12,30 horas, na sede social, para leitura, discussão e aprovação do
novo regulamento.

Meia hora depois da hora acima meneionada, a assembléia se
realizará com qualquer número.

Secretaria. 25 de dezembro de 1941, - Alvaro Fontes, secretárid.
l(N. 13.879 - 24-12-41 - 16$3).
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Brasil Oiticica, S., A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convocamos os Srs. acionistas, portadores de ações comuns,
para a assembléia geral ordinária, a realizar-se na se-cle social, à
avenida -Barão de Tefé n. 91, no próximo dia 10 de janeiro, às 14
horas, a qual tomará as cordas da Diretoria, examinará e dissutirá-
o balasiço e O parecer do Conselho Fiscal, sobre eles deliberando.

. Rio de Janeiros 22 de dezembro de 1941. — S. Goldstein, diretor,
vice presidente, em exercício no cargo de diretor presidente. —
Julio .Lacombc Junior, secretário.

(N. 14.153 — 24-12-.S1 — 4238). s

Cenáculo Protetor dos Cegos
ASSEMBLÉIA GERAL

De ordem do Sr. vice presidente e de acordo com o art. 4., dos
Estatutos em vigor, convoco os .Srs. associados para a assembléia
geral a realizar-se em 30 do corrente mès, às 19 horas, na sede, à -
rua Leopoldina n. 18, Piedade, para eleição da nova diretoria.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1911. — João Estevão Vellosa,
secretário, interino.

Reconheço a firma de João Estevão Velloso. Rio , de Janeiro, 24
de dezembro do 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade.

•— Antonio .Salviano, no- impedimento ocasional do escrivão.
(N. 14.156 — 24-12-41 — 15$3.)

Caixa Geral Funerária
Consoante resolução da Diretoria, em sua reunião de 17 do cor-

rente, e de acordo com disposições estatutárias, aviso aos senhores
associados, em atraso de 12 mensalidades, que serão eliminados do
quadro social no dia 1 de janeiro próximo vindouro, se não se qui-
tarem até o último dia deste ano. Rua Carolina Meyer n. 29, estação
do Meyer. — Othon de Carvalho Menezes, 1.0 secretário.

(N. 14.158 — 24-12-41 — 102.)

ConsIrtatOra-Brandão, S. A. — Conbrasa
PAGAMENTO DE DIVIDENDOS

Na 'sede da sociedade, à rua Buenos Aires n. 85, 2.°• andar, pa-
80r-se-ú, a partir do dia 28 do corrente mês, o quarto dividendo de
0984 por ação, relativo ao exercício de 1940.
' Rio de Janeiro, -24 de dezembro de 1941. — Construtora Brandão,
5, A.	 Conbrasa. — (Assinatura ilegivel), diretor tesoureiro.

(N. 14.157 — 24-12-41 — 12$2).

\ Banco do Comércio, S. A.

TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES

A partir do dia 26 do corrente, até o início do pagamento do,
131.0 dividendo, relativo ao atual semestre, estão suspensas as trans-
ferências de ações deste Banco.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — Cincinato Cesar
Silva Braga, presidente.

(N. 14.162 — 24-12-41 — 11$2).

Companhia Brasileira Financeira &
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convidados os senhores acionistas para a assembléia geral

extraordinária a realizar-se em 5 de janeiro próximo futuro, às 11
horas, na sede social, à rua Beneditinos n, 7, 2. 0 andar.

A ordem do dia será:
1.0, mudança do nome da Companhia;
2.0, alteração dos atuais estatutos.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1941. — Marrei Bouilloux

Lalont, presidente.
(N. 14.163 — 21-12-41 — 5280 — 3 vezes).

Sindicato dos Oficiais Alfaiates, Costureiros e Trabalhadores
nas Indústrias de Confecção de Roupas e Chapéus de
Senhoras

Sede: Largo de Silo Francisco de Paula n. 19, lado da Igreja

Telefone 43-7413

COMUNICADO

A Comissão Executiva deste Sindicato, comunica a todos os as=
-sociados que, tendo sido instalados na sede- social, os serviços de As-
sistência Dentdria, Médica e Jurídica, os quais começarão a fun-
cionarno próximo dia 2 do janeiro do 1942 cessará no dia 31 de
dezembro corrente, o pagamento do auxilio 'beneficente, que vinha
sendo concedido, em enraies transitório, conforme o disposto no ar-
tigo 56 dos Estatutos.

Rio de Janetro, 18 de dezembro de 1941. — Alcides da Silva
Marques, presidentes	 •

(N. 14.135— 19-12-41 — 53$0 — 2 vezes).

Banco do Brasil
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial

SEGUNDO AVISO

O Banco do Brasil faz público que os agricultores mencionados na
relação abaixo apresentaram à Carteira de Crédito Agrícola e In-
dustrial, de acordo com os decretos-leis ns. 1.002, 1.172, 1.230 e
1.888, de 29-12-38, 27-3, 29-4 e 15-12-39, propostas de Empréstimos
em Letras Hipotecárias até 75% das avaliações dos imoveis ofere-
cidos para a respectiva garantia:

Proponentes — 'moveis — Avaliação — Proposta número
Garcia, Rojas & Comp. — Distrito Federal

— Fazenda "Peitai"
'
 no município e co-

marca de Magé, Estado do Rio de Ja-
neiro; "Packing-house Garcia, Rojas' &
Comp., e respectivo terreno,' situado em
Morro Agudo, município de Nova Iguassú,
Estado do Rio de janeiro; frota marí-
tima composta das lanchas "Vitória de
"Sumi" e "Guapui 1", e das catráias "Gua-

- Pui 3", "Guapuf . 7" -e "Guapuí 10"
9 -Agência de Central — Rio.. 	 	 543 :00000

Fazendas Reunidas Sernambetiba Ltda. —
Distrito Federal — Fazenda "Santo An-

-	 tÓnio de Sernambetiba", "Pretos Forros",
"Conceição", "São Luiz", "Major" e
"Saco", situadas no município e comarca

'
de Magé, Estado do Rio de Janeiro —
idem.	 500:00%000	 4
Fica marcado o prazo de 40 dias, dentro do qual, nas agências in-

dicadas neste aviso, onde foram apresentadas as propostas, o Banco
facultará, nos termos do art. 15 do decreto-lei n. 1.888,a quem in-
teressar possa, conhecimento das listas de credores, fornecidas pelosproponentes e, na conformidade do art. 4.0, e respectivos parágrafos,
do Regulamento baixado com o decreto-lei n. 1.230, receberá os
esclarecimentos ou reclamações que lhe forem a presentadas. O prazose conta da publicação do primeiro aviso, feita em 11 de dezembrode 1941.

Banco do Brasil — Agência Central — Rio. — José VieiraMachado, gerente.

À Praça

Rocha Couto Comp., comunicam à esta e demais praças do país,aos seus prezados amigos e clientes, e a quem interessar possa, que,
por alteração do seu contrato social, datada de 21 de junho próximo
passado, já devidamente registada e arquivada no Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, por despacho de 2 de dezembro cor-
rente, sob o n. 151.830, transformaram a. sociedade comercial .que
era em nome coletivo, para sociedade por quotas, de responsabilidade
limitada, sob à denominação de — Massames Rocha Couto Limitada
— que, como sucessora, assumiu todos os direitos e completa res-
ponsabilidade do ativo e passivo da firma ora extinta.

Da nova sociedade, que manterá o mesmo ramo de negócio,
continuam fazendo parte os componentes da anterior, Srs.: Antonio
José Teixeira de Mesquita, Alfredo Corrêa .Fontes, Oswsddo de Al-
meida e Antonio de Carvalho Barbosa, na qualidade de sócios-ge-
rentes; e foram admitidos como sócios quotistas os seus antigos au-
xiliares-interessados, Srs.: Zelino Simões Martha, Lírio da Costa Ruas
e Manoel Monteiro; tendo sido, outrossim, para melhor atender ao
desenvolvimento exigido pelo seu crescente movimento comercial,
aumentado de 1.000 para 1.500:0004000 . (mil e ,quinhentos contosde reis) o seu capital. realizado.

Massames Rocha Couto Limitada. — Antonio José Teixeira deMesquita, gerente,
Antonio de Mesquita Rocha Couto, comunica que,

• 

tendo cessadoO motivo por que vinha adotando comercialmente esse nome, voltou
a usar, unicamente, para todos os fins e efeitos, o -seu nome civil .__.Antonio José- Teixeira de Mes quita. — Antonio José Teixeira deMesquita."

. Reconheço a firma . Antonio José Teixeira de Mesquita. Rio de
Janeiro, 24 de dezembro de 1941. Em testemunho (sinal,, público)
da verdade. — Fausto Wernecle.

(N. 13.878 —

•

 24-12-41 — 41$8).

Indústrias Químicas Brasileiras "Duperial", S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidades• os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária no dia 30 do corrente, às 16 horas, na sede so-cial, à avenida Graça Aranha n. 43, 9,0 andar, para, de acordo com
os estatutos, tomarem _conhecimento do relatórIo da Diretoria, pa-
recer do Conselho Ifisisal e deliberarem sobre a aprovação do balançoe contas da Diretoria referentes ao exercício findo em 30 de setem-
bro de 1941.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1941, — Ralph Olsburgh, pre-sidente.
(N. 13.376 — 22-12-41 — 4449, 3 vezes)
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Russell Chemical S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Ficam convocados os senhores acionistas para uma assembléia

geral extraordinária que se realizará no dia 29 do mês corrente, às
14 horas, na sedo social, à rua Teófilo Otoni n. 44, 5. 0 andar, para
o fim especial de proceder a uma reforma de estatutos, em virtude
de exigência feita no arquivamento dos atuais pelo Departamento de
Indústria e Comércio.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — Russell ChemicaI
S. A. — Ambrosio Lameiro, diretor-presidente.

(N. 4.460 — 23-12-1941 — 49$0 — 3 vezes),

Produtos Evans, S. A.,
Rua Leandro Martins n. 76-L0

Acham-se à disposição dos senhores acionistas os documentos a
que se refere o art. 99, alíneas a, b e c, do decreto-lei n. 2.627, de
27 de setembro de 1940.

Rio, 22 de dezeintro de 1941. — E. Newcomb, presidente.
. (N. 13.869 — 22-12-41 — 36$7, 3 vezes)

	www•II

Abbott Laboratórios do Brasil, S. A.,
São convidados os senhores acionistas para a assembléia geral

extraordinária que :3e realizará no dia 31 de dezembro, na sede social
da Companhia, à rua Senador Vergueiro n. 207, às 14 horas, afim de
procederem a eleição de novos diretores.

Rio de Janeiro. — Abbot Laboratórios do Brasil, S. A., Mario
Parede, diretor-presidente.

(N. 13.877 — 22-12-41 — 33$7, 3 vezes)

Companhia Salinas Perinas
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convocados a se reunirem em as-
sembléia gera! extraordinária, na séde social, à avenida Rio Branco
it. 311, 50 andar, no dia 29 do corrente, às 14 horas, para tomar co-
nhecimento de exigências feitas pelo Departamento Nacional de In-
dústria e Comércio para arquivamento dos estatutos sociais, delibe-
rando sobre as mesmas, inclusive modificando os mesmos estatutos.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de (941. — A Diretoria.
(N. 13.865 — 22-12-41 — 45$9, 3 vezes)

Cinema Colonial, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação
Silo convidados os Srs. acionistas do Cinema Colonial S.A., para

uma assembléia geral extraordinária, a realizar-se na sede social, no
Largo da Lapa as. 47/49, nesta cidade, às 16 horas do dia 2 do mês
de janeiro de 1942, para: a) discutir e votar o projeto do reforma dos
Estatutos, à disposição dos Srs. acionistas na sede social, nas horas
de expediente normal, e organizado tendo em vista a observância do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, e a redução dos
cargos da Diretoria; b) proceder a eleição para os cargos da Diretoria
e do Conselho Fiscal, que se acham vagos em virtude de renúncia de
alguns membros.

Os Srs. acionistas com ações ao portador deverão depositá-las no
local supra designado, até três dias antes da data da assembléia, afim
de que possam nela tomar parte.

Rio de Janeiro, 15 de dezembro de 1941. — Arthur Maselli, di-
retor-presidente.

. (N.13.9(3—.15-12-41-73$4-3 vezes)

Importadores, Fornecedores e Construtores Brasunido, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocam-se os senhores acionistas para se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária a se realizar na sede social à rua Teófilo
Otoni n. 74 — 3.° andar, nesta cidade, as 14 horas do dia 30 do cor-
rente, para tomarem conhecimento de uma proposta da Diretoria
sobre uma bonificação aos senhores acionistas.

Rio de Janeiro, 19,de dezembro de 1941. — Alfredo Meyer, pre-
sidente.

(N. 14.123 — 19-12-41 — 39$8 — 3 vezes).

Companhia Comercial e Técnica — CETEC

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no próximo dia 3 de janeiro de 1942, às 10
horas, na sede social, à avenida Nilo Peçanha n. 23 (edifício dos
Bancários), afim de fixarem os honorários dos membros da Dire-
toria a do Conselho Fiscal e deliberarem sobre aquisição de ter..
renos a serem explorados pela Companhia.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1941. — Abel Ribeiro Pilho,
diretor.

,(.N. 14.161. — 24-12-41 — 44$9 --. 3 vezesy„

Banco do Brasil, S. A.;
TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES

De ordem do senhor presidente, faço público que as transfes
rências de ações deste Banco estarão suspensas a partir de 1 de ja-
neiro de 1942, inclusive, até o dia em que começar o pagamento do
dividendo relativo as segundo semestre do corrente ano.

Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 1941. — Pedro Mendonça Lima,
superintendente.

Sociedade ¡Anônima, Casa Nieolson
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convbcados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral extraordinária para deliberar sobro a liquidação
da Sociedade e nomeação do liquidante no dia 29 de dezembro cor.-
rente, às 14 horas na sede social à rua Teófilo Otoni n. 45.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro do 1911. — O presidente, F.
A. Parkinson.

(N. 13.950 — 18-12-941 — 39$8 — 3 vezes)

Companhia de Seguros Vitória
CHAMADA DE CAPITAL

Em obediência ao disposto nos estatutos sociais e- resolução dá
assembléia geral de 3 de setembro de 1940, ficam os senhores acio-
nistas que já realizaram 75 % do valor de suas ações, convidados a
integralizá-las dentro de 30 (trinta) dias contados da data da pre-
sente publicação, sob pena do disposto no 1.0 do art. 74 do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio dejaneiro, 21 de dezembro de 1941. — A Diretoria.
(N. 13.859 — 22-12-41 — 42$8, 3 vezes);

Coca-Cola Refrescos, S.. A.;
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Convocação)
Pelo presente ficam convidados os acionistas desta sociedade á

se- reunir em assembléia geral extraordinária a se realizar no dia 50
de dezembro corrente, às 14 horas, na sede social, à rua México nú-
mero 90, sala 1.109, para o fim de tomarem conhecimento do pedido
de renúncia dos diretores tesoureiro e de produção, elegendo os seus
substitutos, na forma do art. 23 dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1941. — Pela Diretoria, .Tu-
lian M. Foster, gerente.

Reconheço a firma Julian M. Foster.
Rio, 20 de dezembro de 1941. Em testemunho (sinal público) da

verdade. — Antonio Ferreira Leite, escrevente substituto.
(N. 13.971 — 20-12-41 — 52$0, 3 vezes),

"A Fortaleza", Companhia Nacional de Seguros
EDITAL DE CHAMADA DO CAPITAL

São convidados os senhores acionistas a realizarem a prestação
de mais 25% (vinte e cinco por cento) das ações que possuirem, cor-
respondendo à importância de 125$000 (cento e vinte e cinco mil réis).
por mês, dentro do prazo de 30 (trinta) dias.

Os pagamentos cerrespondentes à presente chamada deverão ser
efetuados em sua sede à rua do Ouvidor n. 102-2.° andar, todos os
dias úteis, durante o seu expediente.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1941. A diretoria: Dr. Nelsdn
Ottoni de Rezende — Dr. Paulo Rodrigues Alves — Sr. Roberto Hass
— Sr. Zozimo Bastos.

(N. 13.868 — 22-12-41 — 112$2, 5 vezes)

Fluminense Football Club
CONSELHO DELIBERATIVO
REUNI:ÁO EXTRAORDINÁRIA

(Primeira convocação)
De acordo com os termos do art. 96, II, dos Estatutos, convido

os Srs. membros do Conselho Deliberativo do Fluminense Foofball
Club a comparecer à reunião extraordinária, a realizar-se, em pri-
meira convocação, no dia 29 do mês corrente, às 21 horas, afim de
tratarem da seguinte ordem do dia:

a) eleição do presidente do Conselho Deliberativo;
b) reforma dos Estatutos;
c) interesses gerais.
Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1941 — Fluminense Football

Club. — Manoel de Moraes Barros Netto, IP secretário.
(N. 11.164 — 24-12-41 — 40$8 — 2 vezes).

Declaração
Declaro que o meu certificado de conclusão

se encontra na Secretaria Geral de Educação
feitura do Distritb Federal.

Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1941. —
patuscas.

(N. 14.165 — g4-4_2-41

de curso secundário
e Cultura, da Pre-

Lyrfo Nauricio da

3 yçg.eA..
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(APENSO AO N. 298)

Conselho Nacional do Trabalho
. Justiça do Trabalho

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO.

PROCESSO N. 22.234-40

Vistos e relatados estes autos em que a Estrada de Ferro Si:irou:-
bana submete à apreciação do Conselho Nacional do Trabalho o in-
quérito administrativo instaurado contra o.ferrovitirio Basil Malevitch,
acusado de ter praticado falta grave, prevista no art.-54, letra f, do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Considerando que o inquérito constante do processo não chegou ã.
ser apreciado por uma das extintas Câmaras do Conselho Nacional do
Trabalho e que, assim, compete ao Conselho Regional da Segunda Re-
gião o seú. julgamento (decreto-lei n. do 30 de abril de 1941,
art. 1.0, alínea d, inciso I, combinado com o respectivo parágrafo
único);

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, man-
dar encaminhar o presente processo ao Conselho Regional da Segunda
Região (São Paulo).

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1941. — Araujo Castro, presi•
dente. — Geraldo Augusto de Faria Baptista, relator, — Dor vai La-
cerda, procurador.

PROCESSO N. 13.847-37

oh ; •
à:

no acordão, defere-se a correção solicitada.
Havendo manifestos erros de escrita ou de datilografia

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de inquérito
— administrativo instaurado pelo Banco do Brasil contra seu empregado

Adalicio Aquiry de Alverga, em que o Banco opõe embargos de decla-
ração ao acordão da extinta Terceira Câmara, de 25 de junho de 1940,
que julgou improcedente o inquérito instaurado contra Adalicio Aquiry
de Alverga:

O Banco do Brasil instaurou inquérito administrativo para apurar
falta grave atribuida a seu empregado Adalicio Aquiry do Alverga,
acusado do haver emitido cheque sem fundos contra a Cooperativa
de Crédito Agrícola do João Pessoa. Vindos os autos ao Conselho,
apurou-se, em diligência, que houvera engano de expediente da Coope-
rativa, o que motivou dar-se o acusado como carecedor de fundos,
quando, na realidade, ao emitir o cheque, possuia, crédito suficiente
para sua cobertura. Apreciando os autos, a extinta Terceira Câmara,
baseada em tais elementos,' julgou improcedente o inquérito, por acor-
dão de 25 do junho do 1910, "considerando que, por lamentavel equí-
voco em, que incorreu o Banco do Brasil, foi o empregado em questão
acusado de ter emitido um cheque sem fundos, quando, posteriornten-
te, ficou "contestado" que, ao tempo da emissão, o acusado possuia os
fundos necessários".

Pretendendo cumprir a decisão, mas não se conformando com
aquela razão do decidir, visto não ter partido de si o engano, opõe o
Banco embargos de declaração, para se declarar que o engano partira
da Cooperativa, e não do Banco.

Isto posto: --

Considerando que' osembargos foram apresentados fora do prazo,
mas que, havendo nas decisões evidentes erros de escrita ou de dati-
lografia, podem os mesmos ser corrigidos, antes da execução, ex-officio
ou mediante requerimento da parte;

Considerando que, na verdade, a redação do acordão devia ser:
"Considerando que, por lamentavel equivoco em que incorreu a Coope-
rativa de Crédito Agrícola de João Pessoa, foi o empregado em questão
acusado de ter emitido um cheque sem fundos, quando, posteriormen-
te, ficou constatado que, ao tempo da emissão, o acusado possuía, os
fundos necessários";

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria (cinco vo-
tos contra um), conhecendo dos embargos no carater de requerimento,
determinar que o referido acordão de 25 de junho de 1940 seja cum-
prido com a nova redação acima.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1941. — Araujo Castro, presi-
dente. — Geraldo A. Faria Baptista, relator. -7- Dorval Lacerda, pro-
curador.

PROCESSO N. 12.972-36

Não estando devidamente comprovados a reincidência e 4,
estado de embriaguez em serviço, é de se manter o empre-
gado no exercício de suas funções.

Vistos e relatados estes antos em que a Rede Viação Paraná-Sant:ti
Catarina opõe embargos ao acordão da antiga Terceira Câmara, de 1,
de fevereiro do 1938, que julgou ' improcedente o inquérito adminis-
trativo instaurado pela embarganto contra o ferroviário Sizenando de .
Lima e determinou sua reintegração no serviço:

Considerando que o estado de embriaguez, em serviço, na ocasião o;
'que se refere a embargante, não ficou perfeitamente comprovado, ante
a prova testemunhal produzida;

Considerando que os próprios depoentes não assinalam manifes-
tações e atos que indicassem no embargado excitação ou perturbação
decorrente do estado de embriaguez;

Considerando que não se acha bem caracterizada a reincidéncia,
de vez que o fato novo de recaida em infração não ficou devidamente
apurado;	 .

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de votos
(cinco contra um), desprezar os embargos, para confirmar a decisão,
embargado da extinta 'Terceira Câmara.

Rio do Janeiro, 8 de dezembro de 1941. — Araujo Castro, presi-
dente. — Alberto Surek, relator,	 Dorval de Lacerda, procurador.

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

PROCESSO N. 2.332-41

• E' de se manter o "quantum" da pensão, quando exalo d
"cálculo procedido pela instituição de previdência social que
concedeu o benefício.	 -

Vistos e relatados estes autos em que Gercina de Araújo Rocha;
recorre do ato do Instituto do Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios, que fixou em 75$0 (setenta e cinco mil réis) o "quantum" men-
sal líquido de sua pensão:

Considerando que está exato o Cálculo procedido pelo Instituto
do Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, segundo a informação
cios Serviço Técnico Atuarial (fls. 45);

Considerando que' o "de 'cujus" havia contribuido sobre 300$0
'(trezentos mil réis), o que lhe garantiu urna aposentadoria de 150$0
,(cento e cinquenta mil reis), e que, nestas condições, a pensão do
seus herdeiros só podia ser a metade da aposentadoria, ou sejam réis
75$0 (setenta e cinco mil réis);

,	 Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negat
provimento ao presente recurso, por falta de fundamento legal.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da Fran-
ça, presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Nelson Pra-
copio de Souza, relator. — Waldo de Vasconcelos, procurador.

PROCESSO N. 2;572-39

Estão cis empresas empregadoras obrigadas ao pagamento
da contribuição devida por força do art. 43 do decreto número
20.465, de 1 de outubro de 1931, visto como os dispositivos le-
gais de terminam o dever do empregador contribuir com uma
quota igual à dos empregados.

Vistos e relatados estes autos em que a Viação Férrea do Rio
Grande do Sul recorrente da decisão da Junta Adidinistrativa da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários cld mesma Estrada, que
considerou a recorrente obrigada a contribuir para a receita da ins-
tituição, lambem com o equivalente das quotas pagas mensalmente
pelos respectivos associados, como indenização da importância total
dos pagamentos correspondentes ao tempo de serviço anterior à ins-
crição na Caixa (art. 43, do decreto n. 20.465; do 1. 0 do outubro
de 1931)

Considerando que a recorrente pleitea:
a) dispensa do pagamento da quota correspondente à contribui-

ção dos empregados, em face do disposto no art. 43 do decreto,nú-
mero 20.465, de 1 de outub,ro de 1931;

b) a dispensa do pagamento dos juros de mora;
Considerando que es dispositivos legais determinam o dever do

empregador contribuir com uma quota igual ao total de pagamento
dos empregados, e o Conselho Nacional do Trabalho, como orgão apli-
cador das leis trabalhistas e de previdência social, não podo alterá-lo,
cabendo-lhe, apenas, zelar pela sua fiel aplicação;

Considerando que a própria justiça ‘ordinária, em vários julga-
dos em primeira o segunda instâncias, tem decidido pela legitimidade
da 'cobrança dessa quota dos empregadores, relativas ao art. 43 'do de-
creto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Considerando que a cobrança da multa moratória decorre do dis-
positivo legal do 'decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937. e

4
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Conselho Nacional do Trabalho não tem competência para relevar G.
Pagamento -desses juros, lhe cabendo promover a observância dos pre.
eeitos legais relativos às Caixas e Institutos;

^ Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de 5 'votos,
negar provimento ao recurso, determinando-se à Caixa o cumprimen-
to deS dispositivos legais, intimando a empresa devedora 'a fazer; in-
continenti, o,Pagamento das contribuições devidas e juros de mora,
sob pena de ger judicialmente cobrada de se lhe ser imposta a pena de
multa cominada no artigo 3.° do decreto-lei n. 65.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente, no impedimento eventual do presidente efetivo.
I— Fernando de Andrade Ramos, relatos. — José de Segadas Yiannct,
procurador.

PROCESSO N. 4.530-41

Não cabe à Câmara de Previdência Social responder a con-
sultas particulares, de vez que o Conselho Nacional do Traba-
lho não é orgão consultivo particular.

Vistos e relatados estes autos em que a Prefeitura de Belo Hori-
ionte recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servi-
ços Urbanos Oficiais, em Belo Horizonte, que negou inscrição a Er-
nesto de Oliveira Machado:

Considerando que o presente recurso foi interposto sob a formã
de consulta, (fls. 4 e 5), e o Conselho Nacional do Trabalho não é
orgão consultivo particular; •

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, 'não
conhecer da presente consulta, facultado ao interessado recorrer da
decisão que lhe negou inscrição, se recurso couber.

Rio de Janeiro, 2 do dezembro de '1941. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento eventual do efetivo. -•-• Fernando

	

te. Andrade Ramos, relator.	 José de Segadas -Vianna, procurador.

PROCESSO N. 4.880-41
E' de se não reconhecer, a associado do Instituto de Apo-

sentadoria e Pensões dos Comerciários, direito a auxilio-mater-
nidade, antes da'vigência do decreto-lei n. 5.493, de h de abril
de 1940.	 • •

Vistos e relatados estes autos em que o Presidente do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários recorre da decisão do
respectivo Conselho Fiscal que, reformando o ato da Delegacia do
Distrito Federal, concedeu auxílio-maternidade a Hans de Abrantes
Stibich:

Considerando' que o benefício concedido é o previsto no art. 82
do decreto n. 183, de 26 do dezembro de 1931;

Considerando que o Mesmo decreto condicionou a concessão do
auxílio-maternidade, como a de outros, ao decurso do espaço de cinco
anos (art.- 77);

Considerando que o decreto-lei n. 1.982, de 26 de janeiro de
1940, prorrogou, sem solução de continuidade, esse 'período transitó-
rio até que fosse expedido o decreto-lei que reorganizaria o Instituto
dos Comerciários continuando, assim, em suspenso, todos os benefícios
cuja concessão* ainda não havia sido autorizada;

Considerando que, não tendo havido solução de continuidade na
vigência do período transitório relativo no plano de benefícios pre-
vistes • no regulamento aprovado pelo citado decreto n. 183,'não podem
ser deferidos pedidos feitos antes da vigência do regulamento apro-
vado pelo decreto-lei n. 5.493, de 9 de abril de 1940, que reorganizou
o mesmo Instituto;

Considerando que o pedia() do recorrente foi formulado em 11 de
janeiro de 1940;

Resolve a Câmara de Previdência Social, pela maioria de 4 votos,
dar provimento ao presente -recurso para restabelecer o ato da Delega-
cia do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos-Comerciários que ne-
gou o auxílio-maternidade pleiteado:

Rio de Janeiro, 2 de- dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Fernando
de Andrade Ramos, relator. — José de Segadas Viaana, procurador.
• PROCESSO N. 5.503711•

Transferido o associado de uma para outra empresa szt-
jeit as - ao mesmo regime, é de se conceder a transferência de
contribuições.

• Vistos e relatados- estes autos em que a Caixa de Aposentadoria e
-Penses de Serviços Urbanos Por Concessão, em Campinas, recorre da
decisão da sua congênere dos Ferroviários da Companhia Mogiana, que
lhe denegou a transferência de contribuições de vários associados:

Considerando que, sobre o assunto, o art. 17 do decreto n. 20.465,
de 1 de outubro .de .1931, dispõe:

"No. caso de transferir-se o associado de uma para outra
empresa sujeita no regime desta lei,. .a Caixa da empresa da
qual se desligou ficará obrigada a recelher à Caixa da segun-
da, alem da jóia por ele paga, três quartos das importâncias
com que houver contribuido para a Caixa da primeira empre-
sa e das importâncias correspondentes com que esta houver,
por sua vez, contribiiindo".

• Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso afim de que .a Caixa recorrida efetue a trans-
ferência pleiteada de acorda com a lei..

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente, no impedimento do efetivo. — Nelson Procopio
de Souza, relator. — José de Sentidas Vianna, procurador.

• PROCESSO N. 9.763-41

E' de se relevar o excesso de prazo para a apresentação dc,
Comprovantes de tempo de serviço a ser averbado.

Vistos e relatados os autos deste processo em que João Carlos
Vargas recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Rio Grande do Sul, que indeferiu seu pedido de averba-
ção de tempo de serviço, sob o fundamento de portaria 8-40, da pre-
sidência do Conselho Nacional do Trabalho:

Considerando que esta Câmara tem relevado o excesso de prazo
em apreço;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que a Caixa examine o mérito
do pedido do recorrente, procedendo à averbação pleiteada, se prevista
na forma da lei.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1941. — Marcos Carneiro de
Mendonça, presidente, no impedimento do efetivo. — Djacir Lima
Menezes, relator. — Arnaldo Sussekincl, procurador, interino.

PROCESSO N. 10.005-36

Improcedentes as razões de embargo, é de se manter a
decisão embargado.

Vistos e relatados estes autos em que Maria José Alves Gulikers
opõe embargos à decisão da extinta Terceira Câmara, de 3 de dezem-
bro de 1940, que determinou a revisão da aposentadoria de Ernesto
Gulikers, ex-associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Rede Mineira de Viação, para o fim de reduzir o "quan-
tum" da pensão .que lhe foi deixada por aquele associado, seu pai:

Considerando que a embargante pleiteia seja contado em dobro
um ano de serviço correspondente à licença prêmio não gozada pelo
"de cujus"; ^

Considerando, porem, que subsistem os fundamentos do acordas&
embargado, eis que o tempo de licença remunerada só é computava
nos termos do art. 29, do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931,
então vigente ao tempo da concessão da aposentadoria;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, man-
ter a decisão embargada, uma vez que são improcedentes as razões
apresentadas pela embargante.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente, no impedimento cio efetivo. — Nelson Procopici
de Souza, relator. — José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 10.061-41

Não estando inválido para todo e qualquer serviço, deve
á empresa aproveitar o -eátpSegado, em função compativel
Com sua capacidade física, quando já contar o habilitando à
aposentadoria por invalidez seu direito garantido à estabi-
lidade funcional.

Vistos e relatados os autos 'deste processo em que. a Estrada dó
Ferro Araraquara recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria
Pensões da mesma Estrada, que negou aposentadoria por invalidez
a José Joaquim da Silva, seu empregado:

Considerando que, em face das Conclusões do laudo médico do
fls. 20-24, o associado não está inválido para todo e qualquer ser-
viço, nos termos do art. 26 do decreto n. 21.081, não lhe cabendo
aposentadoria, mas; licença remunerada, para que se Jubmeta a um
severo tratamento de sande;

Considerando que, mesmo não concordando cem esta providência,
cumpre à Empresa dar ao segurado uma ocupação compativel com a
sua capacidade física, visto já contar ele direito . assegurado à esta-
bilidade funcional;

Resolve a Câmara 'de Previdência Social, ror unanimidade, regar
provimento ao recurso, para manter a decisão recorrida.
• Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto dg

França, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Nelson
Procopio de Souza, relator.

José de Segadas Vianna„ procurador.

.	 PROCESSO N. 10.271-10

• Vistos e relatados os autos do processo em que João Rodrigues
Maia Filho solicita reconsideração do acordão da ar liga Primeira
Câmara, de 11 de outubro de 1940 que reformou a decisão da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de
Viação, determinando que esta executasse os serviços de melhoria
em sua residência, desde que se verificasse a hipótese prevista no
§. -4 0, do art. 5.° do • decreto D. 1.749:

Considerando que o suplicante, a fls. 19, alega que es benfei-
torias por ele pleiteadas não importam na remodelação do prédio
onde reside,, nem tão pouco em sua ampliação;
••- Considerando, porem, que interpretando a expressão "r,mode-.
lação", nela se incluem as benfeitorias, pois, a aludida -palavra ne,
testo da lei tem evidentemente , mais ampla acepção;

Considerando, portantO, que os benefícios pleiteados, devem 'ser
feitos pelo próprio interessado, mediante o empréstimo autorizado
pelo § 1.° do art. 5.° do decreto n. 1.719;

Ir.
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Considerando que pelo art. 20 e seus parágrafos do Regimento
Padrãõ licença - pode ser. concedida até um ano, mas, com 2/3 dos
vencimentos, apenas, Por 180 dias;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso para determinar seja concedida a .1i-

. cença pedida na conformidade do art. 20 do Regimento Padrão isto
é, sem vencimentos.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1941 . — Marcos Carneiro ,de
Mendonça, presidente, no impedimento eventual do efetivo. Djacir
Lima Menezes, reitor.

Arnaldo Sussekind, procurador interino.
, PROCESSO N.' 14.651-41

A pensão concedida na vigência do decreto n. 183, de 26
de dezembro de 1934, não deve- ser suspensa, ainda que o
segurado tenha exercido profissão remunerada, de vez que o
preceito proibitivo consubstanciado no art. • 74 do decreto
citado, foi eliminado das prescriç6es do decreto n, 5.493, de
9 de abril de 1940.

- • Vistos e relatados estes autos em que Maria Luiz°, Pessoa Judice
recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-
rios,' que lhe indeferiu o pedido de restabelecimento de pensão:

Considerando que a recorrente não é funcionária pública, mas
funcionária da Caixa Beneficente "Jeronymo Monteiro";

Considerando que o novo diploma legal que rege o Instituto, o
decreto n. 5.493, de - 9 de abril de 1940, eliminou de suas prescrições

. o presente proibitivo. consubstanciado no referido art. 74, do Regu-
lamento 185, de 26 de dezembro de 1934, mas a isso não atendeu o
Conselho Fiscal do Instituto, recusando atender o pedido formulado,
Sob o fundamento de carater de apoio legal;

Considerando, por outro lado, que o decreto-lei n. 24, de . no-
vembro de 1937, não proibe a percepção cuMulativamente com o es-
tipêndio de cargo público, conforme já decidiu S. Excia. o Sr. mi-
nistro do Trabalho, no' despache .exarado no processo 571-40:

. "o .que o referido decreto-lei veda no art. 4. 0, é 'a acurai]-
lação dos proventos de cargo público, com os derivados da

: reforma, disponibilidade ou aposentadoria", e, assim, os pro-
ventos que um pensionista recebe dó uma instituição de pre-
vidência não lhe vem nem de aposentadoria, nem de dispo-

- nibilidade. Logo, é legal a acumulação desses proventos
com os de cargo, público remunerado;

Considerando, consequentemente, - que falta apoio lega/ à -deci-
são do Instituto e não ao direito da recorrente a quem cabe, sem- dú-
vida, perceber os proventos de sua pensão desde a data em que o de-
creto n. 5.493 entrou em vigor;

Considerando que a norma estabelecida no art. 237 do decreto-
n. • 5.493, quer dizer:

"as- aposentadorias e pensões em vigor na data de publica-
' ção deste Regulamento serão, =lidas nas mesmas con-
,.dições que regularem sua conversão";

Considerando que não se referiu a . lei, como seria mister, à sus-
pensão, ficando por isso mesmo evidenciado que o legislador não
pensou nem quis manter a norma anteriormente_ proibida, aliás, in-
justificadamente proibida;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, no sentido do.ser restabelecida a
pensão a partir da data da vigência do Regulamento aprovado com o
decreto n. 5.493, de 1940.

:Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1941.—Luis Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Pereival Godog
Ilha, relator.
• 1Valdo de Vasconcelos, procurador.
• • . PROCESSO N. 15.186-41

Provada, em insPeção médica, a capacidade (is-ice e men-
tal do recorrente para o trabalho no .período aludido, é de se
determinar a.não concessão do ,benefício, por falta de apoio
legal.

Vistos e relatados estes autos em que Henrique da Silva recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriárlos, que
lhe ,negou o auxílio-pecuniário referente ao período de • 27 de agosto
de 29 de outubro de 1940:

-Considerando que o auxílio-pecuniário, na forma do que esta-
belece o art. 52 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 1.918, de
27 . de agosto do 1937, é concedido a associado que esteja incapaci-
tado para o trabalho, por motivo de moléstia;

Considerando que tal circunstância não ocorre no caso em foce,
no período a que se refere o recorrente, uma vez que do exame meti-
culoso elos laudos médicos referentes ao associado, a Consultoria

- Médica concluiu pela não existência da alegada incapacidade para o
trabalho naquele período;

Considerando, assim, que, embora os receituários de fls. 33 a 38
militem, de certo modo, a favor do recorrente, não provam, por outro
lado, a alegada incapacidade do associado para o trabalho no período
a que alude o requerente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso Social, por falta de fundamento Ie..;
gal. ,

Rio de ..Janeiro, -9 de . dezembro.de 1941.—Luis Augusto da França,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Djacir Lima He-,'tezes, relator.
, 1Valdo de Vasconcelos. procurador. '

Considerando que o , aludido acordão do 14 de outubro de 1940,
é claro; conciso e decide Com a lei o com a justiça;

• . . Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, jul-
gar improcedente o recurso para manter a decisão do acordão re-
ferido.

IWo do Janeiro-,- 2" do dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Salus-
tiano de Lemos Lesse, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 12.131-41

"Ex-vi" do art. 31, § 3P, do decreto n: 20.465, de I de
autuai° de 1931, pede o associado inscrever, para efeito de
pensão, parente do sexo fentinino, até 3.9 grau, comprovado
que viva sob sua dependência econômica exclusiva,

'Vistos e relatados estes autos em que Benedito Silveiã Franco,
menbro da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Companhia Paulista, recorra da decisão da
mesma Junta, que indeferiu o pedido da associada Herminia Pires
relativo à inscrição de sua genitora e de seu pai inválido, como seus
beneficiários:

'Cronsiderando que ex-vi do art. 31, § 1.0, n. 2, está assegurada
á inscrição de pai inválido, e, na forma do § 3 •0 do mesmo arEgo,
facultada é a de parente até 3. 0 grau, comprovado que viva à -única
expensa do associado;	 •

Considerando que a simples sinscrição de beneficiários não gera
'direitos, tanto mais que essa inscrição pode ser feita post-mortem
do associado;

Considerando, meis, que "somente no momento da abertura da
sucessão é de se discutir a prevalência deste ou daquele inscrito",
como bem esclarece o próprio presidente da Junta -recorrida;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de que a Caixa promova a ins-
crição pleiteada pela recorrente.

Dio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
Praça, 'presidente no impedimento eventual do efetivo. — Nelson
Procopio de Souza; relator.

José de Segadas Violino, procurador.

PROCESSO N. 13.470-41

, Ex-vi do art. 23 do decreto 24.637, de 46 de julho de
1934, é cabivel a concessão de pensão aos beneficiários do
empregado, cuja morte resultou de acidente de trabalho,
dependente de .período de carência, desde que metade da sua
indenização reverta à instituição seguradora.

Vistos e relatados os autos do processo em que Hercules Guima-
rães, membro da Junta Administrativa dá Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Serviços .de Mineração, em Tubarão, recorre do ato .da
mesma Junta que concedeu pensão a Rosalina Aninha de Jesus, por
morte de Claudino Bernardo, em consequência de acidente de tra-
balho:

Considerando que o recorrente alega que o de cujus, sendo empre-
gado novo na empresa, não chegou a ser inscrito na Caixa;

Considerando, porem,' que não compete ao empregado e sim ao
estabelecimento no qual trabalha, processar a sua filiação; . -

Considerando que, por força do que estabelece o art. 23 do de-
creto 24.637, de 16 de julho de 1934, modificado pelo decreto-lei nú-
mero 2.282, de 6 de junho de 1940, é - cabivel a concessão de pensão
aos beneficiários do empregado, cuja morte resultou do acidente do
trabalho, independente de período do carência, desde que a metade
da indenização reveria à instituição seguradora;

Considerando que a jurisprudência do Conselho Nacional do Tra.
balho . tem decidido que, na falta dos herdeiros de que tratam os
meros I, II e III do art. 31 do decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931,
a concubina ou companheira, provado este estado, tem direito à pen-
são admitida a inscrição post-mortem. Na espécie trata-se do casa-
mento religioso, ravão por que, provada está a qualidade de compa-
nheira;

Resolve a Câmara do Previdência Social, por unanimidade, negar.
provimento ao presente recurso, para confirmar- a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da Fran-
ça, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Nelson Pro-
copio de Souza, relator.

José de Segadas Vianna, procurador.

PROCESSO N. 14.156-41

A .prorrogação de licença concedida a funcionario de
Caixa de Aposentadoria e Pensões é feita na ,conformidade
do art.'	 do Regimento Padrão.

• Vistos e relatados estes autos em que . Edward Leite,,médico: da
-Caixa de . Apesentadoria e -Pensões dos Ferroviários . da Rede -Mineira
.de Viação, recorre do ato da Junta -Administrativa da- mesma Caixa
,que lhe negou prorrogação de licença para - tratamento de saude:

• Considerando, que ó recorrente gozou licença de 180 dias com 2/3
'dos. venejnientoS ,e quer a prorrogação com remuneração; •	 .•
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PROCESSO N. 17.212-41
Ex-vi do disposto no § 1.0 do art. 51 do decreto n. 20.465,

de 1931, só aos interessados, associado de Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões ou membro de sua família, é facultado in-
terpor recurso para o Conselho -Nacional do Trabalho das
decisões das Juntas Administrativas das mesmas Caixas.

Vistos e relatados estes autos em que Luiz Campelli, médico da
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineração, em Tu-
barão, recorre do ato da Junta Administrativa da mesma Caixa, que
reconheceu à esposa do associado Teopaz Rocha o direito aos ser-
viços médicos-hospitalares, por conta da instituição:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, não
conhecer do presente recurso, por falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de IML—Luiz Augusto da França,
presidente, no impedimento do efetivo. — Djacir Lima,Mettezes, re-
lator.

Waldo de Vasconcelos, procurador.

PROCESSO N. 22.376-40
A indenização devida por acidente em trabalho só cabe

ser recolhida aos cofres da instituição de previdência social
a que pertence o acidentado, quando o beneficio a ele con-
cedido ou a seus herdeiros o for em consequência do acidente
sofrido.

Vistos e relatados estes autos em que o inspetor de Previdência
Alvaro Bandeira de Mello recorre da decisão da Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway relativa à
pensão concedida aos beneficiários do associado Geraldo Pinto:

Considerando que a pensão foi concedida de acordo com a lei;
Considerando que não ficou provado que a septicemia que teria

vitimado aquele segurado fosse consequência do acidente em traba-
lho por ele sofrido, de que lhe resultou a amputação da coxa es-
querda, terço superior;

Considerando, ainda, que o de cujtts eontava mais de cinco anos
de serviço e, assim, o recebimento por parte daquela Caixa dos 2/3
da indenização paga pela Estrada, em virtude do referido acidente
em trabalho, não foi legal, pois que a indenização só lhe caberia se o
benefício concedido o fosse em consequência da morte por acidente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ho-
mologar a concessão do benefício, determinkndo à Caixa devolva aos
beneficiários do segurado falecido a importância da indenização re-
colhida aos seus cofres.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento do efetivo. — Fernando de An-
drade Ramos, relator. — Waldo de Vasconcelos, procurador'.

RECURSO N. 2.453-37
Não havendo matéria infringente do julgado, devem ser

desprezados os embargos.
Vistos e relatados esteS autos em que Brasilina Gomes pleiteia,

junto ao Sr. Ministro do Trabalho, providências no sentido de ter so-
lucionado o caso relativo à pensão que requereu, na qualidade de
viuva do associado João Gabriel dos Anjos;

Considerando que a extinta Segunda Câmara, por acordão de 6
de junho de 1938, decidiu sobre o mérito do pedido da recorrente,
indeferindo-o, em vista de não ter seu falecido marido completado o
período de carência, essencial .à concessão do benefício.

Considerando que o Sr. Ministro do Trabalho, por despacho de 2
de abril de 1941 (fls. 46), determinou fosse a petição de fls. 43
apreciada como se fora embargos opostos à citada decisão da Segunda
Câmara;

Considerando, entretanto, que a embargante não apresentou do-
cumento novo ou qualquer prova capaz de invalidar o referido jul-
gado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, re-
ceber os presentes embargos, para, no período, desprezá-los, devendo
desta decisão ser dada ciência ao Sr. Ministro do Trabalho.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Salus-
tiano de Lemos Lessa; relator. — José de Segadas Vianna, pro-
curador.

RECURSO N. 3.018-38
A aposentadoria é calculada na base do 'salário sobre o

qual contribuiu o associado.
Vistos e relatados estes autos na parte em que a Caixa do Apo-

sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Sorocabana recorre ex-
officio do próprio ato que concedeu aposentadoria por invalidez ao
associado Manoel Martins da Costa, por força do acordão proferido
pela antiga Segunda Câmara, em 12 de junho de 1939 (fls. 62-63);

Considerando que aquele associado jamais contribuiu sabre sa-
lário superior a 160$0 mensais, não se justificando, pois, lhe ter sido
atribuida a quota de 200$0 mensais, conforme deliberou a Caixa;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, apro-
var a concessão do benefício, fixando em 160$0 seu valor mensal,
sujeito aos descontos previstos em lei, devendo a Caixa ser reem-
bolsada das importâncias pagas a mais ao referido aposentado.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento eventual, do efetivo. — Salus-
tiano de Lemos Lessa, relator. — José de Segadas Vianna, pro-
curador.

. RECURSO N. 3020-38 -
Ao associado que percebe remuneração mensal inferior

a 20040 mensais, cabe aposentadoria no valor integral do
ultimo vencimento, sujeito o quantum do benefício ao des-
conto previsto no art. 43, do dec. n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931.

Vistos e relatados estes autos em que João Antonio Manoel opõe
embargos à decisão da antiga Segunda Câmara, de 17 de julho de
1939 que, dando provimento, em parte, ao seu recurso, retifice.0 o
cálculo de sua aposentadoria para 67$0 (sessenta e sete mil réis)
mensais:

Considerando que a nova jurisprudência do Conselho Nacional do
Trabalho é no sentido de que ao associado que percebe remunera-
ção mensal inferior a 2000 (duzentos mil réis) cabe aposentadoria
no valor i ntegral do último vencimento,.sujeito o mesmo ao descento
do art. 43 do dec. 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, des-
prezada a preliminar no tocante à interposição fora do prazo legal,
receber os embargos, para reformar a decisão embargaria, fixado em
93$750 (noventa e três mil e setecentos e cinquenta réis) mensais o
quantum da aposentadoria do embargante, de acordo com o item 10
do parecer da Divisão Atuarial de fls. 171, de cujo teor deverá a
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Great Western
ter conhecimento.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento do efetivo. — Fernando de An-
drade Ramos, relator. — José de Segadas 'Viana, procurador.

RECURSO N. 013 3.084-37
Vistos e relatados os autos deste recurso em que a Caixa de Apo-

sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway opõe
embargos ao acordão da antiga Terceira Câmara, de 23 de agosto de
1938, que, confirmando o ato que concedera aposentadoria a Egidio
Alves de Azevedo, fixou o quantum mensal liquido em 469$0 (qua-
trocentos e sessenta e nove mil réis)

Considerando que, de acordo com o critério atualmente em vigor,
é a data do desligamento que serve de referência para o ealcuio do
benefício, tendo sido, por esse motivo, retificados os cálculos ante-
riormente efetuados, quer pela Caixa, quer pelo Serviço Técnico
Atuarial;

Resolve a Câmara de Previdência Social, par unanimidadé, re-
ceber os embargos,- para reformar a decisão embaigada. aprovada o
novo cálculo efetuado pela Divisão Atuarial, de cujo teor deverá a
Caixa ter conhecimento (fls. 38).

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Nelson
Procopio de Souza, relatar. — José de Segadas Vianna, procurador.

RECURSO N. 3.166-38 -
Verificada a diferença de tenÉpo de serviço de que de.-

corre da redução • da quota da aposentadoria, deve o asso-
ciado indenizar a Caixa das importâncias indevidamente
percebidas a maior.

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Seixas opõe em-
bargos à decisão da extinta Terceira Câmara, de 21 de maio de 1910.
que determinou a revisão da aposentadoria ordinária que lhe foi coa-
cedida pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
São Paulo Railway, em virtude de não ter o embargante, na época
da concessão do beneficio, completado o tempo de serviço exigido:_

Considerando que foi verificada a diferença de tempo de serviço
que , deu causa à diferença no valor do benefício;

• Considerando, porem, que fazendo incidir o desconto mensal de
50 % na importância da aposentadoria, conforme determinação do
acordão embargado, ficaria o ferroviário percebendo uma quantia,
realmente diminuta;

Considerando, ainda, que o desconto mensal de 25 %, atendendo
a legislação que rege a matéria, atende lambem a situação do em-
bargante;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, rece-
ber, em parte, os presentes embargos, determinando seja o benefício
pago na importância de 307$9, cálculo já retificado pela. Divisão
Atuarial, sobre o qual deveeá incidir o desconto mensal de 25 %,
até completa indenização à Caixa das quantias indevidamente perce-
bidas pelo embargante.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Salus-
tiano de Lemos Lessa, relator. — José de' Segadas Vianna, procurador.

RECURSO N. 3.886-39
O pagamento da aposentadoria por invalidez é devida

a partir da data do desligamento do serviço da empresa; no
caso de preceder esse desligamento à aposentadoria, o paga-
mento é devido a partir da data em que foi solicitado o be-
neficio.

Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato dos Mineiros e
Classes Anexas do município de Sãe Jeronimo opõe embargos à de-
cisão da extinta Terceira Câmara, de 16 de julho de 1940, que deter-
minou fosse paga a aposentadoria por invalidez concedida pela Caixa
de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineração, em Porto Ale-
gre, ao associado José Marques de Vasconeellos, a partir da data do
segundo requerimento:

Considerando que, de acordo com o art. 30 do dec. a. 20.465.,
de 1 de outubro de 1931, a obrigação das Caixas, em relação aos apo-
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sentados, é devida a partir do deslagamento destes dos serviços da
empresa;

Considerando que, deste modo, é o empregador responsavel pelos
salários normais do empregado até que lhe seja concedido o bene-
fício;	 4

Resolve a Câmara de PreVidência Social, por unanimidade, des-
prezar os presente§ embargos, para confirmar a decisão embargada.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1941.. — Luiz Augusto da
França, presidente no impedimento do efetivo. — Fernando de 'An-
drade° Ramos, relator. — José de Segadas Viana, procurador.

RECURSO N. OB. 5.459-39

Processo n. JC2.a — 810-41 — Relativo à reclamação de Antonio Au-
gusto Andres, para haver de Joaquim Rodrigues Sampaio o pagamento
de férias em dobro.

Férias dos industriários. Aplicação do art. 27 do decre-
to n. 23.768, de 18-1-1934.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se ve-
rifica queso reclamado deixou de conceder ao reclamante, até o dia
onze de meio de mil novecentos e quarenta e um, férias corresponden-
tes ao período do onze de maio de mil novecentos e trinta e nove a

•igual data de mil novecentos e quarenta, ficando, assim, obrigada ao
seu pagamento em dobro, na conformidade do que estabelece o artigo
vinte e sete do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito de
dezoito de janeiro de mil noven tos trinta quatro;

Considerando o mais dos autos;
Resolve a Junta, .por unanimidade, julgar procedente a reclama-

ção, para o efeito de condenar, como ora condena, o reclamado, Joa-
quim Rodrigues Sampaio, a pagar ao reclamante, Antonio Augusto
Andrcs, no prazo de cinco dias, a importância de quatrocentos e no-

venta e cinco mil réis, correspondente a trinta dias de férias, nos ter-
mos do artigo vinte e sete do decreto vinte e três mil setecentos e ses-
senta e oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro.
Custes pelo reclamado.

Rio de Janeiro Ii de dezembro de 1941. — Presidente, Geraldo
Montedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores, Walde-
miro Mita. — Vogal dos empregados, Antonio Francisco Cair
calhai. — Secretária Maria Yolanda Mezavilla.

Processo n. JC2.a — 1.077-41 — Relativo à reclamação de José Calvosa
para haver de Brandão Magalhães & Cia. Ltda., a indenização por
dispensa sem aviso prévio.

Não faz jús à reparação pela falta de prévio-aviso, o em-
pregado que, ao deixar o estabelecimento, dá, ao empregador
uma declaração de que se retira por sua livre e espontánea
vontade.

Considerando que, pelo documento de folhas cinco, se verifica que
o reclamante deixou sponte sua os serviços da reclamada, razão por
que não faz jús à reparação pela falta' de prévio aviso;

Considerando o mais.dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar improcedente a re-

clamação, por falta de fundamento legal. Custas pelo reclamante, para
cuja efeito é dado ao presente o valor de trinta e oito mil e quatrocen-
tos reis.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1941. — Presidente, GeraldoMontedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores, Wai-dendro Pítia. — Vogal dos empregados, Antonio Francisco Carvalhal.— Secretária, Maria Yolanda Mezavilla.
—

Processo n. JC 2a — 892-41 — Relativo a reclamação de Luiz Alves
Ferreira, para hever da Empresa de Construções Gerais • Lida aindenização relativa à salários e férias.

O não comparecimento do reclamante à audiência int-
porta na arquivamento da reclamação, em face do que, ex-presantente, estabelece o art. 142 do Regulamento da Justiçado Trabalho.

— Por outro lado, na conformidade do que dispõe o
art. 20, do citado regulamento, incorre na pena de perda,
pelo prazo de 6 meses do direito de reclamar perante a Jus-
tiça do.Trabalho, o reclamante que, por 2 vezes seguidas deu
causa ao arquivamento de que trata o art. 142.

Considerando enle o artigo cento e quarenta e dois, do Regulamen-
to da Justiça do Trabalho, a p rovado pelo decreto número seis mil qui-,
nhentos o noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e
quarenta, estabelece que o não comparecimento do reclamante à au-
diência importa no arquivamento da reclamação.

Considerando que, com esta, é a segunda vês que o reclamante
dá causa ao arquivamento da r&lamação, por não comparecimento
à audiência designada, como se vê do processo JC 2a — quatrocentos enoventa e seis, de mil novecentos e quarenta e um;

Considerando que, nestas condições, está ele incurso na pena pre-4
vista no artigo duzentos e dezenove, do Regulamento da Justiça do Tra-
balho, em face do que estabelece o artigo duzentos e vinte;

Considerando o mais dos autos:	 .
Resolve a Junta, por votação unânime, determinar o arquivae

mento do processo, condenando o reclamante ao pagamento das cus-
tas, para cujo efeito é dado ao presente o valor de dois contos cen-
to e sessenta mil reis, resolvendo, outrossim, tarnbem por unanimi-
dade, aplicar-lhe a penalidade prevista no artigo duzentos e dezenove,
do Regulamento aprovado pelo Decreto número seis mil quinhentos
e noventa o seis, de doze de dezembro cle Mil novecentos e quarenta,
ou seja de perda, pelo prazo de seis meses, •do direito de reclamar
perante a Justiça do Trabalho.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1941. — Presidente: GeraldoMontedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores: 1Vaide,miro Pitta. — Vogal dos empregados: Antonio Francisco Carvalhal. —4Secretária: Maria Yolanda Mezavilla.

Processo n. JC 2a 756-41 — Relativo à reclamação de Pauline Vae
lença para haver da Camisaria Palácio as indenizações por dise
pensa sem aviso prévio e férias.

Férias, dos industriários. Aplicação dos arts. 16 e 27 dadecreto n. 23.768, de 18-1-1934.
— Consequências da rescisão brusca e injustificada do

r contrato de trabalho.
Considerando que o não comparecimento da reclamada à audiène

eia importa revelia, alem de confissão, quanto à matéria de fato;
Considerando que, dos autos, se verifica que à reclamante não

foram concedidas férias corespondentes aos períodos de vinte, e dois
de fevereiro de mil novecentos e trinta e nove a igual data de mil
novecentos e quarenta, e de vinte e dois de fevereiro de mil novecentos o
quarenta a igual data de mil novecentos e quarenta e um, razão por
que faz jus ao pagamento do primeiro período em dobro e à indenie
seção relativa ao segundo, respectivamente, nos termos dos artigos
vinte e sete e dezesseis do decreto vinte e três mil setecentos e sese.
senta e oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se cons-
tata, não ter havido justa causa, para que 'a reclamada rescindisse
bruscamente, como rescindiu, o contrato de trabalho da reclamante;

Considerando que, época em que a reclamante foi dispensada já
estava em vigor a Lei do Salário Mínimo;

Observado o disposto no art. 25, 7.° do dec. n. 21.081,
de 24 de fevereiro de 1932, 'é de .se conceder aposentadoria
ordinária a associado de Caixa de Aposentadoria e Pensões.

' Vistos e relatados estes autos em que a Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira
de Viação recorre ex-off leio da própria decisão que concedeu apo-
sentadoria ordinária ao associado Salustiano Gomes de .Lima:

. Considerando que o benefício foi regularmente concedido, de
• acordo com o disposto no art. 25, § 7.° do dec. n. 21.081, de 24 de

fevereiro • de 1932; •
considerando que a Divisão Atuarial fixou o quantunt mensal

Iiimido em 1960 (cento e noventa e seis mil réis);
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-

gar provimento ao presente recurso, homologando o beneficio con-
cedido, observado o cálculo da Divisão Atuarial d6 fls. 42.

Rio de Janeiro; 2 de dezembro de 1941. Luiz Augusto da
França. presidente no impedimento do efetivo. — Fernando d,.? An.
drade Ramos, relator. — José de Segadas Viana, procurador.

Junta de Conciliação e JUlgamento

Segunda Junta do Distrito Federal

e Processo JC2.a — 992-41 — Relativo à reclamação de Eneas José da
Silva para haver da Viação Brasil as indenizações por dispensa
sem aviso prévio e salários.

A prática de falta grave capitulada nas alíneas e'e f
lei 62, de 5-6-35, torna o empregado passivo da pena de de--
971iSSãO

Considerando que, pelo depoimento das três testemunhas ouvidas
no processo, se verifica ter havido justa causa, para que a reclamada
rescindisse bruscamente, como rescindiu, o contrato de trabalho do re-
clamante;

Considerando que a falta do reclamante está capitulada no artigo
quinto, alíneas c e 1, da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil
novecentos e trinta e cinco;

Considerando, por outro lado, que a reclamada reconheceu o di-
reito do reclamante aos três dias de salários vencidos, requerendo, po-
rem ,fosse descontada da mesma a importância do quarenta e seis mil
réis, que. lhe é devida pelo empregado, o que aliás, nãa foi contestado;

Considerando que, feita a compensação, resta ao reclamante um
saldo de três mil reis de salários;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por maioria, contra o voto do vogal, represen-

tante dos empregados, que apenas diverge da decisão na parte da dis-
pensa, na qual era pele_procedência do pedido, julgar procedente, em
parte, a reclamação, para o efeito de condenar, como condena, a recla-
mada, Viação Brasil, a pagar ao reclamante, Eneas José da Silva, no
prazo de cinco dias, a importância de três mil réis, condenando-a tem-
bem ao pagamento das custas respectivas. — Rio de Janeiro, 12 de de-
zembro de 1941. — Presidente, Geraldo Montedonio Bezerra de Me-
nezes. Vogal dos empregadores, 1Vaidemiro Pitta. — Vogal dos
empregades. — Antonio Francisco Carvalhal. — Pelo secretário, Car-
los Haroldo Porto Carreiro de Miranda.

rt,
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-	 Considerando que a reclamante declara que, por conta . dos seus
direitos, relativos às indenizações por dispensa e férias, recebeu qui-
lahentos mil reis;	 •

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente á reclama-

o, para o efeito de condenar, como .condena, a reclamada Camisaria
Palácio de J. Marques & Araujo Limitada, a pagar à reclamante,
Paulina Valença, no prazo de dez dias, a importância total de um
conto oitocentos e noventa mil e quatrocentos reis, referente a oito
Meses . de indemnização, noS termos do artigo segundo da Lei ses-
senta e dois, de cinco de_junlio •de mil novecentos e trinta e cinco,
a quatro dias de prévio aviso, ex-vi do artigo mil duzentos e vinte
e um, parágrafo único, inciso segundo, do Código Civil e quarenta e
cinco dias de férias, na conformidade do que estabeleceu os artigos
dezesseis e vinte e sete do decreto vinte e três mil setecentos e sessen-
ta e oito, de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro,
já devidamente descontada a importância de quinhentos mil reis rece-
bida pela reclamante. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1911. — Presidente: Geraldo
Montedonio Bezerra de Menezes. Vogal dos empregadores: Wahle-
miro Pilla. — Vogal dos empregados: Antonio Francisco Carvalhal. —
Secretária: Maria Yolanda Mezavilla.

—
Processo n. JC2a — 772-41 — Relativo à reclamação de John Mendry

Mathura, para haver de Otis Elevator Company relativa a anota-
ção de sua carteira profissional.

O recibo de plena e geral quitação, sem direito a qual-
quer reclamação futura, passada ao empregador pelo empre-
gado que deixa o estabelecimento em que trabalha, isenta o
primeiro do pagamento de qualquer indenização, tornando
ti-inibem improcedente qualquer reclamação, que diga respeito
ao contrato de trabalho, feita posteriormente pelo segundo.

Considerando que o reclamante, ao retirar-se do serviço da re-
clamada, firmou recibo de folhas vinte e sele no qual, por estar in-
tegralmente pago e satisfeito, deu à mesma plena, raza e geral quita-
ção para nada mais haver ou reclamar em virtude do seu tempo de
serviço ou de qualquer outro fato ocorrido até à sua saida;

Considerando que o recibo de plena e geral quitação, sem direito
a qualquer reclamação futura, passada ao _empregador pelo empre-
gado que deixa o estabelecimento em que trabalha, isenta o pri-
meiro do pagamento de qualquer indenização, tornando tambem im-
procedente qualquer reclamação, que diga respeito ao contrato do
trabalho, feita posteriormente pelo segundo;

Considerando que o Ministro do Trabalho, quando representava
a mais alta instancia trabalhista, teve ensejo de chamar a atenção
dos tribunais de primeira instância -para o "sério procedente, que
é mister evitar, qual seja o do reconhecimento de não validade de
recibos jurídica e legalmente válidos" ("Revista do Trabalho" — . se-
tembro de mil novecentos e trinta e nove, folhas quatrocentas e vinte
e nove);	 -

Considerando que o recibo de folhas está revestido de todas as
formalidades legais, e no mesmo o reclamante declarou "nada ter a re-
clamar, cru virtude do seu tempo de serviço";

Considerando que, nestas condições, improcede a presente recla-
mação relativa à ratificação da data de admissão em sua carteira
profissional, tanto mais quanto o próprio reclamante, fazendo as suas
declarações ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Camerciá-
rios, em junho de mil novecentos e trinta e cinco, confirmou a data
de admissão constante da carteira;

Considerando que ao reclamante cumpria fazer a prova da coação
alegada;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por maioria, contra o Noto do vogal, represen-

tante dos empregados, julgar improcedente a reclamação, por, falta de
amparo legal, tendo em vista as razões e fundamentos de denegação
acima expostos. Custas pelo reclamante, para cujo efeito é dado ao
presente o valor de um conto e oitocentos mil reis.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1911 — Presidente: Geraldo
Montedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores: Walde-
miro Pitta. vogal dos empregados: Antonio Francisco Carvalhal.
— Secretária: Maria Yolanda MezavilLa.

Processo ns J02a — 758-11 — Relativo à reclamação de Manoel Fer-
reira Lemos, para haver da Sociedade Marmifera Brasileira Li-
ninada salários retidos.

Reclamação relativa à diferença de salários.
Considerando que, o não comparecimento da reclamada à audiên-

cia importa revelia, alem de confissão quanto à matéria de fato:
Considerando que, dos autos, se verifica que, sem justificativa

alguma, a reclamada descontou a importância de vinte mil reis dos
salários a que fez jús o reclamante durante o mós de agosto do cor-
rente "ano;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclama-

. ção, para o efeito de condenar, como condena, a reclamada, Sociedade
Marmifera Brasileira Limitada, a pagar ao reclamante, Manoel Fer-
reira Lemos, no prazo de cinco dias, a importância de vinte mil reis,

• tudo de acordo com as razões o fundamentos acima expostos. Custas
pela reclamada.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1941 — Presidente: Geraldo
.Montedonio Bezerra de Menezes. 	 Vogal dos empregadores: Walde-
miro Pitta.	 "vogal dos empregados: Antonio Francisco Carvalhal.

Secretária	 Yolanda Mezavilla.

processo n. JC2a — 766-41 — Relativo Is reclamação de Romolo Da-
minelli para haver de Pernambuco & Ardy Ltda, a indenização
por dispensa sem justa causa. 	 •

Rescisão injttstificada do cOntrato.de trabalho. Aplicação
do art. 2.° da Lei n. 62, de 5-6-1935.

. _Considerando que, o não comparecimento da reclamada à audiên-
cia importa revelia, alem de confissão, quanto à matéria de fato;

Considerando que, dos autos, se constata não ter havido justa cau-
sa para que a reclamada dispensasse, como dispensou, o reclamante,
sem que . o indenizasse, nos termos do artigo segundo da Lei sessenta e
dois, de cinco de junho do mil novecentos e trinta e cinco;

Considerando o mais dos autos:
Resolve a Junta, por votação unânime, julgar procedente a recla-

mação, para o efeito de condenar, como ora condeno, a reclamada,
Pernambuco & Ardy Limitada, a pagar ao reclamante, Romulo Da-
minelli, no prazo de cinco dias, a importância de quatrocentos e cin-
quenta mil reis, correspondente a um mês de indenização, nos ter-
mos do artigo segundo da Lei sessenta e dois, de cinco de junho de
mil novecentos e trinta e cinco. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1941 — Presidente: Geraldó
Montedonio Bezerra de Menezes. — Vogal dos empregadores: Walde-
miro Pitia. — Vogal dos empregados:- Antonio Francisco Carvalhal.
— Secretária :Maria Yolanda Mezavilla.

• Quarta Junta do Distrito Federal

P. 4 — JC 531-41 — Reclamação apresentada por José Marinho
contra Empresa de ónibus de Luxo Ltda., para haver indenização
por aviso prévio, e férias.

Tendo havido dispensa sem causa justa, corre contra o
empregador a obrigação de indenizar.

Consiuerando que o - reclamante, conforme ficou provado pelo de-
poimento conteste de três testemunhas, foi dispensado. pela reclama-
da, a qual não apresentou uma única provas_de sua alegação referen-
te ao abandono de emprego imputado àquele; Considerando que a
admissão do reclamante ao serviço do reclamada se deu a dezoito
de maio de . mil novecentos e trinta e Sete, ocorrendo sua despedida a
vinte e oito de abril de mil novecentos e quarenta e uru; Conside-
rando que o reclamante percebia o salário de mil duzentos e cin-
quenta reis por hora, não se lhe tendo incorporado uma gra t ifica-
ção eventual de três mil reis por dias; Considerando que a recla-
mada não deu ao reclamante aviso prévio de sua dispensa, confes-
sando em audiência não lhe ter concedido férias; Considerando o
disposto nos artigos primeiro e segundo da lei número sessenta
dois; de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco, oitenta
e um do Código Comercial e primeiro e dezeseis do decreto número
vinte e três mil cento e três, de dezenove de agosto de mil novecen-
tos e trinta e três: Resolve a Junta, por unanimidade, julgar proce-
dente a reclamação de folhas três, para condenar a reclamada Em-
presa de Ónibus de Luxo Limitada a pagar ao reclamante Jose Ma-
rinho, dentro de .dez dias, a importância de um conto e quatrocen-
tos mil reis, correspondendo um conto de reis ao salário de quatro
meses, como indenização por despedida injusta, duzentos e cinquen-
ta mil réiss ao salário relativo ao prazo do aviso prévio e cento e
cinquenta mil reis ao de quinze dias, como indenização por ferias
não concedidas. Custas pela reclamada.

Rio de Janeiro, cinco do novembro de mil novecentos e quaren-
ta e um. — Joaquim Máximo de Carvalho- Júnior presidente. —
Ari, Lomba, suplente de vogal dos empregadores. — Corintho Perei-
ra, vogal dos empregados, Betze de Barros, secretária.

P. 4 — Kl 686-41 — Reclamação apresentado por Vicente
cio Gomes, contra Quintela & Cia., para haver indenização, avi-
so prévio.

O não comparecimento do reclamado à (muditirilt de
instrução e julgamento importa confissão quanto à inaijr•ia
de falo.	 •

Considerando que o reclamante alega: a) ter sido admitido ao
serviço da Companhia reclamada e por ela dispensado, sem kviso
prévio, a primeiro e a trinta le agosto do corrente ano, respectiva-
mento; b) que percebia a remuneração de quatrocentos e cinquen-
ta mil reis mensais; Considerando que as alegações do reclamante
referentes à data de sua admissão e ao seu salário são coincidentes
com as anotações feitas em sua carteira profissional; Considerando
que a reclamada não compareceu à audiência de instrução e. julga-
mento, o que acarreta confissão quanto à matéria de fato, confor-
me prescreve o artigo cento e quarenta e dois do Regulamento apro-
vado pelo decreto número seis mil, quinhentos e noventa e seis, de
doze de dezembro de mil novecentos e quarenta; Considerando o dis-
posto no artigo oitenta e um do Código Comercial: Resolve a Junta
Por unanimidade, -condenar a reclamada Quinteto e Companhia Li-
mitada, pagar ao reclamante Vicente Simplicio Gomes, dentro da
cinco dias, a importância de quatrocentos e cinquenta mil . réis, cor-
respondente ao salário relativo ao prazo do aviso prévio. Custas pela
reclamada.

Rio de Janeiro, oito de dezembro de mil novecentos e quarenta
e um. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — Jarbas
diz Costa Ferreira, vogal dos empregadores. — Corintho Pereira,

.vogal dos empregados. — Betze de Barros, secretária.
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JC 688-41 — Reclamação apresentada por Adieta Alfredo,
contra Moinho da Luz, para haver indenização por dispensa .sem

•.-• justa causa, aviso prévio e -férias.
A recusa, por parte do empregado, de executar servi-

ços concernentes ao seu emprego, importa indisciplina e,
tal autoriza a dispensa.

Considerando que a reclamante foi despedida em virtude de sua
recusa em executar os serviços que lhe eram distribuidos pelo res-
pectivo encarregado, o que evidencia a sua indisciplina; Considerando
o disposto no artigo quinto, alínea f, da lei número sessenta e dois,
de cinco do junho de mil novecentos e trinta e cinco: Resolve a
Junta, contra 'o voto do senhor vogal dos empregados, o qual era
pela - procedência do pedido, julgar iMprocedento a reclamação de
folhas três, apresentada por Julieta Alfredo, - contra Moinho da Luz.
Custas pela reclamante.

Rio de Janeiro, nove do dezembro de mil novecentos e quarenta
e um. — Joaquim Máximo de Carvalho Júnior, presidente. — jar-
bas da Costa Ferreira, vogal dos empregadores. — Corintho Pereira,
vogal dos empregados. 	 Betu de Barros, secretária.

P. 4-JC670-41 — Reclamação apresentada por Isidro de Araujo Ta-
vares contra Klabin Irmãos ,S5 Cia. para haver indenização por aviso
prévio, justa causa e salários retidos.	 •

Para que produza efeitos legais, (leve a desistência ser
homologada.

Considerando que, mediante o requerimento do folhas seis, o re-
clamante desistiu da reclamação que fizera distribuir e, depois, reduzir
a - termo; Considerando que a desistência deve ser homologada para
que produza efeitos legais: resolve a Junta, por unanimidade, homolo-
gar a desistência da reclamação apresentada por Isidro de Araujo Ta-
vares contra Klabin Irmãos e Companhia. Custas pelo desistente. Rio
de Janeiro, dile() de novembro de mil novecentos e quarenta e um. —
Joaquim Maxim° de Carvalho JUltiOr, presidente. — Ary Lomba, su-
plente vogal dos Empregadores; Corintho Pereira, vogal dos Emprega-,
doS; Betze de Barros, secretária.

4-JC211-41 — Reclamação apresentada por Anita Sousa contra Jorge
Brasilio de -Araujo para haver indenização por salários vencidos.

Consideram-se comercidrios os profissionais maiores de
14 anos que prestem serviço remunerado e permanente em es,
critórios, consultórios, gabinetes e laboratórios de profissionais
liberais.	 •

Considerando que o reclamado rião compareceu à audiência de ins-
trução e julgamento, o que importa confissão quanto à Matéria de fato,
conforme o ostatuido no artigo cento e quarenta o dois do Regulamento

aprovado Pelo decreto número seis mil quinhentos e noventa e seis,
de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta; Considerando que o -
Regulamento aprovado pelo decreto número cinco mil quatrocentos eneyeiita • e três, de nove de abril de mil novecentos e quarenta, no artigo.
segundo, número cinco, inclue entro os comerciários os profissionais
maiores de quatorze anos que prestem serviço remunerado e 'pema.-
nente, em escritórios, consultório, gabinetes o laboratórios do prof is-
sibnais liberais; . resolve a junta, por unanimidade, receber os embar-
gos de folhas dezesseis, para reformando a decisão de folhas quinze,
julgar procedente a reclamação de folhas pês, para o efeito de condenar
o reclamado, ora embargante,_ Anita Sousa, dentro de cinco dias, e, im-
portância de duzentos o trinta e oito mil e trezentos réis, correspondente
a salário vencido. Custas pelo reclamado. Rio. de Janeiro, três de -no-vembrb do mil novecentos e quarenta é uni. Joaquim A1aXiM0 deCarvalho Junior, presidente. — Ary Loniba, suplente do Vogal dos Em-pregadores. — Corinlho Pereira, vogal dos Empregados. — BetzeBarros, secretária.

P.4-JC890-41 — Reclamação apresentada por Serafim Moreira de AI-
meida Filho contra Empresa InduAxial de Saltos S". A., para ha-
ver indenizaçãb por férias.

O empregado que, sem o/justificar, deixa de comparecer,
para fazer reduzir a termo a rpclamação que fez distribuir, in-

„corre na pena de perda, pelo Prazo de seis meses, do direito de
• reclamar.

IConsiderando que Serafim Moreira de Almeida Filho, tendo apre-
sentado ao Distribuidor uma reclamação verbal cujo bilhete do distri-
buição se encontra' a folhas dois, não compareceu à Secretaria da Junta
no prazo estabelecido .no parágrafo único do artigo oitenta e cinco do
Regulamento aprovado pelo decreto bois "mil quinhentos e noventa e
seis, de doze de dezembro de mil noVecentos e quarenta, para fazê-la
reduzir a termo; Considerando que, em tal caso, o artigo duzentos e de-
zenove do mencionado Regulamento c'i mina ao infrator a pena de perda,l
pelo prazo de seis meses, do direito 'de reclamar perante a Justiça do
Trabalho; Considerando que, notific ado o acusado para oferecer no
prazo de quinze dias a sua defesa p04' escrito, conforme prescreve o ar-
Ligo duzentos e vinte e três,do citad9 Regulamento, não apresentou ne-
nhuma justificativa de sua falta: solve a Junta, por unanimidade,
julgar o reclamante Serafim Moreira de Almeida Filho incurso na san-
ção do artigo duzentos e dezenove do Regulamento aprovado pelo de-'
ereto número seis mil quinhentos 1 e noventa e seis, de doze de de-
zembro de mil novecentos o quarenta. Rio de Janeiro, nove de de-
zembro' de mil novecentos e quarenta e um. — Joaquim Maximinode Carvalho Junior, presidente. ---, Jarbas da Costa Ferreira, vogaldos empregadores. — Corintho pereira, vogal dos Empregados. ...,.Beig ge, Barros, secretária.	 1
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